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Tribunal de Justiça do Estado do Pará 

Gabinete da 1ª Vara de Fazenda da Capital 

 

 
Processo nº 8.14.0301 Classe: 

PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) 

AUTOR: LUIS RICARDO VIEIRA 
 

REU: IGEPREV - INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ 

 

 
SENTENÇA 

 

 
Vistos etc. 

 

Trata-se de AÇÃO ORDINÁRIA, sob o rito comum, ajuizada por LUIS RICARDO 

VIEIRA em face de IGEPREV - INSTITUTO DE GESTÃO  

PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ, partes qualificadas. 

A parte autora alega que é dependente de ex-segurado(a) do réu que veio a óbito lhe 

deixando o direito a pensão e que recebia regularmente sua pensão por morte até 

completar 18 anos, quando passou a receber avisos da requerida acerca do fim do 
benefício. 

 

 
Alega que é estudante, regularmente matriculado(a), e sua única fonte de renda é a 

pensão recebida em decorrência do falecimento de seu(a) provedor(a) ex-segurado(a). 

 

Requer, em sede de tutela antecipada, que a fazenda pública mantenha o pagamento do 

benefício da pensão por morte até o advento da conclusão dos seus estudos 

universitários ou até completar 24 (vinte e quatro) anos. No mérito, a confirmação dos 

efeitos da tutela deferida anteriormente, bem como o pagamento retroativo dos meses que 

, porventura, forem suspensos pelo requerido a contar do ajuizamento da presente 
demanda. 
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O juízo deferiu o pedido de tutela antecipada. (ID 6182710) 

 

 
II - A parte ré foi citada e juntou contestação. 

O IGEPREV contestou a ação, arguindo, prejudicialmente ao mérito, a prescrição 

quinquenal. No mérito, alega, em síntese, a ausência de previsão legal para o 

deferimento do pleito e a impossibilidade de o magistrado atuar como legislador positivo. 
Requer, por fim, a revogação da liminar. 

 

 
Encaminhados os autos ao Órgão do Ministério Público, este manifestou-se pela 

procedência parcial do pedido. 

 

 
Relatei. Decido. 

III - PRESCRIÇÃO. 
 

Ab initio, rejeito a prejudicial prescricional ventilada pelo Requerido. 

A prescrição contra a Fazenda Pública nas ações pessoais regula-se até hoje pelo 

Decreto Federal nº 20.910, de 01 de janeiro de 1932, que estabelece em seu art. 1º o 

lapso temporal de 5 (cinco) anos para sua ocorrência, contados da data do ato ou fato de 

que se origina. 

 

No caso narrado dos autos, não se verifica a ocorrência de prescrição, visto o debate 

não se faz na concessão da pensão por morte, e sim, na manutenção da mesma, não havendo o 

que se falar em prescrição, tendo em vista que o autor completou 18 anos em em 08/08/2018, e 

ingressou com a presente demanda em 17/08/2018. 
 

Nesse passo, são as lições de Hely Lopes Meirelles[1]: 

A prescrição das ações pessoais contra a Fazenda Pública e suas Autarquias é de cinco anos, 

conforme estabelece o Dec. Ditatorial (com força de lei), 20.910 de 06 de janeiro de 1932, 

complementado pelo Decreto Lei 4.597 de 19 de agosto de 1942. Essa prescrição quinquenal 

constitui a regra em favor de todas as Fazendas, autarquias, Fundações Públicas (...). 

 
A respeito do tema é pacífica a jurisprudência do STJ, consoante o seguinte aresto que 

trago à colação: 
1. É de cinco anos o prazo prescricional da ação de indenização contra a Fazenda Pública, 

nos termos do art. 1º do Decreto 20.910/32, que regula a prescrição de ótodo e qualquer 

direito ou ação contra a Fazenda Federal, Estadual ou Municipal, seja qual for a sua 

naturezaô. Na fixação do termo a quo desse prazo, deve-se observar o universal princípio da 

actio nata. Precedentes (...). 

2. No caso, a ação foi ajuizada em 02.07.1986, cerca de 10 (dez) anos após a ocorrência do 

evento danoso que constitui o fundamento do pedido, qual seja, o falecimento do militar da 
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Marinha do Brasil ocorrido em 19.08.1976, o que evidencia a ocorrência da prescrição. 

3. Recurso especial a que se dá provimento. 

(STJ ï REsp 692204/RJ ï 1ª Turma ï Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI ï DJU 13.12.2007 ï 

p. 324). 

 
 

Portanto, rejeito a prescrição ventilada. 

 

 
IV ï LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

Pretende a parte autora a manutenção da pensão por morte até o advento da conclusão de 
seus estudos universitários ou quando a mesma complete 24 (vinte e quatro) anos de idade, com 
a intenção de custear seus estudos. 

Em direito previdenciário, para fins de concessão de benefício, aplica-se a lei vigente a época 
em que forem preenchidas as condições necessárias para tanto, em observância ao princípio do 
tempus regit actum. 

 

Colaciono jurisprudência do Supremo Tribunal Federal a respeito do tema: 

PREVIDENCIÁRIO ï PENSÃO POR MORTE ï LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

DATA DO ÓBITO. Aplica-se ao benefício de pensão por morte a lei vigente 

à época do óbito do instituidor. (STF - AgR ARE: 644801 RJ - RIO DE 

JANEIRO, Relator: Min. MARCO AURÉLIO, Data de Julgamento: 

24/11/2015, Primeira Turma) 

 
O art. 36 da Lei Complementar Estadual 039/02 preconiza de maneira idêntica. Vejamos: 

 
Art. 36. A concessão dos benefícios de aposentadoria, de reserva 

remunerada e de reforma é regulada pela legislação vigente à data da 

inatividade e os de pensão, pela legislação em vigor da data do óbito, 

respeitadas as normas de transição previstas na presente Lei e o direito 

adquirido. 

 
Sendo assim, a legislação aplicável ao caso narrado será a da época do óbito do ex- 

segurado, no caso em tela, a legislação em vigência no período de 2005. 

 
V- DO DIREITO AO RECEBIMENTO DE PENSÃO POR MORTE 

 

 
Observo que o óbito do ex-segurado se deu em 2005, portanto, sob a égide da Lei Estadual 

nº 5.011/81, cujo art. 22, I assim dispunha: 

 
Art. 22. São considerados dependentes do segurado, na ordem a seguir enumerada, as 

seguintes pessoas: 

I - A mulher, o marido inválido, enquanto durar a invalidez, ou maior de setenta anos de idade; 

a companheira mantida pelo segurado há mais de cinco anos consecutivos e imediatamente 

anteriores á data do óbito e os filhos de qualquer condição, menores de 21 (vinte e um) anos 

de idade ou maiores inválidos enquanto durar a invalidez, sem renda própria; (grifo nosso) 
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Assim, não faz jus a parte autora à manutenção do benefício previdenciário até os 24 (vinte 
e quatro) anos face à ausência de previsão legal. 

Neste sentido, tem decido o Tribunal de Justiça do Estado do Pará: 

 
EMENTA: PREVIDENCIÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO PREVIDENCIÁRIA PARA 

CONCESSÃO DE PENSÃO POR MORTE. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. TEMPUS REGIT 

ACTUM. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO ATÉ A IDADE DE 24 ANOS OU ATÉ A 

CONCLUSÃO DO ENSINO SUPERIOR. IMPOSSIBILIDADE. FALTA DE PREVISÃO LEGAL. 

RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 1. Ante o disposto no art. 14, do CPC/2015, tem- 

se que a norma processual não retroagirá, de maneira que devem ser respeitados os atos 

processuais e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência da lei revogada. Desse 

modo, hão de ser aplicados os comandos insertos no CPC/1973, vigente por ocasião da 

publicação e da intimação da decisão apelada. 2. Tratando-se de concessão de pensão por 

morte, em que o fato gerador é o óbito do segurado, a lei de regência da matéria é aquela em 

vigor ao tempo em que ocorreu o óbito, de acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal, no sentido de que a lei de regência é a vigente no tempo de concessão do benefício 

(tempus regit actum). 

3. Ao tempo do óbito do ex-segurado não havia previsão legal estendendo a pensão por 

morte até os 24 anos de idade ou até que o beneficiário concluísse o ensino superior, 

como pretendido na ação originária. 4. Em sintonia com sólida jurisprudência, Recursos 

conhecidos e não providos. 

(2018.03426964-03, 194.788, Rel. NADJA NARA COBRA MEDA, Órgão Julgador 2ª TURMA 

DE DIREITO PÚBLICO, Julgado em 2018-08-23, Publicado em 2018-08-24) 

 

 
Na ausência de previsão legal, o STJ tem se posicionado no sentido de que a pensão por 

morte não será extensível aos universitários até completarem 24 (vinte e quatro) anos, vejamos: 

 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. PENSÃO POR MORTE. EXTENSÃO 

DO BENEFÍCIO ATÉ OS 24 ANOS DE IDADE DA DEPENDENTE UNIVERSITÁRIA. 

IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO NORMATIVA. 1. A posição consolidada 

nesta Corte é no sentido de que, não havendo comando normativo que autorize a extensão do 

benefício previdenciário a dependente maior de idade, não é possível amparar a pretensão de 

estudante universitário para que seja concedida a pensão por morte de servidor público até os 

24 anos de idade. Precedentes. 2. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1484954/MS, 

Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 

24/02/2015, DJe 02/03/2015). 

 

 
Observo ainda que a Lei Federal nº 8.213/1991 constitui norma geral em relação à legislação 

estadual em matéria previdenciária, prevalecendo aquela sobre esta. Prevê o art. 16, I da mesma 
lei que: 

 
 

Art. 16. São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na condição de dependentes 

do segurado: 

I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição, 

menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido ou que tenha deficiência intelectual ou mental ou 

deficiência grave; 

 
 

Cumpre destacar que a jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, em 
consonância com as decisões do Superior Tribunal de Justiça, vem se consolidando no sentido 
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de que a pensão por morte deve ser mantida até os 21 (vinte e um) anos, tendo em vista a 
previsão da Lei Federal nº 8.213/1991: 

 
 

EMENTA: AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL. PENSÃO POR MORTE. BENEFÍCIO 

CESSADO AOS 18 ANOS DE IDADE. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. TEMPUS REGIT ACTUM. 

ARGUIÇÃO DE DIREITO À PRORROGAÇÃO DO BENEFÍCIO ATÉ A IDADE DE 24 ANOS 

OU ATÉ A CONCLUSÃO DO ENSINO SUPERIOR. AFASTADA. AUSÊNCIA DE PREVISÃO 

LEGAL. DIREITO A MANUTENÇÃO DO BENEFÍCIO ATÉ COMPLETAR 21 ANOS DE IDADE. 

INTELIGÊNCIA DA LEI FEDERAL Nº 8.213/1991 QUE PREVALECE SOBRE A LEGISLAÇÃO 

ESTADUAL. PRECEDENTES DO STJ E DESTE EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 

AGRAVO INTERNO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.  

UNANIMIDADE. 1. O Supremo Tribunal Federal consolidou o entendimento de que em 

matéria previdenciária vigora o princípio do tempus regit actum, no sentido de que a lei de 

regência é a vigente no tempo de concessão do benefício. O Colendo Superior Tribunal de 

Justiça, corroborando o entendimento firmado pelo STF, editou a Súmula 340, que assegura 

que a legislação aplicável à concessão de pensão previdenciária por morte é aquela vigente 

na data do óbito do segurado. 2. O óbito do ex-segurado ocorreu em 31.10.2004 (fl. 09), 

época em que a legislação (art. 6º, IV da Lei Complementar nº 39/02) que estendia a pensão 

por morte aos filhos de até 24 anos de idade, que estivessem cursando o ensino superior, não 

estava mais em vigor, pois, fora revogada pela Lei Complementar nº 44/2003. 3. A Lei nº 

8.213/1991, que cuida do Regime Geral da Previdência Social- RGPS, considera 

dependentes do segurado apenas o filho menor de 21 anos não emancipado e não inválido, 

não fazendo alusão a extensão desse benefício até 24 anos de idade ou até a conclusão do 

ensino superior. 4. A Lei Federal nº 9.717/1998, proíbe os entes federados de conceder 

benefícios distintos daqueles previstos no Regime Geral de Previdência. 5. À luz da 

legislação pertinente, não há como reconhecer o pedido do Agravante de extensão do 

benefício previdenciário até os 24 (vinte e quatro) anos de idade ou até concluir a 

universidade. No entanto, deve ser reconhecido o Direito à manutenção do benefício 

previdenciário até o limite de 21 anos de idade, pois, a norma geral (Lei nº 8.213/1991) 

prevalece sobre a legislação estadual, no que diz respeito à competência concorrente. 

Precedentes do STJ e deste Egrégio Tribunal de Justiça. 6. Agravo Interno conhecido e 

parcialmente provido, para determinar que o agravado mantenha o benefício previdenciário do 

agravante até que complete 21 (vinte e um) anos de idade. 7. À unanimidade. 

(2018.03272221-87, 194.373, Rel. MARIA ELVINA GEMAQUE TAVEIRA, Órgão Julgador 1ª 

TURMA DE DIREITO PÚBLICO, Julgado em 2018-08-13, Publicado em 2018-08-17) 

 
EMENTA: PREVIDENCIÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL. PENSÃO POR MORTE. SENTENÇA DE 

IMPROCEDÊNCIA. BENEFICIÁRIA ESTUDANTE UNIVERSITÁRIA. IMPOSSIBILIDADE DA 

PRORROGAÇÃO DO BENEFÍCIO ATÉ OS 24 ANOS DE IDADE OU ATÉ A CONCLUSÃO 

DO ENSINO SUPERIOR. FALTA DE PREVISÃO LEGAL. SÚMULA 340 STJ. PREVISÃO LEGAL 

DE PAGAMENTO DA PENSÃO POR MORTE ATÉ 21 ANOS DE IDADE. RECURSO ESPECIAL 

REPETITIVO Nº 1369832/SP.INTELIGÊNCIA DA LEI FEDERAL Nº 8.213/91. LEI FEDERAL 

QUE SE SOBREPÕE À LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 039/02, CONFORME 

JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO C. STJ. APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA PARA 

RECONHECIMENTO DO DIREITO AO BENEFÍCIO DE PENSÃO POR MORTE ATÉ OS 21 

ANOS DE IDADE. SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA. 1 - 

Tratando-se de concessão de pensão por morte, em que o fato gerador é o óbito do segurado, 

a lei de regência da matéria é aquela em vigor ao tempo em que ocorreu o falecimento 

(pincípio do tempus regit actum). Enunciado da Súmula nº 340/STJ. 2 - Caso em que o óbito 

do ex-segurado ocorreu em 18/03/2007, durante a vigência da Lei Complementar Estadual nº 

039/02 que estabelece o pagamento do benefício de pensão por morte até os 18 anos, sem 

previsão legal de extensão do pagamento almejado até a conclusão de curso superior ou 24 
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anos de idade. 3 - Todavia, a jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça é 

no sentido de que a Lei Federal nº 9.717/1998 proíbe os entes federados de conceder 

benefícios distintos daqueles previstos no Regime Geral de Previdência e prevalece sobre a 

norma estadual que regulamenta o regime próprio dos servidores públicos, devendo 

ser reconhecido o direito à pensão por morte até os 21 anos, conforme previsto na Lei 

Federal nº 8.213/91. Precedentes STJ e TJPA. 4- Não há que se falar em restabelecimento 

da pensão por morte ao beneficiário, maior de 21 anos e não inválido, diante da taxatividade 

da lei previdenciária, porquanto não é dado ao Poder Judiciário legislar positivamente, usurpando 

função do Poder Legislativo. Precedente Recurso Especial Repetitivo (Resp 1369832/SP). 5 - 

Apelação parcialmente provida, sentença parcialmente reformada para condenar o IGEPREV a 

estender o pagamento do benefício de pensão por morte a autora até os 21 anos, nos termos do 

limite estabelecido na Lei Federal n. 8.213/91. 

(2018.02187578-54, Não Informado, Rel. LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO, Órgão Julgador 

2ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO, Julgado em 2018-06-04, Publicado em 2018-06-04) 

 
 
 

Por essas razões, é imperativo reconhecer a impossibilidade de extensão do benefício de 
pensão por morte para além dos 21 anos de idade. 

 

 
Desta feita, entendo que o pedido deve ser julgado parcialmente procedente para determinar 

que o IGEPREV mantenha o pagamento da Pensão até que o requerente complete 21 anos de 
idade. 

 

 
Dispositivo. 

 

Isto posto, JULGO PARCIAMENTE PROCEDENTE OS PEDIDOS formulados 

na inicial, extinguindo o processo com resolução do mérito, na forma do art. 487, I, do CPC/15 
determinando que o IGEPREV no prazo de 10 (dez) dias, adote as providencias necessárias 

para pagamento da Pensão por morte do autor até que este complete os 21 anos de idade. 

Sem custas pela Fazenda P¼blica, intelig°ncia do Art. 15, al²nea ñgò da Lei Estadual 
nº 5.738/93. 

Sem honorários. 

Estando a sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição, nos termos do art. 496 do 
CPC/2015, escoado o prazo recursal, remetam-se os autos a superior instância com as 
homenagens de estilo. 

 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

 
 

[1][1][1] Direito Administrativo Brasileiro, 28ª Edição, p. 700. 
 
 
 

 
Belém, 13 de maio de 2020. 
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Promotoria de Ações Constitucionais 
e Fazenda Pública 

 

EXMO. SR. JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA DE FAZENDA DA CAPITAL 

 

 
PROCESSO Nº.0301 AÇÃO PREVIDENCIÁRIA 

REQUERENTE: LUIS RICARDO VIEIRA 
REQUERIDO: INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ ï IGEPREV 

SECRETARIA ÚNICA DAS VARAS DE FAZENDA DA CAPITAL 
 

 
 

 
LUIS RICARDO VIEIRA                        ajuizou   ação 

previdenciária, com pedido de tutela de urgência, em face do INSTITUTO DE 

GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ ï IGEPREV. 

Alega que é beneficiário da pensão por morte de Luis Bernardo Serra 

Guedes de Oliveira, falecido em 14/09/2005. Porém foi informado que o benefício 

será suspenso por ter atingido a maioridade. 

Aduz que é estudante universitário e que não tem condições de arcar 

com as despesas de seus estudos sem o referido benefício, por isso solicitou, 

administrativamente, por meio do protocolo de n° 2018/113756, a manutenção da 

pensão, mas não houve resposta até o ajuizamento desta ação. 

Diante disso, pleiteia, em sede de tutela de urgência, a manutenção do 

benefício até o trânsito em julgado da sentença a ser prolatada na presente ação. 

Finaliza, requerendo que o benefício seja mantido até que complete 24 anos de 

idade ou conclua o curso de nível superior. Subsidiariamente, requer a manutenção 

até que complete 21 anos de idade. 

O pedido de tutela de urgência foi deferido. (Id 6182710) 

O requerido noticiou a interposição de agravo de instrumento. (Id 

6979091) 

O IGEPREV contestou a ação, arguindo, prejudicialmente ao mérito, a 

prescrição quinquenal. No mérito, alega, em síntese, a ausência de previsão legal 

para o deferimento do pleito e a impossibilidade de o magistrado atuar como 

legislador positivo. Requer, por fim, a revogação da liminar. (Id 6979695) 

É o relatório. 
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De pronto, cabe analisar a prejudicial de mérito de prescrição. 

Conforme certidão de nascimento (Id 6082081), o requerente nasceu em 

08/08/2000, e na data do óbito de seu genitor, ocorrido em 14/09/2005, estava com 

05 anos de idade, era absolutamente incapaz, portanto não há que se falar em 

prescrição no que se refere a esse ato jurídico perfeito e acabado, que concedeu a 

pensão. Mesmo porque o autor não está questionando o ato de concessão, antes 

o contrário, pleiteia a manutenção. 

Além desse fato, o requerente completou 18 anos em 08/08/2018, e 

ingressou com a presente demanda em 17/08/2018. Portanto, totalmente ausente 

desta ação a prescrição quinquenal. 

Dito isso, no mérito, uma vez que a lei previdenciária estadual em vigor 

ï Lei Complementar Estadual n° 39/2002 - com todas as alterações, não prevê a 

possibilidade de que o/a beneficiário de pensão por morte receba o benefício até 

24 anos de idade, caso esteja cursando uma universidade, o autor não tem direito 

a esse pleito. 

No que concerne ao pedido alternativo, de extensão do benefício até que 

o requerente complete 21 anos de idade, a Lei Federal n° 8.213/1991, no art. 16, 

estabelece que será considerado beneficiário do Regime Geral de Previdência 

Social, na condição de dependente do segurado, o filho não emancipado, de 

qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos. 

Por sua vez, a Lei n° 39/2002, alterada pela Lei Complementar nº 

44/2003, prevê no art. 6º, II que será considerado dependente do segurado o 

filho, de qualquer condição, desde que não emancipado, menor de dezoito anos. 

Dirimindo o embate, com fundamento no art. 24, XII, §4º da Constituição 

Federal, a jurisprudência têm entendido que a Lei Federal deverá prevalecer sob a 

Lei Estadual, pois estabelece normas gerais sobre previdência social: 

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. PENSÃO POR MORTE. INSURGÊNCIA DO IGEPREV 

QUANTO À EXTENSÃO DO BENEFÍCIO À AGRAVADA ATÉ 21 ANOS. 
PRETENSÃO À INCIDÊNCIA DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 
39/2002, QUE LIMITA A RELAÇÃO DE DEPENDÊNCIA AOS FILHOS 

MENORES DE 18 ANOS. AFASTADA. PREVALÊNCIA DA LEI 
FEDERAL 8.213/1991. POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DE TUTELA 
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ANTECIPADA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA EM MATÉRIA 
PREVIDENCIÁRIA. SÚMULA 729 DO STF. AGRAVO CONHECIDO E 
NÃO PROVIDO. 1. O Supremo Tribunal Federal consolidou o 

entendimento de que em matéria previdenciária vigora o princípio do 
tempus regit actum, no sentido de que a lei de regência é a vigente no 
tempo de concessão do benefício. O Colendo Superior Tribunal de 

Justiça, corroborando o entendimento firmado pelo STF, editou a Súmula 
340, que assegura que a legislação aplicável à concessão de pensão 
previdenciária por morte é aquela vigente na data do óbito do segurado. 

2. A Constituição Federal em seu art. 24, XII estabelece a competência 
concorrente da União, Estado e Municípios para legislar sobre matéria 

previdenciária. Assim, no âmbito dessa competência concorrente, a lei  
estadual não pode confrontar com as normais gerais estabelecidas na lei 
federal. 3.O óbito do ex-segurado Antônio Brito de Oliveira ocorreu em 
28.11.2011, época em que vigorava a Lei Complementar Estadual nº 

39/2002, alterada pela Lei Complementar nº 44/2003, que estabelece a 
relação de dependência para efeito de pensão por morte aos filhos 
menores de 18 anos. 4. Entretanto a Lei Federal nº 9.717/1998, em seu 

art. 5º, veda que os entes federados concedam benefícios distintos 
daqueles previstos no Regime Geral de Previdência pela Lei n. 
8.213/1991, que, por sua vez, assegura que o filho terá direito a receber 
pensão por morte até os 21 (vinte e um) anos de idade. 5. De acordo 

com a jurisprudência do STJ e deste Egrégio Tribunal a norma geral 
prevista na lei federal deve prevalecer sobre a lei estadual, devendo 
ser reconhecido o direito a pensão por morte até 21 anos. 6. A 

vedação a concessão de tutela antecipada contra a Fazenda Pública 
imposta pelo art. 1º e 2º-B da Lei nº 9.494/97, que alterou a Lei nº 
7.347/1985, não se aplica em matéria previdenciária, por força da 

Súmula 729 do STF. 7. Inexistência de vícios na decisão que antecipou a 
tutela em favor da agravada. 8. Agravo de Instrumento conhecido e não 
provido 9. À unanimidade. (2017.04340502-76, 181.727, Rel. MARIA 
ELVINA GEMAQUE TAVEIRA, Órgão Julgador 4ª CAMARA CIVEL 

ISOLADA, Julgado em 2017-10-02, Publicado em 2017-10-17) 
 

No mesmo sentido já decidiu o STJ: 

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 

PENSÃO POR MORTE. ESTUDANTE UNIVERSITÁRIO. 
PRORROGAÇÃO DO BENEFÍCIO ATÉ 24 ANOS DE IDADE. 
IMPOSSIBILIDADE. FALTA DE PREVISÃO LEGAL. MAIORIDADE. 

SUSPENSÃO DO PAGAMENTO. APLICAÇÃO DA LEI N. 9.717/1998. 
PREVISÃO DE PAGAMENTO DO BENEFÍCIO ATÉ OS 21 ANOS. 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO RECONHECIDO, NO PONTO. RECURSO 

PARCIALMENTE PROVIDO. PRECEDENTES. 1. Trata-se de recurso 

ordinário interposto contra acórdão que denegou a segurança, mantendo 

o ato que fez cessar o pagamento do benefício de pensão por morte à 
recorrente, por ter ela completado 18 (dezoito) anos de idade. 2. Levando 
em conta que a Lei n. 9.250/1995 não diz respeito à concessão de 

benefício previdenciário, mas sim às hipóteses de dependentes para fins 
de isenção no Imposto de Renda, tratando-se de institutos cujas 
naturezas jurídicas são totalmente diferentes, não há que se cogitar de 
aplicação analógica da previsão nela contida, tal qual requerido pela 

parte. 3. Esta Corte de Justiça já se manifestou por diversas vezes no 
sentido da impossibilidade de extensão do benefício previdenciário de 
pensão por morte até os 24 anos de idade se o requerente estiver 
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cursando ensino superior, por ausência de previsão legal nesse sentido. 

4. Lado outro, a Lei estadual n. 3.150/2005, aplicável à hipótese em tela, 
já que estava em vigência por ocasião da morte da genitora da 

recorrente, previu como beneficiário o filho não emancipado, de qualquer 
condição, menor de dezoito ou inválido. 5. Contudo, a Lei n. 9.717/1998, 
a qual versa sobre regras gerais para a organização e o funcionamento 
dos regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dispõe em seu 
art. 5º ser vedado aos seus destinatários a concessão de benefícios 
distintos dos previstos no Regime Geral da Previdência Social pela Lei  

n.8.213/1991, salvo disposição em contrário da Constituição Federal. 6. 
Conforme a Lei n. 8.213/1991, o direito ao recebimento do benefício de 
pensão por morte pelo dependente do segurado cessará, para o filho, ao 

completar 21 (vinte e um) anos de idade, salvo se for inválido ou tiver 
deficiência intelectual ou mental ou deficiência grave (arts. 16, I, e 77, § 
2º, II). 7. A jurisprudência desta Corte de Justiça é no sentido de que 
a Lei n. 9.717/1998 prevalece sobre a norma que regulamenta o 

regime próprio dos servidores públicos estaduais, devendo ser 
reconhecido o direito de pensão por morte até os 21 anos, conforme 
previsto na Lei n. 8.213/1991. Precedentes. 8. Recurso ordinário 

parcialmente provido, e prejudicada a análise do agravo interno. (RMS 
51.452/MS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 08/08/2017, DJe 17/08/2017). 

 

Pelo exposto, este Órgão se manifesta pela parcial procedência do 

pedido, para reconhecer o direito do requerente receber a pensão por morte até 

completar 21 anos de idade. 

 

Belém, 27 de março de 2020 

 
 

AGAR DA COSTA JUREMA 
Promotora de Justiça de Ações Constitucionais 

e Fazenda Pública 
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Tribunal de Justiça do Estado do Pará 

Gabinete da 1ª Vara de Fazenda da Capital 

 

DESPACHO 

 

R.H. 

Ao Ministério Público para, no prazo de 30 (trinta) dias, querendo, intervir como fiscal da ordem 

jurídica, nos termos do art. 178 do CPC/2015. 

Após, voltem conclusos. 

 
Belém, 2020-02-05. 

 
 

 
MAGNO GUEDES CHAGAS 

 
Juiz de Direito 

 
Titular da 1ª Vara de Fazenda da Capital. 
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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA 4ª VARA DA 

FAZENDA PÚBLICA DE BELÉM/PA. 

 
 
 
 
 

 

PROCESSO N°: 8140301 

 
REQUERENTE: LUIS RICARDO VIEIRA 

 
RÉU: INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ ï IGEPREV 

 
 
 
 
 

 
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará - Igeprev, autarquia estadual, 

dotada de personalidade jurídica de direito público, criada pela Lei Complementar Estadual nº 44, 

de 23 de janeiro de 2003, por sua Procuradora Judicial que esta subscreve (Termo de Posse 

anexo), nos autos do processo acima epigrafado, vem, no prazo legal, manifesta-se em razão de 

despacho proferido em 08/07/2019, reiterando os termos da Contestação e ressaltando os 

seguintes fundamentos fáticos e jurídicos: 

Trata-se de Ação Ordinária em que o demandante discorda de sua transferência para a 

Reforma Remunerada podendo prover seus meios de subsist°ncia e requer ña revisão do ato 

administrativo de reforma, para percepção de proventos integrais de aposentadoria, e, ainda, 

condenando-a ao pagamento de indenização para reparar os danos sofridos pelo requerente, 

pelo exposto, no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais)ò. 

Para não correr o risco de ser prolixa, repetindo todos os pontos já 

desenvolvidos na contestação apresentada em 19/10/2018, apresentando os pontos 

controvertidos abaixo declinados: 

* PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE DIREITO. INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO DE TRATO 

SUCESSIVO QUANTO AO PLEITO DE ALTERAÇÃO DO ATO CONCESSÓRIO DE 

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO; 

* FORÇA NORMATIVA DE PRECEDENTE DO STJ NO JULGAMENTO DO RECURSO 

REPETITIVO Nº 1.369.832-SP. tese jurídica aplicada e a razão de decidir IDÊNTICAS. 

ORIENTAÇÃO JÁ ACEITA PELA 1ª Câmara Cível Isolada E 2ª Câmara Civil Isolada DESTE 

TJE/PA; 
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* PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. SEPARAÇÃO DOS PODERES. IMPOSSIBILIDADE DE O 

MAGISTRADO ATUAR COMO LEGISLADOR POSITIVO. PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS 
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PODERES. ART. 2º DA CF: 

 
* IMITAÇÕES LEGAIS E CONSTITUCIONAIS À PENSÃO POR MORTE. PRINCÍPIO 

CONTRIBUTIVO E DO TEMPUS REGIT ACTUM. ART. 195, § 5º E ART. 5º, XXXVI DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL; 

* LIMITAÇÕES LEGAIS E CONSTITUCIONAIS À PENSÃO POR MORTE: Lei Federal n° 

9.717/98; LEI FEDERAL Nº 8.213/1991; DECRETO FEDERAL Nº 3.048/99; ART. 40, §12 DA 

CF: IMPOSSIBILIDADE DO RPPS/PA CONCEDER BENEFÍCIOS DISTINTOS DO RGPA; 

* ILEGALIDADE DO RECEBIMENTO DE PENSÃO ATÉ OS 21 ANOS. PRINCÍPIO DO 

TEMPUS REGIT ACTUM. INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADIQUIRIDO. ATO JURÍDICO 

PERFEITO. ART. 195, PARÁGRAFO 5º, XXXVI, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

Por fim, nesta oportunidade, informa que não há provas a produzir, além das 

apresentadas por ocasião da contestação, requerendo, assim, o julgamento antecipado da lide 

nos termos da lei. 

Pede e espera deferimento. 

 
Belém ï Pará, 02 de agosto de 2019. 

 
 
 
 
 

PROCURADORA AUTÁRQUICA 

OAB/PA  
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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA 4ª VARA DA 
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Tribunal de Justiça do Estado do Pará 

Gabinete da 1ª Vara de Fazenda da Capital 

 

 
DESPACHO 

 

 
R.h. 

 

Intimem-se as partes para que se manifestem sobre a possibilidade de conciliação, 

devendo, em caso positivo, apresentar os termos respectivos. 

Sem prejuízo, em atenção ao Princípio da Cooperação, ficam as partes desde logo 

intimadas para indicar a este juízo os pontos de fato e de direito que entendem importantes para 

o julgamento da causa, destacando, primeiro, os pontos que entendem restar incontroversos e, 

em segundo, aqueles controvertidos. 

Quanto aos pontos de fato controvertidos, deverão as partes especificar as provas que 

pretendem produzir para subsidiar a sua tese, justificando, objetiva e fundamentadamente, sua 

relevância e pertinência. 

Caso requeiram prova pericial, devem as partes fazer a indicação expressa do tipo de 

perícia e do objeto sobre o qual ela deverá recair, além de apresentar os quesitos que entendem 

pertinentes para a elucidação da controvérsia. 

Observo, desde logo, que a prova pericial será INDEFERIDA caso a prova do fato não 

dependa do conhecimento especial de técnico, for desnecessária em vista de outras já produzidas 

ou quando a verificação for impraticável (art. 464, § 1º, do CPC/15). 

Quanto às questões de direito, para que não se alegue prejuízo, deverão, desde logo, 

manifestar-se sobre a matéria cognoscível de ofício pelo juízo, desde que interessem ao processo. 

Registre-se, ainda, que não serão consideradas relevantes as questões não 

adequadamente delineadas e fundamentadas nas peças processuais, além de todos os demais 

argumentos insubsistentes ou ultrapassados pela jurisprudência reiterada. 

Fixo o prazo comum de 10 (dez) dias para cumprimento da diligência. 

Intimem-se as partes. Escoado o prazo assinalado, não havendo manifestação, 

CERTIFIQUE-SE. 

Após, voltem-me os autos conclusos para despacho saneador e designação de 

audiência de instrução e julgamento, nos termos do artigo 357, do Código de Processo Civil, ou 

ainda julgamento antecipado do mérito, de acordo com o artigo 355, I, do Código de Processo Civil. 

Intimem-se. 
 

Belém, 19 de abril de 2019. 
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ANDREA FERREIRA BISPO 
 

Juíza de Direito 
 

Respondendo pela 1ª Vara de Fazenda da Capital. 
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SEGUE PETIÇÃO DE CONTRARRAZÕES. 
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EXCELENTÍSSIMA  SENHORA DOUTORA JUIZA  DE DIREITO  DA 1ª VARA  

DA FAZENDA  PÚBLICA  DE BELÉM  ï PARÁ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

LUIS RICARDO VIEIRA , já   devidamente 

qualificado nos autos do processo em epígrafe, neste ato representado por suas advogadas 

que ao final subscrevem, vem perante Vossa Excelência, mui respeitosamente apresentar 

RÉPLICA A CONTESTAÇÃO,  pelos fatos alegados o que doravante passa a expor. 

 

 
DA TEMPESTIVIDADE  

 

Salienta-se que a presente réplica é devidamente tempestiva, haja vista que o 

prazo para sua apresentação é de 15 (quinze) dias úteis, contados da intimação do Autor, 

nos moldes dos arts. 219, 224 e 350, CPC/15. 

I  ï DOS FATOS 
 

O réu foi citado para apresentar contestação; e em sua defesa alegou várias 

preliminares e fatos que serão a seguir impugnados. 

II  ï DAS PRELIMINARES  
 

DA NECESSIDADE DO INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE CONCESSÃO DA 

TUTELA  ANTECIPADA,  DA IMPOSSIBILIDADE  LEGAL  DE DEFERIMENTO  

E AUSÊNCIA DE REQUISITOS PARA CONCESSÃO DA TUTELA  

Verifica-se com a contestação do Réu, com todo respeito, a falta de atenção e 

compromisso de sua Representante Legal, haja vista que, em sua primeira preliminar 

afirma que o Ilustre Magistrado indeferiu a tutela antecipada, o que não se confirma, pois 

a tutela foi conferida na data de 27 de agosto do corrente ano e no dia 05/09/2018 

Processo nº 8.14.0301 

 

Autor: LUIS RICARDO VIEIRA 

 

Réu: Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará– IGEPREV 
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houve a ciência do pedido de cumprimento de tutela pelo Réu, na figura de seu 

Representante. 

Nesta mesma preliminar, o Réu afirma que o indeferimento, que na verdade 

NÃO EXISTIU , se deu pela falta de documentos que comprovassem a condição de 

estudante universitário alegada pelo Autor, novamente, fato esse que não se confirma, 

considerando que nos autos do processo, constam anexados, o comprovante de 

rematrícula do 2º semestre do Curso de Direito no Centro Universitário do Pará - 

CESUPA, e também a declaração de regularidade acadêmica do mesmo, documentos 

esses que representam de forma satisfatória a comprovação de vinculo aluno/faculdade, 

ao contrário do que o Réu tenta demonstrar em sua contestação. 

Resta demonstrado o fumus boni iuris e o periculum in mora, refutado pelo 

Réu, haja vista o prejuízo não somente financeiro decorrente do atraso dos compromissos 

do autor, provenientes de sua mantença, tanto de natureza alimentar, quanto para o 

custeamento de seus estudos. 

Verifica-se ainda clara afronta aos preceitos fundamentais constantes nos artigos 

201, V e 205 da nossa Constituição, que respectivamente discorrem sobre o rol de 

beneficiários da pensão por morte e o direito social à educação constante inclusive nas 

jurisprudências deste Egrégio Tribunal. 

Art.  201. A previdência social será organizada sob a forma de regime 

geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados 

critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, 

nos termos da lei, a: 

 V - pensão por morte do segurado, homem ou mulher, ao cônjuge 
ou companheiro e dependentes, observado o disposto no § 2º. 

e 

Art.  205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, 

será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 

visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 

exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Além dos dispositivos anteriormente citados, deve-se arguir também a analise do 

art. 35, § 1º, da Lei Federal nº 9.250/95, que inclui no rol dos beneficiários os filhos 

até os 24 anos, desde que estejam matriculados em instituição de ensino superior, pois, se 

para fins de Imposto de Renda a idade é extensiva até os 24 anos, não há motivos para 

não ser na concessão de pensão, como se vê a seguir: 

Lei nº 9.250 de 26 de Dezembro de 1995 

Altera a legislação do imposto de renda das pessoas físicas e dá outras 

providências. 

Art.  35. Para efeito do disposto nos arts. 4º, inciso III,  e 8º, inciso II, 

alínea c, poderão ser considerados como dependentes: 

(...) 

III  - a filha, o filho, a enteada ou o enteado, até 21 anos, ou de 

qualquer idade quando incapacitado física ou mentalmente para o 

trabalho; 
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(...) 
§ 1º Os dependentes a que se referem os incisos III e V deste artigo 

poderão ser assim considerados quando maiores até 24 anos de 

idade, se ainda estiverem cursando estabelecimento de ensino 

superior ou escola técnica de segundo grau. 

(...) 

Além dos artigos de nossa Carta Magna e da Lei Federal acima citados, é possível 

a ratificação dos mesmos através da jurisprudência, deste Mui Respeitoso Tribunal que se 

segue logo abaixo: 

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO ORDINÁRIA DE CONCESSÃO DE 

PENSÃO POR MORTE. TUTELA ANTECIPADA. CONCESSÃO NA ORIGEM. 

PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS À ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. 

MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO 

SEGUIMENTO AO RECURSO, NOS TERMOS DO ART. 557, CAPUT, DO CPC. DECISÃO 

MONOCRÁTICA Trata-se de AGRAVO DE INSTRUMENTO, com pedido de efeito 

suspensivo, interposto pelo INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO 

PARÁ - IGEPREV contra decisão proferida pelo MM. Juízo da 4ª Vara da Fazenda de Belém 

(fls. 66/67), que deferiu o pedido de tutela antecipada nos autos da Ação Ordinária de Pensão 

por Morte com pedido de tutela antecipada (Proc. nº 0057533-95.2015.814.0301), movida por 

LUANA CABRAL SRUR, para determinar que o agravante conceda pensão por morte à ora 

agravada sob pena de multa diária de R$1.000,00, a reverter em favor da autora. Em suas razões 

(fls. 02/11) o agravante, após breve relato dos fatos, argumenta, em suma, sobre [1] a 

necessidade de concessão do efeito suspensivo ao recurso; [2] a ausência dos requisitos para 

concessão da tutela antecipada; [3] ausência do direito à pensão, obediência à Lei Estadual nº 

39/02 e à Lei Federal nº 9.717/98; [4] obediência à Lei Federal nº 9.717/98 e a outros 

dispositivos constitucionaisa1 e federais. Ao final requereu o conhecimento e consequente 

provimento do recurso para cassar a decisão combatida, por considerá-la em descompasso com 

a legislação e jurisprudência dominante. Acostou documentos às fls. 12/73. Os autos foram 

distribuídos à minha relatoria (fl.  74). É o relatório, síntese do necessário. Decido. Presentes os 

pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso e passo ao exame da matéria em apreço. 

Sabe-se que em sede de Agravo de Instrumento a abordagem deve ser restrita ao acerto ou não 

da decisão que concedeu a antecipação de tutela, levando-se em conta a presença dos requisitos 

aptos a ensejarem o (in) deferimento ab initio do pleito excepcional e não do mérito da ação. O 

presente agravo de instrumento ataca decisão judicial que concedeu a tutela antecipada 

pleiteada, no sentido de que o Instituto Previdenciário conceda pensão por morte à ora agravada, 

em razão do falecimento da ex-segurada Suely Couto da Silva Cabral, falecida em 30/01/2015, 

sua genitora. Sustenta o agravante, em síntese, que o perigo de lesão grave e de difícil reparação 

resta evidente, por causar a decisãoa2 prejuízos ao erário, sendo a recuperação ulterior 

dificultosa e problemática e, quanto à relevância da fundamentação, argumenta que esta reside 

na ameaça à ordem e a economia pública. No caso concreto, não vislumbro preenchidos os 

requisitos autorizadores à concessão do efeito suspensivo ao presente recurso, até porque, em 

uma análise não exauriente, a verossimilhança das alegações pesa em favor da agravada, na 

medida em que comprovou ser filha da falecida, e encontrar-se cursando o 3º período do curso 

de medicina da UFPA. Acerca do assunto, cumpre esclarecer que a pensão por morte fora 

estabelecida pela Constituição Federal de 1988, no art. 201, inc. V1, que ao determinar em 

seu rol que a pensão será paga ao homem ou mulher, cônjuge ou companheiro e dependentes, 

evidencia o caráter alimentar da mesma, com a finalidade de auxiliar aqueles que eram 

dependentes do segurado falecido e manutenção da estrutura da família. Portanto, a 

natureza jurídica da pensão por morte aos dependentes decorre do vinculo econômico 

entre o instituidor  e seus beneficiários, pois estes são dependentes daquele e a pensão visa 

garantir  o dever de sustento da prole. Ainda no cenário constitucional, a Carta Magna, em 
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seu art. 205 , assegura a educação como um direito de todos, a ser promovida pelo Estado 

e pela família, visando o pleno desenvolvimento da pessoa e qualificação para o trabalho. 

No caso concreto, se ao filho maior de 18 anos ainda são devidos alimentos, caso curse nível 

superior de ensino, por exemplo, entendo que o ente público deverá ser compelido a manter 

o beneficio previdenciário, pois nestes casos, além de garantir  o cumprimento da 

obrigação alimentar que seria do instituidor se vivo estivesse e para a qual contribuiu, é 

dever do Estado garantir  a educação, conforme art. 205 da Constituição Federal. À vista 

disso, compreendo não ser razoável a privação de uma jovem estudante em perceber a 

pensão por morte quando esta pode ser a única forma que possui para custear seus 

estudos. Permitir  conjuntura diversa sobressairia claro confronto com os preceitos 

fundamentais almejados pela nossa Constituição Federal, que assegura como direito  social 

a garantia à educação. No mais, necessário se faz a menção do art. 35, § 1º, da Lei Federal 

nº 9.250/95, que dispõe: Art.  35. Para efeito do disposto nos arts. 4º, inciso III,  e 8º, inciso 

II,  alínea c, poderão ser considerados como dependentes:[...] III  - a filha, o filho, a enteada 

ou o enteado, até 21 anos, ou de qualquer idade quando incapacitado física ou 

mentalmente para o trabalho; IV - o menor pobre, até 21 anos, que o contribuinte crie e 

eduque e do qual detenha a guarda judicial;[...] § 1º Os dependentes a que se referem os 

incisos III  e V deste artigo poderão ser assim considerados quando maiores até 24 anos de 

idade, se ainda estiverem cursando estabelecimento de ensino superior ou escola técnica de 

segundo grau. (grifei) Em consonância com o contexto fático, creio que a utilização por 

analogia do supramencionado artigo se aplica perfeitamente à situação aqui tratada, uma vez 

que não se pode ignorar a dependência econômica do Agravante. Este vem sendo o 

entendimento adotado em julgados deste Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Pará, a 

seguir demonstrados: AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR 

MORTE.   DEPENDENTE.   ESTUDANTE   UNIVERSITÁRIO.   MANUTENÇÃO   DO 
BENEFÍCIO. RECURSO PROVIDO I - A pensão por morte pode ser prorrogada até o 

beneficiário completar integralmente 24 anos de idade se estiver cursando ensino superior, 

porquanto não se mostra razoável interromper o seu desenvolvimento pessoal e a sua 

qualificação profissional, contrariando os princípios e direitos fundamentais 

constitucionais, pois é dever estatal criar as melhores condições possíveis para que o benefício 

da educação seja disponível a todos, com base nos princípios da proporcionalidade, da 

razoabilidade, da proteção ao hipossuficiente. II  - À unanimidade, nos termos do voto do Des. 

Relator. Agravo de instrumento provido. (TJPA. Agravo de Instrumento - Processo nº 

2012.3.014779-1. Relator: LEONARDO DE NORONHA TAVARES. Julgamento: 24/09/2012. 

Publicação: 16/10/2012). REEXAME DE SENTENÇA. PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DE 

MANDADO DE SEGURANÇA. PENSÃO POR MORTE. EXTENSÃO. MANUTENÇÃO DA 

SENTENÇA ORA REEXAMINADA. 1- A pensão de pessoa que está cursando a Universidade 

poderá ser prorrogada até os 24 anos de idade, porquanto nessa situação também estendida fica 

sua condição de dependência econômica e necessidade, considerando os altos custos que daí 

advém e a falta do seu provedor. Reexame obrigatório conhecido e sentença mantida à 

unanimidade. (TJPA. Reexame de Sentença - Processo nº 2011.3.016431-6. Relator: CLAUDIO 

AUGUSTO MONTALVAO  DAS NEVES. Julgamento: 23/01/2012. Publicação: 27/01/2012). 

Para mais, transcrevo julgados de outros tribunais pátrios: PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. PRELIMINAR DE IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSAO DE LIMINAR  

CONTRA A FAZENDA PÚBLICA AFASTADA. PENSAO POR MORTE. DEPENDENTE 

MAIOR DE 21 ANOS. ESTUDANTE UNIVERSITÁRIO. PRORROGAÇAO DO 

BENEFÍCIO ATÉ OS 24 ANOS DE IDADE. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.01. 

Prevalece o entendimento da possibilidade de antecipação dos efeitos da tutela em desfavor da 

Fazenda Pública, desde que a situação não esteja inserida nas vedações do art. 1º da Lei n. 

9.494/97.02. In casu, está comprovada a matrícula regular da agravada em curso universitário, 

em que cursa o 5º período do curso de Direito. 03. A perda da qualidade de dependente aos 21 

anos, excluindo-se os estudantes que estejam cursando nível superior e possuam dependência 

financeira, viola materialmente o disposto no art. 205 da Constituição Federal que estatui que a 

educação é direito de todos e deverá ser promovida e incentivada pelo Estado. 04. A legislação 

aplicada na concessão do benefício pensão por morte é aquela vigente ao tempo do evento 
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morte. No caso concreto, todos os requisitos previstos na legislação à época foram preenchidos. 

05. Recurso conhecido e improvido. (TJ-PI - AI: 201100010070206 PI , Relator: Des. Fernando 

Carvalho Mendes, Data de Julgamento: 23/05/2012, 1a. Câmara Especializada Cível). 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APELAÇÃO. PENSÃO POR MORTE. 

DEPENDENTE MAIOR DE 18 ANOS. ESTUDANTE UNIVERSITÁRIO. PRORROGAÇÃO 

ATÉ OS 24 ANOS. POSSIBILIDADE. I - A concessão de tutela antecipada contra a Fazenda 

Pública tem amparo jurisprudencial, pois, as Leis n.º 4.348/64 e 9.494/1997 somente cabem 

interpretação restritiva, não atingindo o direito do benefício da recorrida. IIa7 - Deve ser 

emprestada interpretação extensiva ao 39, § 1º, da Lei n.º 9.250/1995, eis que a idade de 24 anos 

é a limite para que uma pessoa possa conclui (vinte e quatro) r os estudos universitários, o que 

tem reflexo nas leis previdenciárias,principalmente quanto ao benefício de pensão por morte. III  

- O direito à educação é dever do Estado e da família, e neste viés, fica resguardado o direito à 

percepção de pensão por morte, ainda que seus beneficiários tenham atingido a maioridade, para 

que se garanta a conclusão dos estudos, ou com término aos 24 (vinte e quatro) anos. III - Apelo 

não provido. (TJ-MA - AC: 137712007 MA, Relator: MARIA  DAS GRAÇAS DE CASTRO 

DUARTE MENDES, Data de Julgamento: 12/08/2008, SÃO LUIS). O art. 557, caput, da Lei 

Adjetiva Civil:  ¿Art. 557 - O relator  negará seguimento a recurso manifestamente 

inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com Súmula ou com 

jur isprudência do respectivo tribunal,  do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal 

Superior.¿ Ante o exposto, diante de sua latente improcedência, NEGO SEGUIMENTO  

AO PRESENTE RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO, tudo em observância ao 

disposto nos artigos 527, I c/c 557, ambos do CPC. Comunique-se ao juízo ¿a quo¿. A 

Secretaria para as devidas providências. Operada a preclusão, arquive-se. Belém, 22 de outubro 

de 2015. DES. ROBERTO GONÇALVES DE MOURA, Relator 

(TJ-PA -  AI:  00857931820158140000 BELÉM, Relator: ROBERTO  GONCALVES  DE 

MOURA, Data de Julgamento: 28/10/2015, 2ª CÂMARA CÍVEL ISOLADA, Data de 
Publicação: 28/10/2015) 

 

Assim, verifica-se a IMPOSSIBILIDADE  DO PEDIDO DE 

INDEFERIMENTO da tutela antecipada, visto que a mesma já fora concedida, apesar 

da não observância do Réu, e que o simples fato de contestar, ou mesmo agravar a 

decisão no Ilustre Magistrado NÃO CONFERE EFEITO  SUSPENSIVO para a decisão 

em questão. 

Ademais, por ser a tutela antecipada uma medida de absoluta excepcionalidade, 

e por consequência, nítida vinculação à efetiva presença de todos os pressupostos 

indispensáveis – o que inclui, além dos requisitos tradicionais do periculum in mora e 

do fumus boni iuris – incluindo-se a concreta e indiscutível relevância dos motivos 

alegados – em combinação com a NÃO PRODUÇÃO DO DENOMINADO  

PERICULUM IN MORA INVERSO , além do requisito específico para a concessão de 

antecipações cautelares em forma de liminar prevista no art. 300 do CPC/15 –, sendo certo 

que, neste diapasão analítico O ILUSTRE  MAGISTRADO  NÃO TERIA  DEFERIDO 

A TUTELA  SE NÃO HOUVESSE O RESPEITO EM CUMPRIMENTO  DOS PRÉ-

REQUISITOS CITADOS ALHURES . 
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Não há no que se falar em periculum in mora inverso sob a alegação de que o 

fundo previdenciário estadual é gerido com base em princípios orçamentários, pois que o 

de cujus contribuiu durante todo o exercício laboral, para no futuro quando viesse a se 

aposentar, passasse a receber aposentadoria até seu óbito. Registre-se que o Autor 

requer o reestabelecimento da pensão pós-morte a qual ele faz jus até os 24 anos, 

haja vista ser entendimento legal, doutrinário e jurisprudencial. Lapso temporal 

ínfimo se comparado ao período em que o de cujus receberia se vivo e aposentado 

estivesse. 

O Autor em exordial relata a situação fática, que lhe enseja direito garantido tanto 

pela lei, doutrina e jurisprudência, fato que, em tentativa frustrada o Réu vem tentando 

desconstituir. 

Ressalta-se de forma adversa ao alegado pelo Réu, que o Autor não busca o 

acesso ao seu direito visando “reclassificação”, “equiparação dos servidores”, ou 

“concessão de aumento ou extensão de vantagens” como vem tentando imputar-lhe o Réu, 

através de jurisprudência colacionada a peça contestatória (fl. 08). 

Excelência, o Autor não requer nada mais que o seu direito, já reconhecido por 

Vossa Excelência, quando da concessão da tutela de urgência, restando claro que o Réu 

em uma desesperada tentativa de desconstituir o direito a receber a tutela, vem 

tumultuando o cenário posto, com alegações infundadas, sem previsão legal, doutrinária 

ou jurisprudencial que lhe respaldem e dessa forma tenta confundir este Ilustríssimo Juízo. 

O desespero do Réu é tamanho que em peça contestatória faz uso de modelo 

pré-existente, sem ao menos se dar ao trabalho de editá-la ï apenas colacionando 

trechos da mesma, tratando de partes adversas ao presente caso, onde baseia sua 

fundamentação no caso do de cujus João Pereira da Costa ï 3º Sargento Reformado 

da Polícia Militar ï com óbito em 2004, e não do caso do de cujus em questão, Juiz de 

Direito com óbito em 2005. Conforme fls. 09 colacionada abaixo : 

“(...) A parte autora adquiriu a qualidade de beneficiário de pensão por morte deixada 

por João Pereira da Costa, 3º Sargento reformado da Polícia Militar do Pará, falecido em 

29/05/2004. Na data do óbito, a Demandante contava com 09 anos de idade, tendo se habilitado 

ao recebimento do benefício de pensão por morte junto ao IGEPREV, com base na legislação da 
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época, qual seja, a Lei Complementar nº 039/02, já devidamente modificada pela legislações 

posteriores.(...)” 

Além do mais baseia-se em legislação que trata especificamente em Mandado de 

Segurança, o que não é o caso em tela, pois a AÇÃO PROPOSTA TRATA DE 

MANUTENÇÃO  DE PENSÃO PÓS MORTE.  Vejamos abaixo: 

  “(...)“Art. 1º Aplica-se à tutela antecipada prevista nos arts. 273 e 461 do Código de 

Processo Civil  o disposto nos arts. 5º e seu parágrafo único e 7º da Lei nº 4.348, de 26 de junho 

de 1964, no art. 1º e seu § 4º da Lei nº 5.021, de 9 de junho de 1966, e nos arts. 1º, 3º e 4º da Lei 

nº 8.437, de 30 de junho de 1992” (Grifamos).(...)”(fls.07) 

 

 

DA PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE DIREITO. INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO  

DE TRATO  SUCESSIVO CONTRA PLEITO  DE ALTERAÇÃO  DO ATO 

CONCESSÓRIO DE BENEFÍCIO  PREVIDENCIÁRIO.  

Excelência mais uma vez o Autor destaca trechos da peça contestatória onde o 

Réu descabidamente falta com a verdade: 

“(...) Excelência, temos que o ato administrativo questionado neste processo, 

sobre o qual pende a postulação de percepção do adicional é o ato de concessão do 

benefício ao demandante. Entretanto, a prescrição dos direitos ou pretensões postulados 

em face da Fazenda Pública realiza-se no prazo de 05 (cinco) anos (...).” 

“(...) Verifica-se que o demandante esperou mais de 05 (cinco) anos, 

precisamente estamos tratando de um ato expedido a quase 13 (treze) anos, para ajuizar 

a presente ação. Portanto, houve o implemento do prazo prescricional, o que fulmina a 

pretensão(...).” (fls 14) 

Excelência não há o que se falar em prescrição pela perda do prazo para propor 

a presente ação, o Autor recebe o benefício de pensão por morte com matricula nº 

10781131 de seu pai, Juiz de Direito, desde o ano de seu óbito, digo 2005. Portanto o que 

requer em exordial é o manutenção da referida pensão até os 24 anos, haja vista estar 

cursando Direito em IES privada a qual possui alto curso por parcela, assim como não 

possui nenhuma outra fonte de renda que possibilite seu custeio. 
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Ressalta-se que o fato do Autor ter completado 18 anos não o desqualifica para 

a manutenção do recebimento da referida pensão, haja vista como dito alhures o 

entendimento de que o jovem poderá receber o benefício até 24 anos, desde que seja 

universitário está atestado tanto pela doutrina, como pela jurisprudência pátria, recebendo 

guarida em Tribunais Estaduais. Vejamos as decisões abaixo: 

Processo 
RE 1170177 AM - AMAZONAS 

Partes: 

RECTE.(S) : AMAZONPREV, 
RECDO.(A/S) : LANESSA ANTÔNIA DO CARMO BARROSO 

Publicação: DJe-238 09/11/2018 

JULGAMENTO:  6 DE NOVEMBRO  DE 2018 

Relator: Min. MARCO AURÉLIO 
Decisão 

 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO – MATÉRIA FÁTICA E LEGAL – IMPROPRIEDADE –  

SEGUIMENTO – NEGATIVA. 1. O Tribunal  de Justiça do Estado do Amazonas 

confirmou o entendimento do Juízo quanto à procedência do pedido de pensão, 

considerada a legislação de regência. Proclamou: Quanto ao mérito, cinge-se a 

controvérsia quanto a possibilidade ou não da apelante, dependente economicamente de 

pensão por morte previdenciária estadual, de continuar a receber o benefício após os 21 

anos em razão de encontrar-se matriculada em curso universitário de Enfermagem na 

Faculdade UNICEL LITERAT US. [é] A Lei no 9.250/1995, para fins de dedu­»es de 

imposto de renda, expressa a presunção de dependência aqui esposada, in verbis: Art.  35. 

Para efeito do disposto nos arts. 40, inciso III, e 80, inciso II, alínea c, poderão ser 

considerados como dependentes: III  - a filha, o filho, a enteada ou o enteado, até 21 anos, 

ou de qualquer idade quando incapacitado física ou mentalmente para o trabalho; § 10 OS 

DEPENDENTES A QUE SE REFEREM OS INCISOS III E  V DESTE ARTIGO  

PODERÃO SER ASSIM CONSIDERADOS QUANDO MAIORES ATÉ 24 ANOS DE 

IDADE,  SE AINDA  ESTIVEREM  CURSANDO ESTABELECIMENTO  DE ENSINO 

SUPERIOR OU ESCOLA TÉCNICA  DE SEGUNDO GRAU. As razões do extraordinário 

partem de pressupostos fáticos estranhos ao pronunciamento atacado, buscando-se, em síntese, 

o reexame dos elementos probatórios para, a partir de quadro diverso, assentar-se a viabilidade 

do recurso. Acresce revelar o ato questionado interpretação de normas estritamente legais, não 

ensejando o acesso a este Tribunal. À mercê de articulação sobre a violência à Carta da 

Republica, pretende-se submeter ao Supremo controvérsia que não se enquadra no inciso III  do 

artigo 102 da Constituição Federal. 2. Ante o quadro, nego seguimento ao extraordinário. 3. 

Publiquem. Brasília, 6 de novembro de 2018. Ministro MARCO AURÉLIO Relator. 
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Ementa 

DIREITO  CONSTITUCIONAL.  PENSÃO POR MORTE.  RESTRIÇÃO À IDADE  ï 21 

ANOS. INCONSTITUCIONALIDADE  DO ART. 2.º, II,  B, DA LEI  COMPLEMENTAR  

N.º 30/2011. PRORROGAÇÃO ATÉ OS 24 ANOS. 
I – O Plenário desta Corte de Justiça declarou, de modo incidental, na sessão ordinária do dia 29 de 

março de 2016, a inconstitucionalidade do art. 2.º, II,  b, da Lei Complementar n.º 30/2011, e, por 

arrastamento, do art. 7.º da lei n.º 2.522/1998 e do art. 5.º da lei n.º 9.717/1998, sob o 

fundamento de que os dispositivos ofendem os arts. 6.º, 205 e 227 da Constituição Federal. II - 

O beneficiário-apelante necessita da pensão para sua subsistência e seu acesso ao direito  à 

educação, de modo que a reforma da sentença é medida impositiva, tendo como 

fundamento diversos princípios de ordem constitucional e nesse âmbito também o direito  

à educação, insculpido no artigo 205 da Carta Magna III - Restabelecimento da pensão 

por morte percebida pelo apelante até que o mesmo complete 24 (vinte e quatro) anos de 

idade ou antes dessa idade se concluir o curso superior em que se encontra matriculado. 

IV  ï Apelação conhecida e provida. (grifo  nosso) 

 

 

Excelência o Réu em sua defesa questiona o direito do autor se utilizando de 

documentos jurídicos que não fazem jus ao caso em tela, por tratar-se de orientação a não 

concessão de pensão a maiores de 21 anos, ocorre que o Autor acaba de completar 18 

anos, não cabendo por tanto tais conjecturas. Porém no intuito de defender seu ponto de 

vista, o Réu torna-se repetitivo a ponto de ser classificado como prolixo, em vários 

momentos se contradizendo em suas fundamentações. Vejamos o trecho abaixo: 

  “(...)Não há falar, portanto, em restabelecimento da pensão por morte ao beneficiário, 

maior de 21 anos e não inválido diante da taxatividade da lei previdenciária, porquanto não é 

dado ao Poder Judiciário legislar positivamente, usurpando função do Poder Legislativo.”(fl. 

21) 

 

Ressalta-se que por vezes torna-se nebuloso o uso dos trechos e falas utilizadas 

pelo Réu, posto que ora ele defende a não concessão para maiores de 18 anos e ora defende 

a não concessão para os maiores de 21. Deixando claro seu total empenho em 

desclassificar o Autor, tentando dessa forma induzir esse juízo ao erro. 

 

III - MÉRITO  

 

DAS LIMITAÇÕES  LEGAIS  E CONSTITUCIONAIS  À PENSÃO POR MORTE:  

LEI  FEDERAL  Nº 9.717/98; LEI  FEDERAL  8.213/91; DECRETO FEDERAL  

3048/99; ART. 40, §12, CF: IMPOSSIBILIDADE  DO RPPS/PA CONCEDER 

BENEFÍCIOS DO RGPA. 

 

O Réu em sua defesa, às folhas 34 aduz que: 
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“(...) Corroborando com o dispositivo acima citado, em âmbito infraconstitucional, 

a Lei Federal n° 9.717/1998 traz normas gerais quanto a sua organização e funcionamento, 

cujo art. 5º diz o seguinte: 

 
“os regimes próprios de previdência social dos servidores 

públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito Federal NÃO 

PODERÃO CONCEDER BENEFÍCIOS DISTINTOS  DOS 

PREVISTOS NO REGIME  GERAL  DE 

PREVIDÊNCIA SOCIAL , de que trata a Lei nº 8.213, de 24 de 
julho de 1991, salvo disposição em contrário da Constituição 

Federal” (grifamos). 

 

A lei nº 8.213/93, que trata do Regime Geral de Previdência Social assim 

dispõe sobre os dependentes: 

 

Seção II  Dos Dependentes 

Art. 16. São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, 

na condição de dependentes do segurado: 

I - o cônjuge, a companheira, o companheiro E O FILHO NÃO 

EMANCIPADO,  DE QUALQUER CONDIÇÃO,  MENOR 

DE 21 (VINTE  E UM) ANOS OU INVÁLIDO  ou que tenha 

deficiência intelectual ou mental que o torne absoluta ou 

relativamente incapaz, assim declarado 

judicialmente;   (Redação dada pela Lei nº 12.470, de 2011)(...)” 

 

Ressalta-se Excelência como assevera o Réu que OS REGIMES PRÓPRIOS 

DA PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA  UNIÃO DOS 

ESTADOS E DO DF NÃO PODERÃO CONCEDER BENEFÍCIOS DISTINTOS 

DO REGIME  GERAL  DA PREVIDÊNCIA  SOCIAL , ou seja, da Lei 

8.213/91 conforme a Lei 9.717/98 e a CF/88. 

 
Portanto Vossa Excelência a Lei 8.213/91 respaldada na Lei 9.717/98 já 

garante ao filho menor de 21 anos ou inválido condição de dependente do segurado, 

possibilitando desta forma requerer o recebimento do benefício da pensão por 

morte. Não há o que se falar, portanto em não concessão da referida pensão. 
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Outro trecho extremamente importante a se ressaltar na peça contestatória está 

situado às fls. 34/35 onde o Réu afirma: 

 
“(...) a legislação previdenciária estadual deve acompanhar as disposições do 

Regime Geral, não podendo o regime próprio  conceder benefícios distintos dos previstos 

no Regime Geral, consoante determina a Lei Federal n° 9.717/1998 e a Carta 

Magna.(...)”(grifo nosso) 

 

O Réu mais uma vez faz alusão às disposições da Legislação estadual a qual 

deve seguir os ditames apregoados no Regime geral. Restando claro Excelência, que 

não há o que se falar em não reconhecimento do referido direito ao Autor.  

 

 

 
DA HARMONIA  ENTRE O ESTADO DEMOCRÁTICO  DE DIRETO  E OS 

DIREITOS  FUNDAMENTAIS:  

  Excelência o Réu expressa seu entendimento, quanto ao direito de acesso aos 

benefícios previdenciários do Autor, alegando que a Previdência Social não deve ser 

confundida com Assistência Social. Ora ora Excelência o Réu se equivoca. Esquece-se, 

pois prefiro pensar que é esquecimento..., de que a Previdência Social integra o TRIPÉ da 

Seguridade Social, a qual compreende a Previdência Social, a Assistência Social e a 

Saúde. O qual tem como diretriz básica a garantia de direitos, nas três áreas 

conjuntamente, de preferência atuando de forma concomitante. 

  Nesse diapasão continuo definindo o que é Seguridade Social. A seguridade social 

é definida na Constituição Federal, no artigo 194, caput, como um “conjunto integrado de 

ações de iniciativa dos poderes públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos 

relativos à saúde, à previdência e à assistência social”, a quem deles necessitar. 

  Portanto Excelência não há o que se falar no Autor, estar se colocando em situação, 

para obrigar o Estado a assegurar seus estudos, como alega o Réu. O Autor é filho de um 

Juiz de Direito falecido, requer nada mais que seu direito de continuar recebendo a pensão 

pós-morte, a qual faz jus, e para tanto comprova que é acadêmico de IES particular, e por 

curiosidade do curso de Direito. 
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Em nenhum momento o Autor se colocou, em situação de precisar da 
 

Previdência. Não..., o que vem demonstrando em exordial e nessas contrarrazões é que 

necessita da continuidade do recebimento da pensão para se sustentar, para viver com a 

dignidade que seu pai, se vivo estivesse estaria a ele garantindo. 

  Direitos esses, definidos na carta magna em seu artigo 5º, como direitos 

fundamentais, que a todos devem ser garantidos sem distinção. 

  Observa-se que o Réu se atém a guerrear o direito do Autor, ressaltando 

novamente que o Instituto da Previdência não pode ser responsável pela politica 

educacional do estado. Mais uma vez ressaltamos que os direitos do Autor na manutenção 

do recebimento, é direito garantido em lei, e que a pecúnia ao qual ele se refere, é para a 

garantia de todos os demais direitos inerentes ao Autor, capazes de possibilitar seu acesso 

as demais politicas públicas instituídas em nosso Estado Brasileiro. 

  O Réu tem demonstrado pouca profundidade nas alegações, se preocupando 

apenas em repetir as mesmas frases prontas e copiadas de outras ações, que versem sobre 

problemáticas parecidas. É prolixo e repetitivo! Pouco se extrai de sua peça contestatória. 

  Esquece-se que o Autor pleiteia apenas o seu Direito, este garantido em lei. 
 

 

 

DA ILEGALIDADE  DO RECEIMENTO  DE PENSÃO ATE OS 21 ANOS. 

PRINCIPIO  DO TEMPUS REGIT  ACTUM.  INEXISTENCIA  DE DIREITO  

ADQUIRIDO.  ATO JURIDICO PERFEITO.  ARTIGO  195, PARAGRAFO 5º, 

XXXVI,  DA CONTISTUIÇÃO  FEDERAL.  

  Excelência o Réu mais uma vez, se apropria de recortes de outras ações, a fim de 

repetidamente tentar de forma desesperada, demonstrar que o Autor não possui o direito, 

a manutenção do recebimento da pensão por morte. Interessante e necessário se faz 

colacionar trecho extremamente importante da peça contestatória, às fls. 34/35 onde o 

Réu afirma: 

manutenção, do recebimento da pensão deixada por seu pai, para apenas custear seus 

estudos. Em nenhum momento tentou configurar que a culpa seria do Instituto de 
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do Regime Geral, não podendo o regime próprio conceder benefícios distintos dos 

previstos no Regime Geral, consoante determina a Lei Federal n° 9.717/1998 e a 

Carta Magna.(...)ò(grifo nosso) 

  Vejamos o que reza o artigo 5º da lei 9717/1998: 

 
Art.  5º Os regimes próprios de previdência social dos 
servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito  

Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e do 
Distrito  Federal NÃO PODERÃO CONCEDER 

BENEFÍCIOS DISTINTOS DOS PREVISTOS NO 
REGIME  GERAL  DE PREVIDÊNCIA  SOCIAL,  de que 

trata a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, salvo disposição 

em contrário da Constituição Federal. (grifo nosso) 

 

 
  Em continuidade ao raciocínio defendido em exordial e nessas contrarrazões, 

vejamos o que apregoa a lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

 

outras providências. 
Seção II  
Dos Dependentes 

 

Art. 16. São beneficiários do Regime Geral de Previdência 
Social, na condição de dependentes do segurado: 

 
de 2015) (Vigência) 

 

(...) 
 

 
  Portanto Vossa Excelência como já dito – várias vezes, INCLUSIVE PELO  

PROPRIO RÉU, não há como os regimes próprios de previdência social dos 

servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos 

militares dos Estados e do Distrito Federal CONCEDEREM BENEFÍCIOS  

DISTINTOS DOS PREVISTOS NO REGIME  GERAL  DE PREVIDÊNCIA  

SOCIAL.  Contudo, mais uma vez, ressaltamos que o Autor pleiteia um direito que é seu, 

e que é garantido por lei e reconhecido pelo próprio Réu nos trechos colacionados acima. 

ñ(...) a legislação previdenciária estadual deve acompanhar as disposições 

I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não 

emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) 
anos ou inválido ou que tenha deficiência intelectual ou mental 

ou deficiência grave; (Redação dada pela Lei nº 13.146, 

Dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá 
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  Vejamos o desconhecimento do caso em tela pelo Réu, que mais uma vez baseia 

sua defesa em trechos de ações que versem de problemáticas parecidas: (fls 43) 

 

  (...) Outro ponto a ser observado é que quando a legislação permitiu a prorrogação 

até os 21 anos foi tão somente para os casos de ESTUDANTE UNIVERSITÁRIOS,  O 

QUE NÃO É O PRESENTE CASO, JÁ QUE A PARTE 

ESTÁ CURSANDO O ENSINO MÉDIO, faltando desde já um requisito para a 

possibilidade de prorrogação, caso V.Exa. entenda pela possibilidade de 

extensão.(...)”(grifo nosso) 

 

Excelência, o Autor do caso em tela possui 18 anos e está matriculado no curso 

de Direito no Centro Universitário do Pará – CESUPA, como fora dito alhures e 

comprovado por documentos anexos aos autos do processo, diferente das inúmeras 

pessoas referidas em trechos colacionados à peça contestatória do Réu. 

São notórios, o descaso e a leviandade com que a nobre colega, na tentativa de 

influir  na decisão de Vossa Excelência, abusa de peças prontas sem ao menos se debruçar 

sob o caso aqui tratado para no mínimo fazer uma defesa decente, substituindo nas peças 

colacionadas a parte autora do caso concreto. 

A peça contestatória do Réu é extensiva, maçante e, sendo deveras benevolente 

com as palavras, está no mínimo cheia de equívocos, mais uma vez demonstrando atitude 

desesperada de persuadir o Ilustre Magistrado. 

 
 

DA IMPOSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO DA LEI PREVIDENCIÁRIA MAIS 

BENÉFICA NO CAMPO DO DIREITO PREVIDENCIÁRIO. AUTONOMIA 

ENTRE AS DISCIPLINAS JURÍDICAS. 

 
Vossa Excelência, novamente o Réu atormentado pela possibilidade do 

reestabelecimento da pensão e, sem prestar a devida atenção ao caso em tela, colacionou 

neste tópico trecho em que TENTA IMPUTAR AO AUTOR A UTILIZAÇÃO DE  

LEI QUE SEQUER FORA CITADA NA EXORDIAL  e que não coaduna com o caso 

em tela. E ainda tenta persuadir o douto juízo a entender com o trecho colacionado que o 

Autor tenta enganá-lo, quando quem o faz é o próprio Réu que usa descaradamente 

artifícios para confundi-lo. Segue trecho (fls.43): 
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“(...) a Lei que regula o benefício previdenciário concedido para a parte autora 

é a legislação que está em vigor no momento da concessão do seu benefício, qual seja, a 

Lei nº 5.011/81 devidamente atualizada, onde não há previsão da possibilidade jurídica 

de pensão até os 24 anos ao maior universitário. (...)” (grifo nosso). 

 

O Autor tem seu direito fundamentado em leis federais e na própria carta 

magna. Baseando-se na superveniência da lei federal sobre as estaduais e na 

supremacia hierárquica das normas constitucionais. 

 

Tendo em vista que as Leis Estaduais são apenas suplementares, e que 

havendo discrepância entre as mesmas e as Leis Federais deve prevalecer a última, resta 

claro e evidente o direito do Autor em continuar percebendo a pensão proveniente da 

contribuição ininterrupta de seu genitor durante o período laboral, fato que extirpa 

qualquer alegação de oneração orçamentária do Erário. Segue fundamentação jurídica: 

 

Art.  24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 

concorrentemente sobre: 

(...) 
XII  - previdência social, proteção e defesa da saúde; 

(...) 

 

À época do falecimento do de cujus a legislação vigente já previa a pensão ao filho até 

os 21 anos independentemente de ser universitário, ou não. Vejamos a legislação abaixo com 

alteração dada à lei 8.213/91 pelo Decreto n° 3.048/99: 

Seção II  

Dos Dependentes 

Art. 17. A perda da qualidade de dependente ocorre: 

I - para o cônjuge, pela separação judicial ou divórcio, enquanto 

não lhe for assegurada a prestação de alimentos, pela anulação do 

casamento, pelo óbito ou por sentença judicial transitada em julgado; 

II  - para a companheira ou companheiro, pela cessação da união 

estável com o segurado ou segurada, enquanto não lhe for garantida a 

prestação de alimentos; 

        II I - para o filho e o irmão, de qualquer condição, ao 

completarem vinte e um anos de idade ou pela emancipação, salvo se 

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União 

limitar-se-á a estabelecer normas gerais. 

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não 

exclui a competência suplementar dos Estados. 

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão 

a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades. 

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende 

a eficácia da lei estadual, no que lhe for  contrário. 
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inválidos; e 

IIII - para o filho e o irmão, de qualquer condição, ao 

completarem vinte e um anos de idade, salvo se inválidos, ou pela 

emancipação, ainda que inválido, exceto, neste caso, se a emancipação 

for decorrente de colação de grau científico em curso de ensino 

superior; e (Redação dada pelo Decreto nº 3.265, de 1999) 

III  - para o filho e o irmão, de qualquer condição, ao completarem 

vinte e um anos de idade, salvo se inválidos, desde que a invalidez tenha 

ocorrido antes: (Redação dada pelo Decreto nº 

6.939, de 2009) 

 

 

Excelência perceba que o artigo 17, III possui redação que determina em seu 

rol a perda da qualidade de dependente ao completar 21 anos, faz-se referência pois, o 

conteúdo do inciso III, do artigo 17 do referido decreto é identificado na Lei 8.213/91 no 

artigo 16, IV. No inciso III do artigo 17 do decreto nº 3048 houve uma alteração em 1999 

pelo Decreto 3.265 a qual apenas modificou a redação do referido inciso, não alterando 

desta forma a idade para perda do status de dependente ao filho menor de 21 anos, perceba 

ainda, que houve outra alteração, esta em 2009, que só altera a qualidade dos dependentes 

inválidos, não modificando a idade de 21 anos para a perda do status do filho como 

dependente. 

 

O Réu ressalta que a Lei a ser utilizada para a concessão do benefício deverá 

ser a vigente na data do óbito do segurado. De certa forma, temos que agradecer ao 

Réu, por ele conjuntamente com o Autor tentar demonstrar a Vossa Excelência que 

à data do óbito a lei em vigência garantia o status de segurando ao filho até os 21 

anos. Vejamos a sumula 340 do STJ citada pelo Réu, ressaltando a data de sua publicação, 

ANO 2007. 

 

 
SÚMULA  N. 340 A lei aplicável à concessão de pensão 

previdenciária por morte é aquela vigente na data do óbito do 

segurado. 

 
Referência: Lei n. 8.213/1991, art. 16, IV, revogada pela Lei n. 

9.032/1995. 

 

Precedentes: 

AgRg no REsp 225.134-RN (6ª T, 1º.03.2005 – DJ 21.03.2005) 

AgRg no REsp 461.797-RN (6ª T, 20.03.2003 –  DJ 19.12.2003) 

AgRg no REsp 495.365-PE (6ª T, 14.03.2006 –   DJ 17.04.2006) 

AgRg no REsp 510.492-PB (5ª T, 05.12.2006 – DJ 05.02.2007) 

EREsp 190.193-RN (3ª S, 14.06.2000 –   DJ 07.08.2000) 

EREsp 226.075-RN (3ª S, 28.03.2001 –    DJ 07.05.2001) 
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EREsp 302.014-RN (3ª S, 12.06.2002 – DJ 19.12.2002) 

EREsp 396.933-RN (3ª S, 26.03.2003 – DJ 14.04.2003) 

REsp 189.187-RN (5ª T, 02.09.1999 – DJ 04.10.1999) 

REsp 222.968-RN (5ª T, 21.10.1999 – DJ 16.11.1999) 

REsp 229.093-RN (6ª T, 21.03.2000 – DJ 17.04.2000) 

REsp 266.528-RN (5ª T, 06.05.2003 – DJ 16.06.2003) 

REsp 652.019-CE (5ª T, 09.11.2004 – DJ 06.12.2004) 

 

TERCEIRA  SEÇÃO, EM 27.06.2007 DJ 13.08.2007, P. 581 (grifo  

nosso) 

 

 

Excelência mais uma vez o Réu em fls. 48 da peça contestatória reconhece 

o direito do Autor  já garantido em lei. Vejamos o trecho: 

 
ñ(...) Outro ponto que devemos observar é o fato que a própria  lei determina 

a extinção do benefício de pensão no momento de atingir a maioridade de 21 

anos.(...)ò 

 
Neste diapasão o Réu em fls. 49 da peça contestatória alega que: 

 
 

“(...) A extensão do benefício... e afronta o próprio entendimento inicialmente 

descortinado pela juíza de 1º grau.(...)” 

 

Excelência ressalta-se que o Réu tenta imputar a este nobre juízo entendimento 

contrário ao ocorrido até então, confunde-se o Réu, pois que Vossa Excelência deferiu 

a liminar garantindo a manutenção do recebimento na pensão guerreada, onde 

determina que o Instituto  IGEPREV pague ao Autor  a pensão pós-morte na 

proporção que lhe é devida até que o mesmo complete 24 anos ou que o mesmo 

conclua o curso universitário, sob pena de multa diária de R$ 1.000,00 (hum mil reais). 

Portanto Excelência, não há o que se falar em o Autor ter seu direito desconhecido em 1º 

grau. 

 
IV.  DO ENTENDIMENTO  JURISPRUDENCIAL.  

 
 

Excelência o Réu colaciona diversas jurisprudências onde o próprio reconhece 

o direito de recebimento da pensão pós-morte ao Autor até os 21 anos de idade. Fato 
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que foi demonstrado como direito garantido em Lei na exordial, em peça contestatória e 

nessas contrarrazões. 

Porém Excelência o Autor vai mais além do que apregoa o Réu em sua defesa 

demonstrando a este douto juízo que o seu direito como já reconhecido em vários tribunais 

deve ser garantido até os 24 (vinte e quatro) anos. Vejamos o entendimento remansoso 

dos Egrégios Tribunais: 

 
Processo: RE 1170177 AM - AMAZONAS 

Partes: 

RECTE.(S) : AMAZONPREV, 
RECDO.(A/S) : LANESSA ANTÔNIA DO CARMO BARROSO 

Publicação: DJe-238 09/11/2018 

JULGAMENTO:  6 DE NOVEMBRO  DE 2018 
Relator: Min. MARCO AURÉLIO 

 
DECISÃO 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO – MATÉRIA FÁTICA E LEGAL –  IMPROPRIEDADE 

SEGUIMENTO – NEGATIVA. 1. O Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas confirmou 

o entendimento do Juízo quanto à procedência do pedido de pensão, considerada a legislação 

de regência. Proclamou: Quanto ao mérito, cinge-se a controvérsia quanto a possibilidade ou 

não da apelante, dependente economicamente de pensão por morte previdenciária estadual, de 

continuar a receber o benefício após os 21 anos em razão de encontrar-se matriculada em curso 

universitário de Enfermagem na Faculdade UNICEL LITERATUS. […] A Lei no 9.250/1995, 

para fins de deduções de imposto de renda, expressa a presunção de dependência aqui esposada, 

in verbis: Art. 35. Para efeito do disposto nos arts. 40, inciso III, e 80, inciso II, alínea c, 

poderão ser considerados como dependentes: III - a filha, o filho, a enteada ou o enteado, 

até 21 anos, ou de qualquer idade quando incapacitado física ou mentalmente para o 

trabalho; § 1º OS DEPENDENTES A QUE SE REFEREM OS INCISOS III  E V DESTE 

ARTIGO  PODERÃO SER ASSIM CONSIDERADOS QUANDO MAIORES  

 

TÉCNICA DE SEGUNDO GRAU. As razões do extraordinário partem de pressupostos 

fáticos estranhos ao pronunciamento atacado, buscando-se, em síntese, o reexame dos 

elementos probatórios para, a partir de quadro diverso, assentar-se a viabilidade do recurso. 

Acresce revelar o ato questionado interpretação de normas estritamente legais, não ensejando 

o acesso a este Tribunal. À mercê de articulação sobre a violência à Carta da Republica, 

pretende-se submeter ao Supremo controvérsia que não se enquadra no inciso III  do artigo 

102  da  Constituição  Federal.  2.  Ante  o  quadro,  nego  seguimento  ao  extraordinário.  3. 

Publiquem. Brasília, 6 de novembro de 2018. Ministro MARCO AURÉLIO Relator 

 
(STF - RE: 1170177 AM -  AMAZONAS, Relator: Min. MARCO AURÉLIO, Data de 

Julgamento: 06/11/2018, Data de Publicação: DJe-238 09/11/2018) 

e 

 
ACÓRDÃO nº: 

2ª Câmara Civil Isolada 

APELAÇÃO CÍVEL 

 ATÉ   24   ANOS   DE   IDADE,   SE   AINDA   ESTIVEREM  

CURSANDO ESTABELECIMENTO  DE ENSINO SUPERIOR OU ESCOLA 
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PROCESSO Nº: 2014.3.006174-1 

APELANTE: INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ 

ADVOGADA: ANA RITA DOPAZO A. J. LOUREÇO PROC. AUTARQUICA 

APELADO: ERICK SÁ TAVARES ERDOCIA. 

ADVOGADO: MARCELO CUNHA HOLANDA 

RELATORA: DES.HELENA PERCILA DE AZEVEDO DORNELES 
 

Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. É 

CABIVEL A EXTENSÃO DA PENSÃO ATÉ OS 24 (VINTE QUATRO) ANOS DE IDADE OU 

ATÉ O TERMINO DO CURSO UNIVERSITÁRIO DE DEPENDENTE DE EX- 

BENEFICIÁRIO. ESTUDANTE UNIVERSITÁRIO, EM DEFESA DOS PRINCÍPIOS 

FUNDAMENTAIS DA CONSTITUIÇÃO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DE 1988. MANUTENÇÃO DO BENEFÍCIO. RECURSO CONHECIDO E 

PARCIALMENTE PROVIDO. 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos. Acordam Excelentíssimos Desembargadores 

componentes da 2ª Câmara Cível Isolada do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Pará, à 

unanimidade, CONHECER e DAR PARCIALMENTE PROVIMENTO à Apelação Cível. 

2ª Câmara Cível Isolada do Tribunal de Justiça do Estado do Pará 16 de junho de 2014. 

Turma Julgadora: Desembargadora Helena Percila de Azevedo Dornelles, Desembargadora 

Célia Regina de Lima Pinheiro, Desembargador Constantino Augusto 

Guerreirohttp://www.tjpa.jus.br/PortalExterno/institucional/Biografiados- 

Desembargadores/469-Des.-Constantino-Augusto-Guerreiro.xhtml. Julgamento presidido pela 

Desembargadora Célia Regina de Lima Pinheiro. HELENA PERCILA DE AZEVEDO 

DORNELLES Desembargadora Relatora 
 

RELATÓRIO 

Trata-se os autos de Apelação Cível (fls.154/183), interposta pelo Instituto de Gestão 

Previdenciária do Estado do Pará IGPREV, em face de sentença prolatada pelo MM. Juízo de 

Direito da 3ª Vara de Fazenda da Capital (fls.137/139), que julgou procedente a Ação de 

Manutenção de Pensão (Processo nº 0004765-66.2013.8.14.0301), proposta por Erick Sá 

Tavares Erdocia, concedendo a este o reestabelecimento de pensão pós-morte pelo falecimento 

de seu genitor, Francisco do Socorro Sá, até 24 (vinte e quatro) anos de idade ou até o término 

do curso universitário. Alega o apelante a impossibilidade de retroatividade da lei 

previdenciária mais benéfica no campo do direito previdenciário, pontuando que a lei vigente 

a época do óbito do beneficiário determinava o pagamento de pensão pós-morte até os 21 (vinte 

e um) anos de idade, devendo esta ser aplicada, qual seja a Lei Estadual nº 5.011/81. Sustenta 

o princípio do tempus regit actum (o tempo rege o ato), elencando a aplicação da Súmula 340 

do STJ, que enuncia: a lei aplicável à concessão de pensão previdenciária por morte é aquela 

vigente a data do óbito do segurado, concluindo que a concessão do beneficio ocasionaria 

afronta aos art. 195,§ 5º e 5º, inciso XXXVI, da CRFB/88, pelo fato de não caber à extensão de 

beneficio previdenciário com base em lei posterior ao fato gerador, o que desobedeceria ao ato 

jurídico perfeito. Relata que somente pela Lei Complementar nº 39/2002 houve a extensão dos 

benefícios aos filhos que, por ocasião da maioridade (até 24 anos), estivessem cursando a 

universidade, sendo que referida disposição legal fora revogada pela Lei Complementar nº 

44/2003, aduzindo o Apelante que não há como ser concedido o beneficio até os 24 (vinte e 

quatro) anos, por ausência de previsão legal. Ataca a condenação dos honorários advocatícios 

fixados em R$1.000 (um mil reais), ponderando que no 

presente caso devem ser  aplicados  os  ditames  do  art. 20,§  4º do Código  de  Processo Civil  

(CPC). Argumenta, ainda, a impossibilidade de condenação do IGEPREV ao pagamento de 

custas processuais, nos termos do art. 709-A da Lei Federal nº 10.537/2002. Colacionou 

jurisprudência a embasar o alegado. Requer que o recurso seja conhecido e provido. Recebida 

a Apelação nos efeitos devolutivo e suspensivo (fls.156/158). O apelado apresentou 

contrarrazões às fls189/194, informando que no art. 35,§ 1º da Lei Federal nº 9.250/95, 

http://www.tjpa.jus.br/PortalExterno/institucional/Biografiados-
http://www.tjpa.jus.br/PortalExterno/institucional/Biografiados-
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garante aos filhos até de 24 (vinte e quatro) anos de idade a dependência para percepção de 

pensão, declarando que desde a morte do genitor manteve sua condição de estudante através 

do referido benefício. Contesta o recebimento da Apelação em duplo efeito, pressupondo que 

o recurso deva ser recebido somente no efeito devolutivo. Ao final, requer que seja negado 

seguimento ao recurso de Apelação, mantendo a sentença de 1ºgrau. Coube-me a relatoria do 

feito por regular distribuição (fl.196). Às fls.200/207, parecer ministerial, se manifestando o 

Parquet, por intermédio da Procuradora Tereza Cristina de Lima, pelo conhecimento e 

improvimento da Apelação Cível. 

É o relatório. 

VOTO 

Preenchidos os pressupostos recursais, conheço do recurso de Apelação, passando a sua 

análise. Primeiramente, analisa-se a possibilidade de extensão do benefício da pensão do 

genitor Francisco do Socorro de Sá para o dependente Erick Sá Tavares Erdocia até o mesmo 

completar 24 (vinte e quatro) anos de idade ou completar o curso universitário, pontua-se a 

necessidade de ser respeitado um Direito fundamental que se encontra violado, destarte 

também a analise da fixação dos  Honorários  Advocatícios  e Custas  Processuais  em face art. 

20, § 4º do Código de Processo Civil (CPC). I.DA PENSÃO POR MORTE. Insurge a 

controvérsia recursal quanto à possibilidade ou não de dependente/beneficiário poder perceber 

pensão por morte após completos 21 (vinte e um) anos de idade, tendo em vista sua 

comprovada condição de estudante universitário. Pela analise dos autos, verifico que o apelado 

é beneficiário do IGEPREV em razão do óbito de seu genitor, Francisco do Socorro Sá, tendo 

percebido a pensão por morte até julho de 2013, quando completou 21 (vinte e um) anos de 

idade. Assim, considerando a sua condição de universitário e dependência econômica da pensão 

recebida para custear seus estudos, pleiteou em juízo a extensão da pensão post mortem até 

que complete 24 (vinte quatro) anos ou até o termino do curso universitário, pedido deferido 

pelo juízo monocrático. O IGEPREV busca a reforma do decisum pela aplicação do principio 

tempus regit actum (o tempo rege o ato), aduzindo que a lei Estadual nº 5.011/81, vigente a 

época do óbito da ex-beneficiária, não prevê a extensão de pensão por morte de dependente 

após os 21 (vinte e um) anos, asseverando ser incabível o requerimento do Apelado para o 

reestabelecimento da pensão por ausência de previsão legal. 

Neste contexto, faço as seguintes considerações. A  pensão  por  morte  for  estabelecida 

pela Constituição Federal de 1988, no art. 201, inciso. V, que ao determinar em seu rol que a 

pensão será paga ao homem ou mulher, cônjuge ou companheiro dependente, evidencia o 

caráter alimentar da mesma, com finalidade de auxiliar aqueles que eram dependentes do 

segurado falecido e manutenção da estrutura da família. Ainda no cenário constitucional, 

a Carta Magna, em seu art. 205, assegura como um direito de todos a educação, a ser 

promovida pelo Estado e pela família, visando o pleno desenvolvimento da pessoa e 

qualificação para o trabalho. É sabido que a graduação em curso superior é fundamental na 

formação do individuo para o mercado de trabalho e que gera gastos de cunho elevado. 

Comprova-se nos autos, às fls.22, que o apelado é acadêmico do curso Sistemas de 

Informação da Faculdade Estácio do Pará e declara que utiliza a pensão por morte deixada 

pelo pai para custear os estudos. À vista disso, compreendo não ser razoável a privação de um 

jovem universitário a receber a pensão por morte, quando esta é a única forma que possui para 

custear seus estudos. Permitir esta conjuntura sobressairia claro confronto com os preceitos 

fundamentais almejados pela nossa Constituição Federal, que assegura como direito social a 

garantia da educação. No mais, necessário se faz menção do art. 35,§ 1º da Lei Federal 

nº 9.250/95, que arrola: ART. 35. PARA EFEITO  DO DISPOSTO NOS ARTS. 4º 

INCISO III,  E 8º INCISO II,  ALÍNEA  C, PODERÃO SER CONSIDERADOS COMO 

DEPENDENTES: [...] III  A FILHA,  O FILHO,  A ENTEADA  OU ENTEADO, ATÉ 21 

ANOS, OU DE QUALQUER  IDADE  QUANDO INCAPACITADO  FÍSICA  OU 

MENTALMENTE  PARA O TRABALHO;  IV  O MENOR POBRE, ATÉ 21 ANOS, 

QUE O CONTRIBUINTE  CRIE E EDUQUE E DO QUAL  DETENHA  A GUARDA 

JUDICIAL; [...]  § 1º OS DEPENDENTES A QUE SE REFEREM OS INCISOS III  E V 

 

DESTE ARTIGO  PODERÃO SER ASSIM CONSIDERADOS QUANDO MAIORES  

ATÉ 24 ANOS DE IDADE,  SE AINDA  ESTIVEREM  CURSANDO 
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ESTABELECIMENTO  DE   ENSINO  SUPERIOR   OU  ESCOLA  TÉCNICA   DE 

SEGUNDO GRAU. Em detrimento do contexto fático, creio que a utilização por analogia 

do supramencionado artigo se aplica perfeitamente a situação aqui tratada, uma vez que 

não se pode ignorar a dependência econômica do Apelado. Ora, não há como admitir a 

exclusão de pensão de caráter alimentar de beneficiário dependente desta como única 

forma para financiar seus estudos. Determinar que o pagamento da pensão por morte 

seja cassado aos 21 (vinte e um) anos do Apelado, indubitavelmente interromperia sua 

formação profissional, o que estaria em confronto com os princípios fundamentais da 

Carta Magna e, ainda , seria um posicionamento contraditório  a finalidade da pensão 

post mortem , que é a de suprir a falta do segurado falecido no sustento da família e de 

seus dependentes. Assim sendo, em defesa dos princípios fundamentais da nossa Carta 

Magna e vislumbrando a dependência econômica do apelado, uma vez que a exclusão do 

mesmo do auxilio previdenciário colocaria em risco 

 
jurisdição, entendendo ser admissível à extensão da pensão por morte até que completos 

os 24 (vinte quatro) anos de idade do Apelado ou até o termino do curso universitário. 

Este mesmo posicionamento vem sendo adotado em julgados deste Egrégio Tribunal de 

Justiça do Estado do Pará, a seguir demonstrados: AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

PREVIDENCIÁRIO.  PENSÃO POR MORTE.  DEPENDENTE. ESTUDANTE 

UNIVERSITÁRIO.  MANUTENÇÃO  DO BENEFÍCIO.  RECURSO PROVIDO I  - A 

pensão por morte pode ser prorrogada até o beneficiário completar integralmente 24 

anos de idade se estiver cursando ensino superior, porquanto não se mostra razoável 

interromper  o seu desenvolvimento pessoal e a sua qualificação profissional, 

contrariando os princípios e direitos fundamentais constitucionais, pois é dever estatal 

criar as melhores condições possíveis para que o benefício da educação seja disponível a todos, 

com base nos princípios da proporcionalidade, da razoabilidade, da proteção ao 

hipossuficiente. II  - À unanimidade, nos termos do voto do Des. Relator agravo de instrumento 

provido. (TJPA. Agravo de Instrumento Processo nº 2012.3.014779-1. Relator: LEONARDO 

DE NORONHA TAVARES. Julgamento: 24/09/2012.Publicação:16/10/2012). REEXAME 

DE SENTENÇA. PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DE MANDADO  DE SEGURANÇA. 

PENSÃO POR MORTE. EXTENSÃO. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA 
ORA REEXAMINADA.1- A pensão de pessoa que está cursando a Universidade poderá ser 

prorrogada até os 24 anos de idade, porquanto nessa situação também estendida fica sua 

condição de dependência econômica e necessidade, considerando os altos custos que daí 

advém e a falta do seu provedor. Reexame obrigatório conhecido e sentença mantida à 

unanimidade.(TJPA. Reexame de Sentença Processo nº 2011.3.016431-6. Relator: CLAUDIO 

AUGUSTO MONTALVAO  DAS NEVES.  Julgamento: 23/01/2012. Publicação: 

27/01/2012).Para mais,  transcrevo julgados de  outros  tribunais: 

EMANTA:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRELIMINAR DE 

IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSAO DE LIMINAR  CONTRA A FAZENDA PÚBLICA 

AFASTADA. PENSAO POR MORTE. DEPENDENTE MAIOR DE 21 ANOS. 

ESTUDANTE UNIVERSITÁRIO. PRORROGAÇAO DO BENEFÍCIO ATÉ OS 24 ANOS 

DE IDADE. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.01. Prevalece o entendimento da 

possibilidade de antecipação dos efeitos da tutela em desfavor da Fazenda Pública, desde que 

a situação não esteja inserida nas vedações do art. 1º da Lei n. 9.494/97.02. In casu, está 

comprovada a matrícula regular da agravada em curso universitário, em que cursa o 5º período 

do curso de Direito. 03. A perda da qualidade de dependente aos 21 anos, excluindo- se os 

estudantes que estejam cursando nível superior e possuam dependência financeira, viola 

materialmente o disposto no art. 205 da Constituição Federal que estatui que a educação é 

direito de todos e deverá ser promovida e incentivada pelo Estado. 04. A legislação aplicada 

na concessão do benefício pensão por morte é aquela vigente ao tempo do evento morte. No 

caso concreto, todos os requisitos previstos na legislação à época foram preenchidos. 05. 

Recurso conhecido e improvido.(TJ-PI - AI: 201100010070206 PI , Relator: Des. Fernando 

Carvalho Mendes, Data de Julgamento: 23/05/2012, 1a. Câmara Especializada 

Cível).EMENTA: PROCESSUAL CIVIL  E PREVIDENCIÁRIO. APELAÇÃO. PENSÃO 
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POR MORTE. DEPENDENTE MAIOR DE 18 ANOS. ESTUDANTE UNIVERSITÁRIO. 

PRORROGAÇÃO  ATÉ  OS  24  ANOS.  POSSIBILIDADE.  I  -  A  concessão  de  tutela 

antecipada contra a Fazenda Pública tem amparo jurisprudencial, pois, as Leis n.º 4.348/64 

e 9.494/1997 somente cabem interpretação restritiva, não atingindo o direito do benefício da 

recorrida. II - Deve ser emprestada interpretação extensiva ao 39, § 1º, da Lei n.º 9.250/1995, 

eis que a idade de 24 anos é a limite para que uma pessoa possa conclui (vinte e quatro) r os 

estudos universitários, o que tem reflexo nas leis previdenciárias,principalmente quanto ao 

benefício de pensão por morte. III - O direito à educação é dever do Estado e da família, e neste 

viés, fica resguardado o direito à percepção de pensão por morte, ainda que seus beneficiários 

tenham atingido a maioridade, para que se garanta a conclusão dos estudos, ou com término 

aos 24 (vinte e quatro) anos. III - Apelo não provido.(TJ-MA - AC: 137712007 MA,  Relator:  

MARIA  DAS  GRAÇAS  DE  CASTRO  DUARTE  MENDES,  Data  de 

Julgamento: 12/08/2008, SÃO LUIS). Logo, compreendo ser correta a sentença de 1º grau que 

determinou o restabelecimento de pensão pósmorte do Apelado até os 24 (vinte quatro) anos 

de idade ou até o termino do curso universitário, o que ocorrer primeiro, não merecendo 

reforma.  II.  DOS  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  E  CUSTAS  PROCESSUAIS.  Em 
contraditório a decisão do Juízo a quo que fixou os honorários advocatícios em R$1.000,00 

(um mil reais), suscita o Apelante  a  aplicação  do  art. 20, §  4º do Código  de  Processo Civil  

(CPC). Aduz, ainda, a impossibilidade de condenação do IGEPREV ao pagamento de custas 

processuais, por ser autarquia estadual, aplicando-se os termos do art. 709-A da Lei Federal nº 

10. 537/2002. Para os devidos fins de compreensão, transcrevo parte da sentença ora 

combatida: Condeno o IGEPREV ao pagamento de custas devendo ser reembolsadas ao autor 

e pagamentos de honorários advocatícios, os quais fixo em R$1.000,00 (um mil reais) nos 

termos do art. 20§ 4º, do Código de Processo Civil  (CPC), porém fica suspensa a exigibilidade 

em face da justiça gratuita. No que tange aos honorários advocatícios, pontuo que o § 4º do 

art. 20 do CPC deixa a critério do Juízo a análise do caso e fixação dos honorários, tendo o 

Julgador como norte os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, bem como o trabalho 

realizado pelo patrono da parte, nos termos do § 3º do mesmo artigo. 

Neste contexto, tendo em vista o caso aqui tratado, compartilho o mesmo posicionamento do 

Juízo a quo e entendo ser razoável a condenação em R$1.000,00 (um mil reais), não merecendo 

reforma a decisão nesse aspecto, posto que em acordo com os preceitos legais de ponderação 

do Juízo. Igualmente, quanto as custas processuais, assiste razão ao Apelante quanto ao fato 

da Fazenda Pública esta isenta de arcar com tais custas, posto a estrita aplicação do art. 15,g 

da Lei Estadual nº 5.738/93 que dispõe sobre Regimento de Custas do Estado do Pará "não 

incidem emolumentos e custas no processo em que a Fazenda Pública seja sucumbente", 

cabendo ao Município arcar apenas com as chamadas despesas em sentido estrito, as quais se 

destinam a remunerar terceiras pessoas acionadas pelo aparelho judicial, no desenvolvimento 

da atividade do Estado-Juiz e do art. 709-A da Lei Federal nº 10.537/2002, in verbis: Art. 790-

A São isentos do pagamento de custas, além dos beneficiários de justiça gratuita:·. I - a União, 

os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e respectivas autarquias e fundações públicas 

federais, estaduais ou municipais que não explorem atividade econômica;II - o Ministério 

Público do Trabalho. De mais a mais, transcrevo os seguintes julgados neste sentido: 

APELAÇÃO CÍVEL - EMBARGOS DO DEVEDOR - APLICABILIDA DE DO DISPOSTO 

NO ART. 1.531 DO CC/16 IMPOSSIBILIDADE - SANÇÃO (ART. 940 DO CC/02) 

PREVISTA NO CÓDIGO CIVIL AFASTADA - - DOLO E MÁ-FÉ NÃO EVIDENCIADOS - 

ISENTA-SE A FAZENDA PÚBLICA DAS CUSTAS PROCESSUAIS - ÔNUS 

SUCUMBENCIAL ABRANGE TÃO-SOMENTE OS HONORÁRIOS DO ADVOGADO 

RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. I A cobrança 

indevida ou excessiva, por si só, não justifica a aplicação da penalidade do art. 1.531 da Lei 
Substantiva Civil,  porquanto esteja esta condicionada à prova de má-fé, conforme 

entendimento perfilado pela Súmula 159 do Supremo Tribunal Federal. Em regra, deve a má- 

fé ser demonstrada com elementos fortes, caso contrário, presumiria a boa-fé. Para tantos, 

cumpre frisar, no entanto, que o ônus sucumbencial abrange tão somente os honorários do 

advogado que fica mantida no mesmo percentual arbitrado, eis que há em prol da Fazenda 
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Pública ocorre à isenção do pagamento de custas processuais, ex vi do art. 15, alíneas g da lei 

estadual nº. 5.738/93, que dispõe sobre Regimento de Custas do Estado do Pará. II - À 

unanimidade de votos, Recurso de Apelação conhecido e parcialmente provido, nos termos do 

voto do Des. Relator. (TJ-PA - AC: 200830049068 PA 2008300-49068, Relator: LEONARDO 

DE NORONHA TAVARES, Data de Julgamento: 19/01/2009, Data de Publicação: 

27/01/2009) EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - PENHORA - IMÓVEL ONDE RESIDE 

A ENTIDADE FAMILIAR  - BEM DE FAMÍLIA  - IMPENHORABILIDADE - NULIDADE 

DA EXECUÇÃO A PARTIR DA CONSTRIÇÃO JUDICIAL DO BEM – FAZENDA 

PÚBLICA VENCIDA - ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE CUSTAS PROCESSUAIS - 

CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - 

RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. Reconhecida a impenhorabilidade do imóvel onde 

reside a entidade familiar, deve ser declarada a nulidade da execução a partir da constrição 

judicial do bem. Restando vencida na lide a Fazenda Pública deve esta arcar com os honorários 

advocatícios, ficando, entretanto, isenta do pagamento das custas processuais, nos termos do 

artigo 39 da Lei nº 6.830/80.(TJ-MS - AC: 11197 MS 2005.011197-5, Relator: Des. Oswaldo 

Rodrigues de Melo, Data de Julgamento: 05/09/2005, 3ª Turma Cível, Data de 

Publicação:17/03/2006).PARTE DISPOSITIVA. Ante todo o exposto, CONHEÇO e 

JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a presente Apelação Cível, somente no 

sentido de isentar a Fazenda Pública do pagamento das custas processuais, nos termos 

do art. 15, g da Lei Estadual nº 5. 738/93 e do art. 709-A da Lei Federal nº 10.537/2002, 

mantendo os demais termos da sentença de 1º grau. É como voto. 

Belém, 16 de junho de 2014. 
HELENA PERCILA DE AZEVEDO DORNELLES 

Desembargadora Relatora 

 

 
Como podemos ver Excelência, inclusive em jurisprudência do STF com data 

do inicio deste mês de novembro que, negando seguimento ao RE: 1170177, vem 

ratificar o entendimento da possibilidade da manutenção da pensão até os 24 anos, 

visto que por falta de argumentação, o instituto previdenciário do Amazonas atacou 

pressupostos fáticos estranhos ao pronunciamento, tentando imputar à reclamada 

violência a constituição não reconhecida pelo Supremo. 

Desta mesma forma o Réu vem tentando manipular com ardis e astucia o douto 

magistrado a fim de obter resultado diverso do que se desenha, ou seja, da 

MANUTENÇÃO  DA PENSÃO. 

 
V- PRINCIPIO  DA EVENTUALIDADE  

1- HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS  CONTRA A FAZENDA  PÚBLICA.  

 
 

É importante verificar Excelência que as jurisprudências colacionadas pelo Réu 

em relação ao percentual devido quando vencida a Fazenda Pública encontra-se 

desatualizada, haja vista previsão em dispositivo atualizado no CPC/15, qual seja o art. 

85, §2º, incisos I a IV , §3º, inciso II e §11, que indicam respectivamente os requisitos, o 

limite percentual com mínimo de 8% (oito por cento) e máximo de 10% 
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(dez por cento) para a faixa em que se encontra o valor da ação e a limitação da 

majoração pelo tribunal ao julgar recurso. 

Art.  85. A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao 

advogado do vencedor. 

(...) 

 

 

atualizado da causa, atendidos: 

I  - o grau de zelo do profissional; 

II  - o lugar de prestação do serviço] 

III  - a natureza e a importância da causa; 

IV  - o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu 

serviço. 

§ 3º NAS  CAUSAS  EM QUE  A FAZENDA  PÚBLICA  FOR 

PARTE, a fixação dos honorários observará os critérios estabelecidos 
nos incisos I a IV do § 2o e os seguintes percentuais: 

(...) 

 
sendo vedado ao tribunal, no cômputo geral da fixação de honorários 

 
TJ-DF - 20160110873596 0030296-23.2016.8.07.0018 (TJ-DF) 
Data de publicação: 03/05/2017 

Ementa: HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS . FIXAÇÃO DE 10% SOBRE O VALOR DA 
CAUSA. ART . 85 , §§ 2º e 3º, II , DO CPC . AÇÃO AJUIZADA SOBRE A ÉGIDE DO CPC 

/15.   FIXAÇÃO   DE   PERCENTUAL   MÁXIMO.   DESARRAZOÁVEL.   RECURSO 

CONHECIDO E PROVIDO. 1. Nos termos do § 3º do art . 85 do Código de Processo Civil , nas 

causas em que a Fazenda Pública for parte, a fixação dos honorários observará os critérios 

atinentes ao grau de zelo do profissional, o lugar de prestação do serviço, a natureza e a 

importância da causa, bem como o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o 

seu serviço. Ademais, estipula-se o percentual de acordo com o valor da condenação ou do 

proveito econômico obtido ou, não havendo condenação principal ou não sendo possível 

mensurar o proveito econômico obtido, com o valor atualizado da causa. 2. Da análise dos 

autos, considerando os parâmetros estabelecidos para fixação da verba honorária, mormente a 

natureza da matéria em discussão, o trabalho despendido pelo procurador autárquico e o tempo 

exigido para o seu serviço, à luz do art . 85 , §§ 2º e 3º, II , do CPC , revela-se desproporcional a 

fixação do percentual máximo de 10% sobre o valor da causa, que resultaria em R$45.000,00, 

sem atualização. 3. Recurso conhecido e provido. 

Encontrado em: .: 258/278 - 3/5/2017 20160110873596 0030296-23.2016.8.07.0018 (TJ-DF) 

SANDRA REVES. 

II - MÍNIMO DE OITO E MÁXIMO DE DEZ POR CENTO  

SOBRE O VALOR DA CONDENAÇÃO OU DO PROVEITO  

ECONÔMICO OBTIDO ACIMA DE 200 (DUZENTOS) 

SALÁRIOS-MÍNIMOS ATÉ 2.000 (DOIS MIL) SALÁRIOS- 

MÍNIMOS; 

§ 11. O tribunal, ao julgar recurso, majorará os honorários fixados 

anteriormente levando em conta o trabalho adicional realizado em 

grau recursal, observando, conforme o caso, o disposto nos §§ 2o a 6o, 

Vejamos a jurisprudência do Tribunal de Justiça do DF. 

 

§ 2º Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez e o máximo 

de vinte por cento sobre o valor da condenação, do proveito 

econômico obtido ou, não sendo possível mensurá-lo, sobre o valor 
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Quanto a eventual condenação do Autor no caso de ser vencido, não há o que 

se falar em arbitramento de custas processuais ou honorários de sucumbência, tendo em 

vista que desde logo iniciou a referida ação, o Autor está sob o manto da justiça gratuita, 

já deferida por este douto juízo em decisão no dia 22 de agosto do ano corrente. 

 
VI - CONCLUSÃO: 

  Diante da Réplica apresentada, reitera o Autor: 
 

 
  Que a exordial depois de recepcionada seja considerada TOTALMENTE  

PROCEDENTE EM TODOS OS SEUS PEDIDOS; 

  Que seja concedido ao Autor o RESTABELECIMENTO  DO RECEBIMENTO  

DA PENSÃO POS MORTE  ATÉ OS 24 ANOS OU CONCLUIR  O CURSO 

SUPERIOR; 

  Que a TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA já concedida pelo Douto Juízo 

de 1º Grau, seja cumprida de forma IMEDIATA  e na INTEGRALIDADE;  

  Que seja acrescido aos valores da Pensão Pós Morte a ser mantida ao Autor, a 

monta referente ao arbitramento de MULTA DIÁRIA, POR DESCUMPRIMENTO  

DA DECISÃO QUE CONCEDEU A TUTELA DE URGÊNCIA em 27  de agosto 

de 2018. 

 

Nestes Termos, 

Pede e espera deferimento. 

Belém/PA, 27 de novembro de 2018. 

 
ADVOGADO
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA 4ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA DE BELÉM ï 

PARÁ 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Ação Ordinária nº 8.14.0301  

Requerente: LUIS RICARDO VIEIRA 

Requerido: Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Paráï IGEPREV 

 

 
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará - Igeprev, autarquia estadual, dotada de 

personalidade jurídica de direito público, criada pela Lei Complementar Estadual nº 44, de 23 de 

janeiro de 2003, por sua procuradora judicial que esta subscreve (Termo de Posse em anexo), 

nos autos do processo acima epigrafado, vem, no prazo legal, responder aos termos da 

respectiva ação, na forma de contestação, o que faz consubstanciado nos fatos e fundamentos 

jurídicos abaixo elencados. 

 

 

I - BREVE SÍNTESE DOS FATOS: 

 
Trata-se de ação ordinária ajuizada por Luis Bernardo Sarmanho de Oliveira para o 

recebimento de pensão por morte após a maioridade, com a justificativa de que precisa arcar com 

seus estudos junto a uma instituição de ensino superior. 

 

Com o devido respeito, mas era prática entre alguns magistrados das Varas de Fazenda deste 

TJE/PA ignorarem a orientação fixada pelo Superior Tribunal de Justiça e concederem a 

extensão da pensão para maiores universitários, mesmo estando claro que a tese não foi 
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aceita pela Corte Superior, tal como demonstra o julgamento do RESP 1.369.832-SP, sob o rito 

do art. 543-C, do Código de Processo Civil de 1973. 

Com base no novo Código de Processo Civil (art. 927, III), contudo, o magistrado tem obrigação 

de observar decisão em Recurso Especial repetitivo, razão pela qual se espera que a tutela 

antecipada seja imediatamente revogada. 

Por oportuno, ressaltamos que as antigas 1ª Câmara Cível Isolada e 2ª Câmara Civil Isolada, já 

alteraram seu entendimento anterior e se adequaram à tese prevalecente, conforme será visto a 

seguir. 

Nesta mesma linha, esperamos que este Ilustre Magistrado titular do Juizado Especial da 

Fazenda siga esse posicionamento em harmonia com a jurisprudência do STJ; mantenha 

indeferida a tutela de urgência e, ao final, declare a improcedência do pedido. 

É breve o relatório. 
 

 
II ï PRELIMINAR 

 
 
 

DA NECESSIDADE DO INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE concessão dA TUTELA 

ANTECIPADA: 

 
 
 

A parte autora requereu a concessão de tutela antecipada para a continuidade do 

pagamento do benéfico previdenciário de pensão, o que foi indeferida pelo nobre julgador, já que 

a parte demandante não junta documentos comprabotórios suficientes para atestar a sua 

condição de estudante universitário. 

 
Note-se, entretanto, que o fumus boni iuris e o periculum in mora não estão devidamente 

caracterizados, nem a prova inequívoca do alegado; não servindo, portanto, de fundamentos 

para o deferimento da medida antecipatória, pelo que, requer-se seja indeferida a tutela 

requerida, caso contrário, haverá afronta ao art. 300, do CPC, que somente permite a concessão 

da tutela antecipada, caso estejam presentes todos os requisitos legais. 

Por outras palavras, o pedido do autor não cumpre com os requisitos inerentes à concessão de 

tutela antecipada: prova inequívoca; verossimilhança da alegação; pedido fundado em receio de 

dano irreparável ou de difícil reparação. 

Não há fundamento jurídico relevante para concessão da tutela antecipada, 

conforme será comentado nos tópicos posteriores. 

 

O que ocorre, Excelência, é que a fixação dos proventos do militar só deverá ser paga 

pelo IGEPREV após ou mediante a sua aposentadoria, pois o IGEPREV tem natureza 

previdenciária e que, portanto, deve obediência ao princípio contributivo e disposições 

constitucionais específicas, os quais não amparam o pedido do autor. 
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Ressalta-se, ainda, a existência da irreversibilidade impeditiva, na medida em que pode vir a 

ser difícil a restituição dos valores que serão pagos ao Autor ð sem amparo legal ð em caso de 

modificação da decisão. Este impedimento está expresso no § 3º do art. 300 do CPC, literis: 

 
Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a 

probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo. 

... 

§ 3o A tutela de urgência de natureza antecipada não será concedida quando houver perigo 

de irreversibilidade dos efeitos da decisão. 

 
 
 

 
A irreversibilidade impeditiva equivale ao periculum in mora inverso, que é 

amplamente reconhecido pela doutrina e jurisprudência pátrias. Ocorre quando o deferimento do 

provimento liminar antecipatório, ao invés de evitar dano de difícil reparação a uma parte, ao 

contrário, pela demora da conclusão processual, causará dano maior à parte adversa. Em suma, 

por vezes a concessão da tutela antecipada poderá ser mais danosa ao réu, do que a não concessão 

ao autor. 

Isto porque o Fundo Previdenciário Estadual é gerido com base em princípios 

orçamentários, que levam em conta o planejamento econômico. Desta forma, a concessão judicial 

de aumento de benefícios para os quais não houve contribuição, nem um plano de pagamento 

(neste e em outros casos análogos que estão sendo propostos) causará um colapso na gestão do 

Fundo. Sem falar da violação ao art. 195 da CF. 

Nesse sentido, de que o periculum in mora inverso impede a concessão da tutela, vale 

transcrever também o que pensam alguns outros doutrinadores e a jurisprudência: 

ñPortanto, tudo aconselha o magistrado prudentemente perquerir sobre o 
fumus boni iuris, sobre o periculum in mora e também sobre a 

proporcionalidade entre o dano invocado pelo agravado e o dano que 

poderá sofrer o impetrado (ou, de modo geral, o réu em ações 

cautelares)ò (Min. Athos Gusmão Carneiro, in ñLiminares na segurança 

individual e Coletiva, R. AJU-FE, março-junho de 1992) (Grifamos); 

 
ñHá certas liminares que trazem resultados piores que visam evitarò (Egas 

Moniz de Aragão, in revista da Procuradoria Geral do Rio de Janeiro, 42, 38-

39) (Grifamos); 

 

ñNa concessão da liminar, pela discrição com que age, deve o juiz 

redobrar de cautelas sopesando maduramente a gravidade e a 

extensão do prejuízo, alegado, que será imposto aos requeridos(...)ò 

(Ac. unân. da 1.ª Câm. do TJRS de 26.02.85, no Agr. n.º 584044.135, rel. Des. 

Athos Gusmão carneiro; RT 598-191) (Grifos nossos) 

 
Convém ressaltar que o perigo da irreversibilidade implica em prejuízo à sociedade 

paraense que anseia pela prestação de serviços públicos de qualidade, notadamente no que 

concerne aos serviços de previdência social. E não se diga que a restituição posterior será de 

fácil ocorrência, vez que a realidade não é esta! 
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Caso se obtenha êxito no julgamento final da questão de fundo, sabemos que o 

interessado deverá se valer de medidas judiciais para evitar a restituição dos valores recebidos 

indevidamente, alegando que os recebeu de boa-fé. 

 
Por certo, estas demandas demoram vários anos, podendo restar infrutífero o pedido 

de restituição. Inclusive porque existe posição do E. Tribunal Superior, pela impossibilidade de 

devolução. Não concordamos com este entendimento, por óbvio. Mas o fato é que ele existe 

e representa mais um motivo que atesta o perigo de irreversibilidade e de demora. Senão vejamos 

a jurisprudência referida: 

 
 

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. REPOSIÇÃO AO ERÁRIO. INCABIMENTO. BOA-FÉ 

DO SERVIDOR. REEXAME DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE. 

1. Revendo entendimento anterior, a Quinta Turma deste Superior Tribunal de Justiça passou a 

afirmar o incabimento da reposição dos valores pagos indevidamente pela Administração Pública 

em virtude de inadequadas interpretação e aplicação da lei, em face da presunção da boa-fé dos 

servidores no recebimento dos valores, a cujo posicionamento aderi. 

2. As considerações relativas ao equívoco da Administração Pública e à boa-fé dos servidores 

impõem, para o deslinde da questão federal, o reexame do universo fático-probatório dos autos, o 

que é vedado pela letra do enunciado nº 7 da Súmula deste Superior Tribunal de Justiça. 

3. Recurso especial improvido (REsp nº 554.469/RS, Relator o Ministro HAMILTON 

CARVALHIDO, DJU de 19/12/2005) - grifamos 

 
 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 

GRATIFICAÇÃO. DEVOLUÇÃO. VALORES RECEBIDOS INDEVIDAMENTE. ART. 46 DA LEI Nº 

8.112/90. BOA-FÉ. IMPOSSIBILIDADE. 

Firmou-se o entendimento, a partir do julgamento do REsp nº 488.905/RS 

por esta e. Quinta Turma, no sentido da inviabilidade de restituição dos valores 

pagos erroneamente pela Administração em virtude de desacerto na 

interpretação ou má aplicação da lei, quando verificada a boa-fé dos 

servidores beneficiados. Recurso desprovido." (AgRg no REsp nº 

711.995/RS, Relator o Ministro FELIX FISCHER, DJU de 12/12/2005) ï 

grifamos 

 
Ademais, com relação ao risco da irreversibilidade dos efeitos da concessão da tutela 

antecipada, que pode causar prejuízos ao IGEPREV e conseqüentemente à população que 

necess i ta dos seus serv iços,  faz-se re levante  observar  o PRINCÍPIO DA 

PROPORCIONALIDADE, enquanto solução bastante eficaz para o Magistrado mensurar quais 

são as hipóteses em que poderá conceder a tutela sem correr o aludido risco. 

Nesse sentido, corrobora-se com o entendimento de Luiz Orione Neto, em sua obra 

ñLiminares no Processo Civil e legislação processual civil extravaganteò, Ed. Lejus, 1999, pg. 173: 

 

O princípio da proporcionalidade não pode desconsiderar a necessidade de 

ponderação do valor jurídico dos bens em confronto, pois, embora o direito do 

autor deve ser provável, o valor jurídico dos bens em jogo é elemento de 
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grande importância para o juiz decidir se antecipa a tutela nos casos em que 

há risco de prejuízo irreversível ao réu (original sem destaques). 

 
Tem-se que a tutela de urgência deverá ser evitada em todas as vezes que puder causar 

um dano maior do que aquele que pretende evitar. Destarte, não seria o caso de deferimento da 

medida antecipatória em favor do Litigante, devendo a concessão da mesma ser denegada por esse 

sábio Juiz, o que desde já se requer. 

 

IMPOSSIBILIDADE LEGAL DE DEFERIMENTO DE TUTELA ANTECIPADA: 

 

Além da ausência dos requisitos legais da tutela antecipada, é imperioso ressaltar que a 

concessão está vedada, igualmente, por força de dispositivo legal. 

A eventual antecipação dos efeitos da tutela para pagamento de adicional de interiorização, 

caracteriza-se como inclusão em folha de pagamento. Ocorre que a medida não poderia ter sido 

concedida em face do art. 1º da Lei nº 9.494/97 c/c art. 5º da Lei nº 4.348/64 e § 4º do art. 1º da 

Lei nº 5.021/1966. 

 

ñArt. 1º Aplica-se à tutela antecipada prevista nos arts. 273 e 461 do Código de Processo Civil o 

disposto nos arts. 5º e seu parágrafo único e 7º da Lei nº 4.348, de 26 de junho de 1964, no art. 

1º e seu § 4º da Lei nº 5.021, de 9 de junho de 1966, e nos arts. 1º, 3º e 4º da Lei nº 8.437, de 30 

de junho de 1992ò (Grifamos). 

 
Tendo em vista a remissão que o referido dispositivo faz ao art. 5º da Lei nº 4.348/1964 e ao § 4º 

do art. 1º da Lei nº 5.021/1966 alterados pela Lei 12.016 de 07 de agosto de 2009, vejamos sua 

transcrição: 

Art. 7o Ao despachar a inicial, o juiz ordenará: 

§ 2o Não será concedida medida liminar que tenha por objeto a compensação de créditos  

tributários, a entrega de mercadorias e bens provenientes do exterior, a reclassificação ou  

equiparação de servidores públicos e a concessão de aumento ou a extensão de vantagens 

ou pagamento de qualquer natureza. 

 

Outro não é o entendimento do colendo STJ, in verbis: 

 

ñRECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ART. 273 DO CPC. 

REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ. SERVIDORES. REENQUADRAMENTO. INCLUSÃO 

EM FOLHA DE PAGAMENTO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA CONCEDIDA. IMPOSSIBLIDADE. 

LEI 9494/97. ADC 4/DF DO STF. PRECEDENTES. Esta Corte não pode deliberar sobre possível 

afronta ao art. 273 do CPC, por esbarrar na vedação contida na Súmula 7/STJ, uma vez que sua 
análise demanda revolvimento de provas. Nos termos da decisão do eg. STF nos autos da 

ADC 4/DF, é vedada a concessão de tutela antecipada contra a Fazenda Pública nos casos 

que versem sobre reclassificação, equiparação de servidores públicos (caso dos autos), 

bem como concessão de aumento ou extensão de vantagens. Recurso parcialmente 

conhecido e nesta parte providoò (REsp nº 2003/0130234-4, STJ, 5ª T, rel. Ministro José Arnaldo 

da Fonseca, in DJ 28.3.2005, p. 304). [grifo nosso] 

 
ñADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO. TUTELA ANTECIPADA. 
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FAZENDA PÚBLICA. É vedada a concessão de tutela antecipada nos moldes do art. 1º da 

Lei 9.494/97. O colendo Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento em plenário da medida 

liminar na ADC nº 4, pronunciou-se pela impossibilidade da antecipação de tutela, nesses casos, 
em face da Fazenda Pública. Recurso conhecido e providoò (Resp nº 2003/0127252-7, STJ, 5ª T, 

rel. Ministro Felix Fischer, in DJ 7.6.2004, p. 271) [grifo nosso]. 

 

 
Diante de todo o exposto, espera o Instituto Previdenciário que seja revisto por V.Exa e 

utilize do juízo da retratação e revogue a tutela antecipada concedida, por ser esta uma medida 

de direito que preservará o erário. 

 

 

AUSÊNCIA DOS REQUISITOS PARA CONCESSÃO DA TUTELA ANTECIPADA. periculum in 

mora inverso: 

 

A decisão liminar agravada não pode ser mantida, eis que os requisitos do fumus boni iuris e do 

periculum in mora não estão devidamente caracterizados, não servindo, portanto, de supedâneo 

aos fundamentos da mesma, pelo que o recurso deve ser provido, para que perca a medida 

liminar imediatamente seus efeitos. Os pressupostos para o deferimento do provimento liminar da 

presente ação ordinária estão ausentes, em confronto com o art. 300, §3º do CPC. Vejamos. 

A parte autora adquiriu a qualidade de beneficiário de pensão por morte deixada por João Pereira 

da Costa, 3º Sargento reformado da Polícia Militar do Pará, falecido em 29/05/2004. Na data do 

óbito, a Demandante contava com 09 anos de idade, tendo se habilitado ao recebimento do 

benefício de pensão por morte junto ao IGEPREV, com base na legislação da época, qual seja, a 

Lei Complementar nº 039/02, já devidamente modificada pela legislações posteriores. 

Analisando tal legislação conclui-se que não há fundamento jurídico relevante para que seja 

concedida a tutela antecipada, na medida em que os benefícios previdenciários devem 

respeito ao Princípio do tempus regit actum e a lei em vigor na época do óbito da ex-servidora 

não previa o recebimento de pensão até os 21 anos. 

Considerando o princípio do tempus regit actum e o óbito ocorrido em 2005, a lei aplicável ao 

caso é Lei Complementar nº 039/02, já modificada, que no momento da concessão do benefício 

não previa o recebimento de pensão aos filhos até 21 anos. Logo, inexiste o fumus boni iuris 

por total falta de amparo legal que sustente de forma razoável a pretensão da autora. 

Não há que se falar em direito adquirido, eis que a parte autora não implementou as 

condições necessárias para a aquisição do mesmo, nos termos do § 2º do art. 6º da Lei de 

Introdução ao Código Civil ï LICC, Decreto-lei nº 4.657/42. Não existe sequer expectativa de 

direito, pois nem esta pôde se configurar, na medida em que, reitere-se, a pensionista tinha 

plena convicção de que o benefício se extinguiria quando completasse 21 anos, desde o 

momento da concessão. 

Portanto, inexistente o fumus boi iuris por total falta de amparo legal que sustente de forma 

razoável a pretensão da Agravada. 

Ressalta-se, ainda, a existência da irreversibilidade impeditiva, na medida em que pode vir a 

ser difícil a restituição dos valores que serão pagos ao recorrido ð sem amparo legal ð em caso 
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de modificação da decisão. Este impedimento está expresso no § 3º do art. 300 do CPC, literis: 

 
Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a 

probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo. 

... 

§ 3o A tutela de urgência de natureza antecipada não será concedida quando houver perigo 

de irreversibilidade dos efeitos da decisão. 

 
 
 

A irreversibilidade impeditiva equivale ao periculum in mora inverso, que é amplamente 

reconhecido pela doutrina e jurisprudência pátrias. Ocorre que quando o deferimento do 

provimento liminar/antecipatório, ao invés de evitar dano de difícil reparação a uma parte, ao 

contrário, pela demora da conclusão processual, causará dano maior à parte adversa. Em suma, 

por vezes a concessão da tutela antecipada poderá ser mais danosa ao réu, do que a não 

concessão ao autor. 

 
Sobre estes aspectos, mister ressaltar-se que a tutela de cognição sumária deve avaliar 

a efetiva existência do periculum in mora, considerando, todavia, não apenas a mera possibilidade 

de dano, mas necessariamente a probabilidade, objetivamente fundada, como ensina Lopes Costa 

(apud Humberto Theodoro Jr., Processo Cautelar, 1976, pág. 77): 

 

ñO dano deve ser provável e não basta a possibilidade, a eventualidade 

(....) Possível é tudo, na contingência das causas criadas, sujeitas à 

interferência das forças naturais e da vontade dos homens. O possível 

abrange até o que raríssimamente acontece. Dentro dele cabem as mais 

abstratas hipótese. A probabilidade é o que, de regra, consegue-se alcançar 

a previsão. Já não é um estado de consciência, vago, indeciso, entre afirmar 

e negar, indiferente. Já caminha na direção da certeza. Já para ela propende, 

apoiando nas regras da experiência comum ou da experiência t®cnicaò. 

 
Além disso, a existência da relevância dos motivos superficialmente alegados pelo 

agravado deve ser constatada com a presença do condicionante da não produção do 

denominado periculum in mora inverso contra a pessoa jurídica de direito público que está 

suportando os efeitos econômicos da concessão indevida da tutela antecipada. 

Com efeito, a r. decisão agravada merece ser reformada posto que, primeiramente, 

inexiste periculum in mora em favor do Agravado que venha autorizar a manutenção da liminar 

deferida. E sim, o chamado ñPERICULUM IN MORA INVERSOò, NO CASO, EM FAVOR DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 

O periculum in mora inverso é amplamente reconhecido pela doutrina e 

jurisprudência pátrias. Ocorre quando o deferimento liminar, ao invés de evitar dano de difícil 

reparação a uma parte, ao contrário, pela demora da conclusão processual, causará dano maior à 

parte adversa. Em suma, por vezes a concessão da tutela antecipada poderá ser mais danosa ao 

réu, do que a não concessão ao autor. 
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Isto porque o Fundo Previdenciário Estadual é gerido com base em princípios 

orçamentários, que levam em conta o planejamento econômico. Desta forma, a concessão 

judicial de benefícios para os quais não houve um plano de pagamento (neste e em outros 

casos análogos que estão sendo propostos) causará um colapso na gestão do Fundo. Sem 

falar da violação ao art. 195 da CF, posteriormente comentada. 

Nesse sentido, de que o periculum in mora inverso impede a concessão da liminar, 

vale transcrever também o que pensam alguns outros doutrinadores e a jurisprudência: 

 
ñPortanto, tudo aconselha o magistrado prudentemente perquerir sobre o 
fumus boni iuris, sobre o periculum in mora e também sobre a 

proporcionalidade entre o dano invocado pelo agravado e o dano que 

poderá sofrer o impetrado (ou, de modo geral, o réu em ações 

cautelares)ò (Min. Athos Gusmão Carneiro, in ñLiminares na segurança 

individual e Coletiva, R. AJU-FE, março-junho de 1992) (Grifamos); 

 
ñHá certas liminares que trazem resultados piores que visam evitarò (Egas 

Moniz de Aragão, in revista da Procuradoria Geral do Rio de Janeiro, 42, 38-

39) (Grifamos); 

 

ñNa concessão da liminar, pela discrição com que age, deve o juiz 

redobrar de cautelas sopesando maduramente a gravidade e a 

extensão do prejuízo, alegado, que será imposto aos requeridos(...)ò 

(Ac. unân. da 1.ª Câm. do TJRS de 26.02.85, no Agr. n.º 584044.135, rel. Des. 

Athos Gusmão carneiro; RT 598-191) (Grifos nossos) 

 

Convém ressaltar que o perigo da demora inverso implica em prejuízo à sociedade 

paraense que anseia pela prestação de serviços públicos de qualidade, notadamente no que 

concerne aos serviços de previdência social. 

Ademais, com relação ao risco da irreversibilidade dos efeitos fáticos da concessão da 

tutela antecipada, que pode causar prejuízos ao IGEPREV e conseqüentemente a população que 

necessita dos seus serviços, faz-se lembrar o PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE, enquanto 

solução bastante eficaz para o Magistrado mensurar quais são as hipóteses em que poderá 

conceder a tutela sem correr o aludido risco. 

Nesse sentido, corrobora-se com o entendimento de Luiz Orione Neto, em sua obra 

ñLiminares no Processo Civil e legislação processual civil extravaganteò, Ed. Lejus, 1999, pg. 173: 

 

ñO princ²pio da proporcionalidade n«o pode desconsiderar a necessidade de 

ponderação do valor jurídico dos bens em confronto, pois, embora o direito do 

autor deve ser provável, o valor jurídico dos bens em jogo é elemento de 

grande importância para o juiz decidir se antecipa a tutela nos casos em que 
há risco de prejuízo irreversível ao réuò(original sem destaques)ò. 

 
Nestes termos, tem-se que a tutela de urgência deverá ser evitada em todas as vezes 

que puder causar um dano maior do que aquele que pretende evitar. Destarte, não seria o caso 

de deferimento da liminar em favor da parte autora, devendo a mesma ser revogada por este 
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douto juízo. 
 
 

 

PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE DIREITO. INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO DE TRATO 

SUCESSIVO QUANTO AO PLEITO DE ALTERAÇÃO DO ATO CONCESSÓRIO DE 

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO 

 
 
 

Sabe-se do entendimento unânime e corrente em todas as escalas jurídicas pátrias, 

desde doutrina até a jurisprudência, que o manuseio de pleitos judiciais em face da Fazenda Pública, 

sejam os que se prestem a corrigir ou evitar ações ou omissões lesivas a direito líquido e certo de 

pessoas físicas ou jurídicas, particulares ou públicas, estão submetidos ao prazo prescricional 

qüinqüenal. 

 
Não à toa, foram implementados institutos que primam pela segurança das relações 

jurídicas, em detrimento da consubstanciação da justiça pura, tais como a prescrição e a 

decadência já amplamente demonstrado no arcabouço jurídico acima exposto (art. 487, II do CPC). 

 
Sem dúvida alguma, Excelência, temos que o ato administrativo questionado neste 

processo, sobre o qual pende a postulação de percepção do adicional é o ato de concessão do 

benefício ao demandante. Entretanto, a prescrição dos direitos ou pretensões postulados em face 

da Fazenda Pública realiza-se no prazo de 05 (cinco) anos, fato este que indubitavelmente não 

escapa de vosso extenso conhecimento jurídico. 

 

Na espécie, ocorreu a prescrição do direito do demandante contestar o ato de 

concessão do benefício. No presente caso, a pensão foi concedida em 2005 o que implica 

em dizer que o ato administrativo que está sendo questionado já não poderia ser mais 

apreciado com base na Constituição Federal em respeito ao ato jurídico perfeito. 

 
Verifica-se que o demandante esperou MAIS DE 05 ANOS, PRECISAMENTE 

ESTAMOS TRATANDO DE UM ATO EXPEDIDO HÁ QUASE DE 13 ANOS, para ajuizar a 

presente ação. Portanto, houve o implemento do prazo prescricional, o que fulmina a 

pretensão. 

 
Transcrevemos a seguir o que está prescrito do artigo 2º do Decreto Lei nº 4.597 de 

19.08.1942, que prolonga às autarquias, a fixação do prazo prescricional qüinqüenal, conforme 

esculpido abaixo: 

 
 

 

Art. 2º O Decreto nº 20.910, de 6 de janeiro de 1932, que regula a 

prescrição qüinqüenal, abrange as dívidas passivas das autarquias, ou 
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entidades e órgãos paraestatais, criados por lei e mantidos mediante 

impostos, taxas ou quaisquer contribuições, exigidas em virtude de lei federal, 

estadual ou municipal, bem como a todo e qualquer direito e ação contra os 

mesmos. 

 
 
 

Para efeito de clareza e consolidação do entendimento aqui desenvolvido, ilustramos a 

seguir a disposição sedimentada no art. 1º do Decreto-Lei 20.910 de 1932: 

 
 

 
Art. 1º. As dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem 

assim todo e qualquer direito ou ação, contra a Fazenda federal, estadual 

ou municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem em cinco anos 

contados da data do ato ou fato do qual se originaram. 

 
 
 

Assim, ante a violação do direito, há o lídimo surgimento da faculdade de provocação 

do Poder Judiciário, valendo-se o eventual demandante dos mecanismos jurídicos apropriados para 

recomposição de sua integridade jurídica, sem, no entanto, olvidar a necessária obediência às 

preconizações que disciplinam a seara processual. 

 
Ajustando nosso entendimento à melhor doutrina, colacionamos a seguir 

posicionamento do ilustre Alexandre de Moraes em obra de natureza constitucional citada alhures 

aponta as seguintes considerações: 

 
 

Nos atos administrativos de trato sucessivo, a cada ato administrativo 

praticado corresponde prazo próprio e independente para impetração do 

mandado de segurança. 
 

Ressalte-se a importante distinção, para efeito de ajuizamento do mandado 

de segurança, entre os atos administrativos únicos, mas com efeitos 

permanentes, e os atos administrativos sucessivos e autônomos. 
 

Na primeira hipótese, o prazo do artigo 18 da lei 1533/51 da data do ato 

impugnado; enquanto , na segunda hipótese, para cada ato haverá a 

possibilidade de ajuizamento de um mandado de segurança com prazo próprio 

e independente. 

 
(Moraes, Alexandre. Direito Constitucional. Ed. ATLAS. 15ª Edição) 

 
 

 
Digno julgador é importante identificarmos a tese jurídica esposada pelo festejado 

doutrinador, tendo em vista que atos administrativos únicos de efeitos permanentes importam, 

para efeitos de contagem de prazo, para decadência, e, analogicamente, à prescrição, que seja 
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iniciado quando de sua edição. 

 
Destaca-se que esse Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Pará, em outro caso 

análogo ao ora questionado, entendeu, em sede de agravo de instrumento, que houve a prescrição 

da pretensão do demandante, porquanto vislumbrou o egrégio Tribunal que o autor acionou o 

Estado-Juiz quase nove anos após o ato originário do feito, incidindo, destarte, a regra do art. 1º do 

Decreto 20.910/32, extinguindo, por conseguinte a demanda em primeiro grau, com resolução de 

mérito, por força do artigo 269, IV do CPC. In verbis: 

 
 

EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECORRENTE QUE 

ALEGA QUE TEVE SUA GRATIFICAÇÃO DE ESCOLARIDADE ABRUPTAMENTE RETIRADA. 

ATO ADMINISTRATIVO QUE OCORREU HÁ NOVE ANOS. PRESCRIÇÃO. ARTIGO 1º DO 

DECRETO 20910/32. AGRAVO DE INSTRUMENTO CONHECIDO E IMPROVIDO, 

DECLARANDO A EXTINÇÃO DA AÇÃO EM PRIMEIRO GRAU, COM RESOLUÇÃO DO 

MÉRITO. DECISÃO UNÂNIME. 

I De acordo com o artigo 1º do Decreto 20910/32, os direitos contra as fazendas das entidades 

federativas (União, Estados-membros e Municípios), prescrevem em 5 (cinco) anos. Deste modo, 

como a suposta retirada ilegal da gratificação de escolaridade da servidora se deu há cerca de 9 

(nove) anos atrás, deve ser declaro prescrito o seu direito de ação. 

II Com efeito, deve ser declarada extinta a demanda em primeiro grau, com resolução do 

mérito, por força do artigo 269, IV do CPC. 

III Agravo de Instrumento conhecido e improvido, declarando a extinção da ação de primeiro grau, 

com resolução do mérito. 

IV Decisão unânime. 

(AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2007.300.3853-3. AGRAVANTE: URUBATAN NAZARENO 

REIS. ADVOGADA: IVONE SOUZA LIMA E OUTROS. AGRAVADO: IGEPREV INSTITUTO DE 

GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO E ESTADO DO PARÁ. PROCURADORES: 

ALEXANDRE FERREIRA AZEVEDO e VICTOR ANDRÉ TEIXEIRA LIMA. RELATORA: DESa. 

ELIANA RITA DAHER ABUFAIAD. JUÍZO DE ORIGEM: 14 VARA CÍVEL DA COMARCA DA 

CAPITAL). 
 

 

Assim, POR SER MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA, deve ser reconhecida a prescrição 

do fundo do direito de questionar o ato administrativo. Nas palavras de Nelson Nery Junior[1]: 

 
 

O regime jurídico da prescrição (o que é, quais os prazos, quando se 

interrompe ou se suspende etc) é dado pelo CC. Seu reconhecimento em 

juízo, vale dizer, em processo ou procedimento judicial, é regulado pelo 

CPC. A prescrição é sempre de ordem patrimonial e, pela nova sistemática da 

L. 11280/06, o juiz deve pronunciá-la de oficio. A norma é imperativa e não 

confere faculdade ao juiz para reconhecer a prescrição de oficio, mas o obriga 

a pronunciá-la ex officio. Foi revogado o CC 194 (L 11280/06), que proibia o 

juiz de reconhecer de oficio a prescrição, salvo quando se tratasse de 

favorecer incapaz. Agora o juiz deve reconhecê-la de oficio 

independentemente de quem será o prejudicado ou beneficiado por esse 
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reconhecimento. 

 
 

 
Por fim, lembramos o §5º, do art. 219 do CPC (Lei 11280/2006): ño juiz pronunciará, de 

oficio, a prescri­«oò. 

 
 

 

III - MÉRITO: 
 
 
 

FORÇA NORMATIVA DE PRECEDENTE DO STJ NO JULGAMENTO DO RECURSO 

REPETITIVO Nº 1.369.832-SP. tese jurídica aplicada e a razão de decidir IDÊNTICAS. 

ORIENTAÇÃO JÁ ACEITA PELA 1ª Câmara Cível Isolada E 2ª Câmara Civil Isolada DESTE 

TJE/PA: 

 
 
 

O Novo Código de Processo Civil aproveita os fundamentos do Common law e do stare 

decisis, com o objetivo de privilegiar a busca pela uniformização e estabilização da jurisprudência e 

garantir a efetividade do processo, principalmente das garantias constitucionais. 

 
O legislador buscou a adequação dos entendimentos jurisprudenciais em todos os níveis 

jurisdicionais, determinando no art. 927, III que ños ju²zes e os tribunais observar«o os acórdãos em 

julgamento de recurso especial repetitivoò. 

 
O presente processo é apenas mais um na multiplicidade de demandas idênticas, em 

relação a qual o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do RESP 1.369.832-SP ocorrido em 

2013, sob o rito do art. 543-C, do Código de Processo Civil de 1973, assentou que a lei aplicável 

à concessão de pensão previdenciária por morte é aquela vigente na data do óbito do segurado, 

não prevalecendo a orientação defendida na petição inicial. Ver por todos: 

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. OMISSÃO DO TRIBUNAL A 

QUO. NÃO OCORRÊNCIA. PENSÃO POR MORTE. LEI EM VIGOR POR 

OCASIÃO DO FATO GERADOR. OBSERVÂNCIA. SÚMULA 340/STJ. 

MANUTENÇÃO A FILHO MAIOR DE 21 ANOS E NÃO INVÁLIDO. 
VEDAÇÃO LEGAL. RECURSO PROVIDO. 

 
1. Não se verifica negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal de 

origem examina a questão supostamente omitida "de forma criteriosa e 

percuciente, não havendo falar em provimento jurisdicional faltoso, senão 

em provimento jurisdicional que desampara a pretensão da embargante" 

(REsp 1.124.595/RS, Rel. Min. ELIANA CALMON, Segunda Turma, DJe de 

20/11/09). 



Assinado eletronicamente por: ANA RITA DOPAZO ANTONIO JOSE LOURENCO - 19/10/2018 11:47:15 

https://pje-consultas.tjpa.jus.br/pje-1g-consultas/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18101911471562700000006854473 

Número do documento: 18101911471562700000006854473 

Num. 6979695 - Pág. 13 

 

2. A concessão de benefício previdenciário rege-se pela norma vigente 

ao tempo em que o beneficiário preenchia as condições exigidas para 

tanto. Inteligência da Súmula 340/STJ, segundo a qual "A lei aplicável à 

concessão de pensão previdenciária por morte é aquela vigente na data do 

óbito do segurado". 

 
3. Caso em que o óbito dos instituidores da pensão ocorreu, 

respectivamente, em 23/12/94 e 5/10/01, durante a vigência do inc. I do art. 16 

da Lei 8.213/91, o qual, desde a sua redação original, admite, como 

dependentes, além do cônjuge ou companheiro (a), os filhos menores de 21 

anos, os inválidos ou aqueles que tenham deficiência mental ou intelectual. 

 
4. Não há falar em restabelecimento da pensão por morte ao 

beneficiário, maior de 21 anos e não inválido, diante da taxatividade da 

lei previdenciária, porquanto não é dado ao Poder Judiciário legislar 

positivamente, usurpando função do Poder Legislativo. Precedentes. 

 
5. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543 -C do 

Código de Processo Civil. (REsp 1369832/SP, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/06/2013, DJe 

07/08/2013) 

 
 

 
A fim de demonstrar que a tese jurídica aplicada e a razão de decidir naquele processo 

são IDÊNTICAS à tese jurídica defendida no presente caso, pedimos vênia para transcrever trechos 

do relatório e do voto do Ilmo. Ministro Relator: 

Trata-se de recurso especial manifestado pelo INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL ï INSS, com base no art. 105, III, "a" e "c", da 

Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região 

 
(...) 

 
Narram os autos que o recorrido ajuizou ação ordinária em 14/7/03, 
postulando o restabelecimento de seus benefícios de pensão por morte, 

deferidos em 23/12/94 e 5/10/01, respectivamente pelo falecimento de seu 

pai e de sua mãe, cessados em 9/7/03 devido ao implemento de seus 21 

anos de idade. 

 
Sustentou, na exordial, que, por não exercer atividade remunerada, e diante 

da sua condição de órfão e estudante universitário, faz jus ao benefício 

até completar seus estudos. Contudo, o pedido foi julgado improcedente, 

ante a falta a vedação legal prevista no art. 16 da Lei 8.213/91. 

 
(...) 

 
No mérito, entretanto, razão assiste ao recorrente. 

 
É cediço que a concessão de benefício previdenciário rege-se pela norma 

vigente ao tempo em que o beneficiário preenchia as condições exigidas 
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para tanto. Na esteira desse raciocínio, a Terceira Seção desta Corte fez editar 

a Súmula 340/STJ, segundo a qual "A lei aplicável à concessão de pensão 

previdenciária por morte é aquela vigente na data do óbito do segurado". 

 
No caso concreto, como visto, o óbito dos instituidores da pensão ocorreu, 

respectivamente, em 23/12/94 e 5/10/01, durante a vigência do inc. I do art. 16 

da Lei 8.213/91, o qual, desde a sua redação original, admite, como 

dependentes, além do cônjuge ou companheiro (a), os filhos menores de 21 

anos, os inválidos ou aqueles que tenham deficiência mental ou intelectual. 

 
(...) 

 
Dessa forma, a extinção da relação jurídica previdenciária ocorreu, 

consoante art. 77, II, da Lei 8.213/91, com a maioridade do recorrido. Nesse 

sentido, transcrevo o ensinamento de Raimundo Nonato Bezerra Cruz 

(Pensão por Morte do Direito Positivo Brasileiro, 1ª ed., São Paulo: Livraria 

Paulista, 2005, p. 133): 

 
A perda da qualidade de dependente faz desaparecer o statusde 

beneficiário e, via de conseqüência, perece seu direito a qualquer 

prestação. Temos, neste caso, a perda da vinculação que coloca 

o dependente fora da incidência da proteção social inerente aos 

benefícios. A qualidade jurídica de dependente é condição para 

integrar a relação jurídica de proteção para fazer jus ao benefício 

da pensão por morte. 

 
 

Não há falar, portanto, em restabelecimento da pensão por morte ao 

beneficiário, maior de 21 anos e não inválido diante da taxatividade da 

lei previdenciária, porquanto não é dado ao Poder Judiciário legislar 

positivamente, usurpando função do Poder Legislativo. 

 
(...) 

 
Registro, ademais, que a pretensão de extensão da pensão devida a 

dependente de servidor público, de igual modo, já foi afastada na Corte 

Especial pelos mesmos fundamentos, verbis: 

 
 

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. PENSÃO 

TEMPORÁRIA POR MORTE DA GENITORA. TERMO FINAL. 

PRORROGAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL.1. A Lei 

8.112/90 prevê, de forma taxativa, quem são os beneficiários da 

pensão temporária por morte de servidor público civil, não 

reconhecendo o benefício a dependente maior de 21 anos, salvo no 

caso de invalidez. Assim, a ausência de previsão normativa, aliada 

à jurisprudência em sentido contrário, levam à ausência de direito 

líquido e certo a amparar a pretensão do impetrante, estudante 

universitário, de estender a concessão do benefício até 24 anos. 

Precedentes: (v.g., REsp 639487 / RS, 5ª T., Min. José 
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Arnaldo da Fonseca, DJ 01.02.2006; RMS 10261 / DF, 5ª T., Min. 

Felix Fischer, DJ 10.04.2000).2. Segurança denegada. (MS 

12.982/DF, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, Corte Especial, 

DJe 31/3/08) 

 
 

Ante o exposto, conheço do recurso especial e dou-lhe provimento para julgar 

improcedente o pedido inicial do autor. Deixo de condená-lo nos ônus de 

sucumbência m razão de ser beneficiário da assistência judiciária gratuita (fl. 

18e). Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do Código de Processo Civil. 

 
É o voto. 

 
 

 
Cumpre ressaltar que, no processo nº 0026120-27.2006.8.14.0301, a então Presidente 

do TJE/PA já concedeu efeito vinculante à decisão do STJ e, ao analisar recurso especial interposto 

pelo IGEPREV, em 13.05.2014, considerou que os acórdãos ali recorridos contrariavam a 

posição do STJ - firmada no REsp 1.369.832-SP ï e determinou que os autos retornassem à 

Câmara Julgadora, para os devidos fins do art. 543-C, §7º, II, do CPC/73. 

 
Ver por todos: 

 
Trata-se de recurso especial interposto pelo INSTITUTO DE GESTÃO 

PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ-IGEPREV e ratificado pelo 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, com fundamento no art. 105, 

III, a, do permissivo constitucional, contra os Acórdãos 114.079 e 123.771, 

oriundos da 1ª Câmara Cível Isolada, cujas ementas restaram assim 

construídas: 

 
Acórdão nº 114.079: APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. 

CONCESSÃO APLICAÇÃO DA TEORIA DO ATO CONSUMADO E DO 

PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. SITUAÇÃO FÁTICA CONSOLIDADA 

PELO DECURSO DO TEMPO, DESDE A CONCESSÃO DA LIMINAR, HÁ 

MAIS DE 05 (CINCO) ANOS, QUE DEVE SER RESPEITADA. AINDA, A 

SEGURANÇA FOI CONCEDIDA PARA QUE A IMPETRANTE 

CONTINUASSE RECEBENDO O BENEFÍCIO DE PENSÃO POR MORTE 

DEIXADA POR SEU PAI ATÉ COMPLETAR A IDADE LIMITE DE 24 ANOS, 

OU SEJA, ATÉ 20.11.2009, QUANDO COMPLETOU 24 ANOS, TAL COMO 

DETERMINADO NA SENTENÇA QUE ORA SE EXAMINA. APELOS 

CONHECIDOS E IMPROVIDOS. DECISÃO UNÂNIME. 

 
 

Ac órdão  nº 123 .771:  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.  A 

JURISPRUDÊNCIA DOS TRIBUNAIS É FIRME NO SENTIDO DE QUE O 

MAGISTRADO NÃO ESTÁ OBRIGADO A APRECIAR EXUSTIVAMENTE 

TODOS OS ARGUMENTOS LEVANTADOS PELA PARTE, BASTANDO QUE 

ENFRENTE A QUESTÃO PRINCIPAL E SUFICIENTE À SOLUÇÃO 
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DO LITÍGIO, O QUE, REPITA-SE, FOI OBSERVADO NA ESPÉCIE. 

RECURSO NÃO COHECIDO. DECISÃO UNÂNIME. Em síntese,  

inconformam-se os recorrentes com os acórdãos hostilizados, por 

entenderem indevida a manutenção do benefício da pensão por morte até 

completar 24 (vinte e quatro) anos ou conclusão do ensino superior, uma 

vez que o pleito não possui amparo legal, na medida em que a legislação 

vigente à época do fato gerador não admitia a extensão até os 24 anos. A 

respeito dessa temática, ao encontro do que sustentam os recorrentes, o 

Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do RESP 1.369.832-SP, sob o rito 

do art. 543-C, do Código de Processo Civil, assentou que a lei aplicável à 

concessão de pensão previdenciária por morte é aquela vigente na data do 

óbito do segurado. 

 
(...) 

 
Com essas considerações, salvo melhor juízo, divergindo os acórdãos 

recorridos com a orientação do Superior Tribunal de Justiça firmada no 

leading case: REsp 1.369.832-SP, encaminhem-se os autos para 

Câmara Julgadora, para os devidos fins do art. 543-C, §7º, II, do CPC. À 

Secretaria para as providências de praxe. Belém (PA), 13/05/2014 Desª. 

LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO Presidente do Tribunal de 

Justiça do Estado do Pará Desª. LUZIA NADJA GUIMARÃES 

NASCIMENTO Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Pará 

 
 
 

Assim, em 01.09.2014, foi proferido acórdão nº 137.296 pela 1ª CÂMARA CÍVEL 

ISOLADA, por decisão unânime, assim ementado: 

APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. EXTENSÃO DO 

BENEFÍCIO DE PENSÃO POR MORTE DEIXADA PELO PAI DA 

IMPETRANTE ATÉ COMPLETAR A IDADE LIMITE DE 24 ANOS. 

IMPOSSIBILIDADE. Orientação do Superior Tribunal de Justiça firmada no 

leading case: RESP 1.369.832-SP, de que a lei aplicável à concessão de 

pensão previdenciária por morte é aquela vigente na data do óbito do 

segurado. Aplicação da Lei estadual nº 5.011/81. Apelo conhecido e provido 

à unanimidade. DECISÃO UNANIME. 

 

 
Eis o voto: 

 
Analisando acuradamente os autos, verifico que o segurado faleceu em 

03.11.1999 (fl. 11), termo a quo do fato gerador da pensão por morte. Assim, 

à época do evento morte, estava em vigor a Lei estadual nº 5.011/81 que 

limitava a concessão do benefício aos filhos menores de 21 (vinte e um) anos, 

não contemplando a extensão da pensão até os 24 (vinte e quatro) anos para 

os casos em que o pensionista fosse estudante universitário, razão pela 

qual merece reforma a sentença atacada. 

 
(...) 
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De fato, a legislação a qual estava subordinada a recorrida não previa a 

hipótese de extensão do benefício até que os filhos completassem 24 (vinte 

e quatro) anos de idade e desde que estivessem matriculados em curso 

superior. Mencionada previsão somente ocorreu com a alteração na 

legislação previdenciária do Estado, com a publicação da Lei Complementar 

nº 39/2002. 

 
Ressalto, por oportuno, que este dispositivo legal foi revogado em 2003, 

pela Lei Complementar nº 44. 

 
Destarte, amparado no entendimento sumulado do Superior Tribunal de 

Justiça, somente o dependente de ex segurado falecido no período 

compreendido entre a publicação da Lei Complementar nº 39 e a revogação 

efetuada pela Lei Complementar nº 44 é que são abrangidos pelas 

disposições daquela, concernente à extensão do benefício previdenciário ao 

filho dependente até que este complete 24 (vinte e quatro) anos e desde que 

esteja devidamente matriculado em curso superior. 

 
ANTE O EXPOSTO, curvando-me ao entendimento pacífico e sumulado 

do STJ, CONHEÇO DO APELO E DOU-LHE PROVIMENTO para reformar 

a sentença guerreada e, em consequência, denegar a segurança 

pleiteada para que a impetrante/apelada continuasse a receber o 

benefício de pensão por morte deixada pelo seu pai até que 

completasse a idade limite de 24 anos, julgando extinta a ação 

mandamental, com resolução de mérito, à luz do art. 269, I, do CPC, tudo 

nos moldes da fundamentação lançada, que passa a integrar o presente 

dispositivo como se nele estivesse totalmente transcrita. Sem condenação em 

honorários advocatícios à luz das Súmulas 512 do STF e 105 do STJ c/c art. 

25, da Lei nº 12.016/2009. 

 
 
 
 

No mesmo sentido, o Acórdão nº 144206, publicado em 24.03.2015, proferido pela 2ª 

Câmara Cível Isolada do TJE/PA: 

EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. 
APELAÇÃO CÍVEL. ÓRGÃO PEVIDENCIÁRIO ESTADUAL. PAGAMENTO 

DE PENSÃO PREVIDENCIÁRIA. PENSÃO POS-MORTE. PAGAMENTO 

ATÉ OS 24 ANOS, PARA DEPENDENTE DE EX-SEGURADO QUE 

CURSAR NÍVEL SUPERIOR. EXTENSÃO INSTITUÍDA PELA LEI 

COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 39/2002. IMPOSSIBILIDADE DE 

APLICAÇÃO DA EXTENSÃO AO CASO. EM RAZÃO DE QUE QIANDO O 

ÓBITO DA EX-SEGURADA OCORREU (09/03/2001) A LEI ESTADUAL 

VIGENTE ERA A 5.011/8. REAPRECIAÇÃO DA MATÉRIA PELA TURMA 

JULGADORA EM RAZÃO DO RECURSO ESPECIAL DO APELANTE. 

JULGAMENTO ANTERIOR DA APELAÇÃO EM DISCORDÂNCIA COM O 

ENTENDIMENTO FIRMADO NO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 

LEADING CASE RESP 1.369.832 SP. MODIFICAÇÃO DAS DECISÕES 

CONSUBSTANCIADAS NOS VV. ACÓRDÃOS Nº 126.484 E Nº 134.268. 

REAPRECIAÇÃO DA MATÉRIA PELA TURMA JULGADORA 

CONSOANMTE DETERMINA O ART. 543, §7º, INCISO II DO CPC. 
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APELAÇÃO CONHECIDA E PROVIDA. 

 
 
 
 
 

Ora, o moderno direito processual caminha para a unificação de decisões judiciais e o 

presente caso é emblemático de como é difícil que a mesma aconteça, o que gera demora 

injustificada nas demandas de massa e, no caso concreto, prejuízo imotivado ao fundo 

previdenciário. 

Restando demonstrado que as razões de decidir são idênticas e considerando que a 

decisão antecipatória diverge da orientação do STJ firmada no leading case (REsp 1.369.832- 

SP), requeremos que Vossa Excelência revogue a mesma e, ao final, declare a ausência do 

direito invocado, na linha já determinada no processo nº 0026120-27.2006.8.14.0301, reformado 

pela 1ª Câmara Cível Isolada deste TJE/PA. 

Desse modo, a 1ª Vara de Fazenda de Belém caminhará para manter a jurisprudência 

nacional estável, íntegra e coerente, em prol do princípio da isonomia, bem como em defesa do 

fundo previdenciário estadual. 

 
 

 

PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. SEPARAÇÃO DOS PODERES. IMPOSSIBILIDADE DE O 

MAGISTRADO ATUAR COMO LEGISLADOR POSITIVO. PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS 

PODERES. ART. 2º DA CF: 

 
 
 

Por expressa disposição constitucional, está a Administração Pública direta e indireta 

vinculada ao Princípio da Legalidade, conforme texto normativo do art. 37, caput, que ora 

transcrevemos: 

Art. 37: A administração pública direta e indireta de qualquer dos poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência e, também ao seguinte: 

 
 

 
Assim, os atos da Administração Pública ï do IGEPREV, portanto, enquanto Autarquia 

Estadual, necessariamente, devem decorrer da lei, pelo que não pode o réu, sem o devido 

amparo legal, conceder direitos, criar obrigações ou impor vedações. Esse imperativo é de 

fundamental importância para que os administrados possam gozar de segurança jurídica, assim 

como para que possam ser tratados com isonomia. 

 

É de se destacar que o Princípio da Legalidade, enquanto imperativo de nosso 

ordenamento jurídico, impõe-se igualmente ao próprio Poder Judiciário, pelo que padece de 
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validade a decisão manifestamente contrária às disposições legais. 

 
Não é por acaso que o enunciado prescritivo do art. 4°, da Lei de Introdução ao Código 

Civil, dispõe que apenas ñquando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com a analogia 

e os princ²pios gerais do direitoò, ou seja, não se pode conceber que o Poder Judiciário usurpe a 

competência constitucional do Poder Legislativo e inove a legislação previdenciária, criando 

benefício não disciplinado em lei. Caso contrário, haveria violação do Princípio da Separação dos 

Poderes, expressamente previsto no art. 2º da Constituição Federal. 

 
Finalmente, lembramos que a eventual extensão judicial do benefício para filho de ex- 

segurado maior de idade ð não amparado em lei como beneficiário ð equivale à atuação do 

magistrado como legislador positivo, o que ofenderia frontalmente o Princípio da Separação 

dos Poderes, assegurado no art. 2º da CF. Desta forma, deve ser denegado o pleito em questão, 

por ser medida de justiça que preserva o erário. 

 
 

 

LIMITAÇÕES LEGAIS E CONSTITUCIONAIS À PENSÃO POR MORTE. PRINCÍPIO 

CONTRIBUTIVO E DO TEMPUS REGIT ACTUM. ART. 195, § 5º E ART. 5º, XXXVI DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL: 

 

 
Uma vez que a pensão por morte tem natureza de parcela previdenciária, os benefícios devem 

ser concedidos em obediência ao Princípio do tempus regit actum, ou seja, devem ser concedidos 

nos termos da legislação vigente à época da ocorrência do fato gerador. No caso das pensões, o 

fato gerador é o falecimento do segurado, portanto a legislação vigente aplicável deve ser a que 

estava em vigor nesse momento. 

Senão vejamos o texto normativo do art. 36, da Lei Complementar n° 39/02, assim como o art. 

77, da Lei n° 5.011/81: 

Lei Complementar 39/02: 
 

Art. 36: A concessão dos benefícios de aposentadoria, de reserva 

remunerada e de reforma é regulada pela legislação vigente à data da 
inatividade e os de pensão, pela legislação em vigor na data do óbito, 

respeitados as normas de transição previstas na presente Lei e o Direito 

Adquirido. (Grifos nossos) 

 
 

Lei n° 5.011/81: 
 

Art. 77: Na concessão dos benefícios assegurados pelo IPASEP, observar- 

se-ão as características as condições de habilitação estabelecidas pela 

legislação em vigor na data do evento gerador do direito aos mesmos. 

(Grifos nossos) 
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Este entendimento foi sumulado pelo E. Superior Tribunal de Justiça, com a edição da Súmula 

340; literis: 

Súmula 340: ñA lei aplicável à concessão de pensão previdenciária por 

morte é aquela vigente na data do óbito do seguradoò. 

 
 

 
Ora, uma vez que o ex-segurado faleceu em 2004 (documentação em anexo), deve ser 

considerada a lei vigente à época, a saber, a Lei Complementar n° 039/02. Assim, vejamos a 

disposição normativa contida na lei Complementar: 

 
 

Art. 6º Consideram-se dependentes dos Segurados, para fins do Regime de 

Previdência que trata a presente Lei: 

 
... 

 
II - os filhos, de qualquer condição, desde que não emancipados, menores 

de dezoito anos; (NR) 

 
 

 
Impende ressaltar que, mesmo que não tenha sido argüido pela parte autora, que no 

âmbito do Estado do Pará, apenas por meio da Lei Complementar n° 39, de 09.01.02 houve 

extensão dos benefícios aos filhos que por ocasião do alcance da maioridade, até a idade limite 

de 24 (vinte e quatro) anos, estivessem cursando universidade (art. 6°, Inciso IV). 

 
Ocorre que a disposição da citada Lei Complementar n° 39/2002 foi revogada ainda em 

2003, por meio da Lei Complementar n° 44/03, ou seja, muito antes da autora completar a 

maioridade. 

 

Em resumo, verifica-se que, no instante em que ocorreu o fato gerador da pensão 

(morte do ex-segurado), a legislação previdenciária não previa a extensão do benefício. Do mesmo 

modo, no instante em que a recorrida completou 18 anos também inexistia previsão legal que 

possibilitasse a extensão da pensão até a idade de 24 anos do pensionista quando universitário. 

 
Ademais, a LC nº 39/2002 não poderia retroagir para beneficiar o pensionista, 

pois essa hipótese não está prevista em lei e, muito menos, na Constituição Federal. Diante da 

clareza dos termos, transcrevemos a ementa do AgRg no Ag 864932, literis: 
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PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. REAJUSTE. BENEFÍCIOS 

CONCEDIDOS ANTERIORMENTE À ALTERAÇÃO DO ARTIGO 75 DA 

LEI 8.213/91, PELA REDAÇÃO DA LEI 9.032/95. LEI POSTERIOR MAIS 

BENÉFICA. NÃO INCIDÊNCIA. OFENSA AO ATO JURÍDICO 

PERFEITO. AUSÊNCIA DE FONTE DE CUSTEIO. ENTENDIMENTO 

DO PLENÁRIO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO 

INTERNO DESPROVIDO. 
 

I  -  O entendimento  da Terceira  Seção  deste  Tribunal  encontrava - se  
pacificado  no sentido  de ser  possível  est ender  a incidência  da lei  nova  
mais  vantajosa  a todos  os  segurados,  independentemente  da lei  vigente  na 
data  do fato  gerador  do benefício  no tocante  à pensão  por  morte.  Essa  
orientação,  contudo,  não traduzia  aplicação  retroativa  da lei  moderna  

mas,  simples mente,  sua  incidência  imediata.  II  -  Todavia,  por  ocasião  do 
julgamento  dos  Recursos  Extraordinários  415.454/SC  e 416.827/SC,  em 
08/02/2007,  ambos da relatoria  do Min.  Gilmar  Mendes,  o Plenário  do 
Supremo Tribunal  Federal,  por  maioria  de votos,  consignou  a 
inaplicabilidade  de lei  posterior  mais  benéfica  ao benefício  pensão  por  
morte,  quer  porque  ofende  o ato  jurídico  perfeito,  quer  porque  não  
existe  correspondente  fonte  de custeio  para  justificar  tal  alteração,  

nos termos do artigo 195, § 5º da Constituição  Federal . III -  Diante  
destas  considerações,  deve  prevalecer  o entendimento  do Pretório  Excelso  
no sentido  da inaplicabilidade  da Lei  9.032/95  aos  benefícios  de pensão  

por  morte  concedidos  em momento anterior  a sua  vigência.  IV  -  Agravo  
interno desprovido.  

(AgRg no Ag 864932 / SP AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO 2007/0027952-3 Relator(a) Ministro GILSON DIPP 

(1111) Órgão Julgador T5 - QUINTA TURMA Data do Julgamento 

12/06/2007 Data da Publicação/Fonte DJ 06.08.2007 p. 669) ï grifamos. 

 

A retroatividade dos efeitos da LC nº 39/2002 seria contrária ao princípio 

constitucional previdenciário que não admite ñmajora­«o de benef²cio sem a correspondente 

fonte de custeio totalò (art. 195, parágrafo 5º, da Constituição Federal). Ora, a proibição de 

majoração engloba, com muito mais razão, a extensão de benefício. 

A concessão da pensão, na espécie, além de ofender o art. 195, § 5º da Constituição 

Federal, violaria da mesma forma o art. 5º, inciso XXXVI da CF, o qual protege o ato jurídico perfeito, 

na medida em que não cabe a extensão de benefício previdenciário com base em lei posterior ao 

fato gerador, tal como no caso dos autos, cujo óbito ocorreu em 2000. Por outras palavras, a 

aplicação do dispositivo da LC nº 39/02, revogado pela LC nº 44/03, violaria o ato jurídico perfeito 

da pensão que se aperfeiçoou anteriormente. 

 
Além de todo o exposto, ressalta-se, ainda, que este ente autárquico está vinculado 

aos ditames da lei de responsabilidade fiscal (LC n° 101/2000). Portanto, não pode fazer frente a 

uma despesa (pagamento de pensão a pessoa capaz, maior de idade) SEM POSSUIR A 

RESPECTIVA FONTE DE RECEITA (contribuições), sob pena de ferir princípios básicos do 

direito financeiro, como o Princípio do Equilíbrio, bem como o próprio Principio da Legalidade, 

constitucionalmente estabelecido no art. 37, caput. Vejamos os termos da LC n° 101/2000, aos 

quais este Instituto deve estrita obediência: 
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ñArt. 1°, § 2o: As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios. 

§ 3o Nas referências: I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios, estão compreendidos: 

a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais 

de Contas, o Poder Judiciário e o Ministério Público; 

b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações 

e empresas estatais dependentes; 

Art. 24. Nenhum benefício ou serviço relativo à seguridade social 

poderá ser criado, majorado ou estendido sem a indicação da fonte 

de custeio total, nos termos do § 5o do art. 195 da constituição, 

atendidas ainda as exigências do art. 17 (Grifos apostos)ò. 

 

Assim, não há amparo jurídico ao pedido da parte autora de recebimento do benefício até 

completar 24 (vinte e quatro) anos ou até a conclusão do curso universitário (sequer de 

concessão do benefício), devendo ser declarada a improcedência do pedido, pois, caso isso não 

ocorra, o requerente irá se beneficiar indevidamente de valores públicos, o que gerará um ônus 

infundado ao erário, ferirá o orçamento público e causará instabilidade na economia estatal. 

 
Portanto, o pedido da demandante de continuação do pagamento do benefício deve 

ser denegado, sob pena de ofensa à Constituição Federal, ficando os citados dispositivos desde 

já pré-questionados. 

 
 

 

LIMITAÇÕES LEGAIS E CONSTITUCIONAIS À PENSÃO POR MORTE: Lei Federal n° 9.717/98; 

LEI FEDERAL Nº 8.213/1991; DECRETO FEDERAL Nº 3.048/99; ART. 40, §12 DA CF: 

IMPOSSIBILIDADE DO RPPS/PA CONCEDER BENEFÍCIOS DISTINTOS DO RGPA: 

 
 
 

Conforme disposição do art. 24, inciso XII, da Constituição Federal, ñcompete ¨ Uni«o, 

aos Estados e ao distrito Federal legislar concorrentemente sobre previd°ncia socialò, ou seja, cabe 

à União estabelecer normas gerais em matéria previdenciária, devendo os Estados e Distrito Federal 

especificá-las, através de suas respectivas leis (competência suplementar dos Estados- membros 

e Distrito Federal). 

 
Na Constituição Federal, o art. 40 é o centro da disciplina constitucional dos regimes 

próprios de previdência social dos servidores públicos. Vejamos o §12: 

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, 

é assegurado regime de previdência de caráter contributivo e solidário, 

mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e 

inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio 

financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. 
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(omissis) 

 
§ 12 - Além do disposto neste artigo, o regime de previdência dos 

servidores públicos titulares de cargo efetivo observará, no que couber, 

os requisitos e critérios fixados para o regime geral de previdência 

social. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98) ï 

destaques. 

 
 

 
Corroborando com o dispositivo acima citado, em âmbito infraconstitucional, a Lei 

Federal n° 9.717/1998 traz normas gerais quanto a sua organização e funcionamento, cujo art. 5º 

diz o seguinte: 

ños regimes pr·prios de previd°ncia social dos servidores p¼blicos da Uni«o, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados 

e do Distrito Federal não poderão conceder benefícios distintos dos previstos 

no Regime Geral de Previdência Social, de que trata a Lei nº 8.213, de 

24 de julho de 1991, salvo disposição em contrário da Constituição Federalò 

(grifamos). 

 
 

 
A lei nº 8.213/93, que trata do Regime Geral de Previdência Social assim dispõe sobre 

os dependentes: 

Seção II Dos Dependentes 

 
Art. 16. São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na condição de 

dependentes do segurado: 

 
I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de qualquer 

condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido ou que tenha deficiência intelectual 

ou mental que o torne absoluta ou relativamente incapaz, assim declarado judicialmente; 

(Redação dada pela Lei nº 12.470, de 2011) 

 
 
 
 

Importante salientar, portanto, a impossibilidade de extensão do benefício aos 

filhos/dependentes (inclusive o menor sob guarda) maiores de 21 anos de idade, ainda que 

universitários, visto que a legislação previdenciária estadual deve acompanhar as disposições do 

Regime Geral, não podendo o regime próprio conceder benefícios distintos dos previstos no Regime 

Geral, consoante determina a Lei Federal n° 9.717/1998 e a Carta Magna. 

 
Portanto, a concessão de um benefício previdenciário para pessoa não prevista 

legalmente como dependente do Regime Próprio Estadual, constituiria ofensa à Lei Federal nº 

9.717/98 e à CF/88, o que não se imagina que será permitido por este d. Juízo, devendo ser 

declarada a total improcedência do pedido formulado, ficando os dispositivos federais e 

constitucionais, desde já, pré-questionados. 
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A HARMONIA ENTRE O ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO E OS DIREITOS 

FUNDAMENTAIS: 

 
A demandante entende que, pelo fato de o direito à educação estar previsto no Texto 

Constitucional, deveria ser assegurado pelo Estado da forma como lhe parece mais conveniente, 

impondo ao ente previdenciário a obrigação de arcar com a sua formação acadêmica, qualquer que 

seja o contexto. 

 

Cumpre ressaltar, no entanto, que a Constituição Federal de 1988 ao definir ña 

educação como o primeiro dos direitos sociais a serem garantidos a todos os componentes da 

sociedadeò, apenas estabelece que o Poder Público deve estabelecer políticas afirmativas para a 

garantia de direitos fundamentais, não podendo estender tal entendimento a ponto de onerar o 

Instituto de Previdência como responsável pela política educacional. 

 
Ora, ao IGEPREV cabe gerir as pensões previdenciárias pagas a quem possui a 

qualidade de segurado do regime, dentro das delimitações legais, não sendo a autarquia 

competente para executar política pública educacional de maneira ampla, já que existem órgãos 

responsáveis pra tal serviço: escolas e faculdades públicas. 

 
As limitações legais dos benefícios previdenciários são desdobramentos do fato de a 

República Federativa do Brasil ser um Estado Democrático de Direito, no qual o poder estatal e 

os administrados sujeitam-se aos ditames legais. N«o sendo vi§vel que a estudante ñescolhaò a 

forma como pretende ver implementado o seu Direito à Educação. 

 
Isso porque a Previdência Social não pode ser confundida com Assistência Social, nem 

com as instituições de ensino público. O rol de dependentes previdenciários é taxativo e os requisitos 

para percepção de seus benefícios devem ser respeitados pelo Administrado e, igualmente, pelo 

Poder Judiciário. 

 
Portanto, a medida tomada por este Instituto previdenciário é realizada na estrita 

observância do princípio da legalidade e no cuidado que o agente público deve ostentar quando 

do gerenciamento de verbas e dinheiro público. 

 
 
 
 
 

 
ILEGALIDADE DO RECEBIMENTO DE PENSÃO ATÉ OS 21 ANOS. PRINCÍPIO DO TEMPUS 

REGIT ACTUM. INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADIQUIRIDO. ATO JURÍDICO PERFEITO. ART. 

195, PARÁGRAFO 5º, XXXVI, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

 
Uma vez que a pensão por morte tem natureza de parcela previdenciária, os benefícios devem 
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ser concedidos em obediência ao Princípio do tempus regit actum, ou seja, nos termos da 

legislação vigente no momento da ocorrência do fato gerador. No caso das pensões, o fato 

gerador é o falecimento do segurado, portanto a legislação vigente aplicável deve ser a que 

estava em vigor naquele momento. 

Considerando a data do óbito que ocorreu em 29.05.2004 a legislação que estava em vigor é a 

Lei Complementar nº 039/02. 

Vejamos o texto normativo em vigor na época do óbito: 

 
Art. 6º Consideram-se dependentes dos Segurados, para fins do Regime de 

Previdência que trata a presente Lei: 

... 

II - filhos solteiros não emancipados, de qualquer condição, menores de 21 

anos; 

 
II - os filhos, de qualquer condição, desde que não emancipados, menores 

de dezoito anos; (NR LC49/2005 - LEI COMPLEMENTAR Nº 049, DE 21 

DE JANEIRO DE 2005) 

 
 
 
 
 
 

Veja que a legislação mudou antes do óbito, por isso no momento da concessão do benefício não 

havia mais no ordenamento jurídico a possibilidade da pensão para filho até os 21 anos. 

Este entendimento, como observado por V. Exa., foi recentemente sumulado pelo E. Superior 

Tribunal de Justiça, com a edição da Súmula 340; literis: 

 

Súmula 340: ñA lei aplicável à concessão de pensão previdenciária por morte 

é aquela vigente na data do óbito do seguradoò. 

 
 

 
Pois bem, a competência para legislar sobre matéria previdenciária é concorrente, nos 

termos do art. 24, XII da Constituição Federal, deve ser aplicada a legislação estadual previdenciária 

vigente à época do óbito, no presente caso a Lei Complementar nº 039/2002 com suas devidas 

alteradas pelas Leis Complementares nº 044/03 e 049/05. 

 

Ora, uma vez que o ex-segurado faleceu em 2004, deve ser considerada a lei vigente à 

época, a saber, a LC nº 039/02. 

 
Verifica-se que, no instante em que ocorreu o fato gerador do benefício que era percebido 

pelo agravado (óbito do ex-segurado), a legislação vigente não contemplava a extensão da pensão 

por morte até os 21 ou 24 anos, para os casos em que o pensionista fosse 
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estudante universitário. 

 
No âmbito do Estado do Pará, apenas por meio da Lei Complementar n° 39, de 

09.01.02 houve extensão dos benefícios aos filhos que por ocasião do alcance da maioridade, até 

a idade limite de 24 (vinte e quatro) anos, estivessem cursando universidade (art. 6°, Inciso IV). 

 
Ocorre que a disposição da citada Lei Complementar n° 39/2002 foi revogada ainda 

em 2003, por meio da Lei Complementar n° 44/03, ou seja, muito antes do óbito do ex-segurado 

e de a parte autora completar a maioridade. 

 

Em resumo, verifica-se que, no instante em que ocorreu o fato gerador da pensão 

(morte do ex-segurado), a legislação previdenciária não previa a extensão do benefício. Do 

mesmo modo, quando completou 18 anos também inexistia previsão legal que 

possibilitasse a extensão da pensão até a idade de 21 ou de 24 anos do pensionista quando 

universitário. 

 
Ademais, data maxima venia, a LC nº 39/2002 não poderia retroagir ou ter sua 

eficácia prorrogada para beneficiar o pensionista, pois essa hipótese não está prevista em lei e, 

muito menos, na Constituição Federal. Diante da clareza dos termos, transcrevemos a ementa do 

AgRg no Ag 864932, literis: 

 

 
PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. REAJUSTE. BENEFÍCIOS 

CONCEDIDOS ANTERIORMENTE À ALTERAÇÃO DO ARTIGO 75 DA LEI 

8.213/91, PELA REDAÇÃO DA LEI 9.032/95. LEI POSTERIOR MAIS 

BENÉFICA. NÃO INCIDÊNCIA. OFENSA AO ATO JURÍDICO PERFEITO. 

AUSÊNCIA DE FONTE DE CUSTEIO. ENTENDIMENTO DO PLENÁRIO 

DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
 

I  -  O entendimento  da Terceira  Seção  deste  Tribunal  encontrava - se  pacificado  no sentido  de ser  

possível estender a incidência da lei nova mais vantajosa a todos os segurados,  

independentemente  da lei  vigente  na data  do fato  gerador  do benefício  no tocante  à pensão  por  

morte.  Essa  orientação,  contudo,  não  traduzia  aplicação  retroativa  da lei  moderna  mas,  

simplesmente,  sua  incidência  imediata.  II  -  Todavia,  por  ocasião  do julgamento  dos  Recursos  

Extraordinários 415.454/SC e 416.827/SC, em  08/02/2007, ambos da relatoria do Min. Gilmar  

Mendes, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, por maioria de votos, consignou a  

inaplicabilidade  de lei  posterior  mais  benéfica  ao benefício  pensão  por  morte,  quer  porque  

ofende  o ato  jurídico  perfeito,  quer  porque  não  existe  correspondente  fonte  de custeio  para  

justificar  tal  alteração,  nos  termos  do artigo  195,  § 5º  da Constituição  Federal .  III  -  Diante  

destas considerações, deve prevalecer o entendimento do Pretório Excelso no sentido da  

inaplicabilidade  da Lei  9.032/95  aos  benefícios  de pensão  por  morte  concedidos  em momento 

anterior  a sua  vigência.  IV  -  Agravo  interno  desprovido.  

(AgRg no Ag 864932 / SP AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO 2007/0027952-3 Relator(a) Ministro GILSON DIPP (1111) 

Órgão Julgador T5 - QUINTA TURMA Data do Julgamento 12/06/2007 Data 

da Publicação/Fonte DJ 06.08.2007 p. 669) ï grifamos. 
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A prorrogação dos efeitos da LC nº 39/2002 em sua redação original seria contrária ao 

princípio constitucional previdenciário que não admite ñmajora­«o de benef²cio sem a devida 

previsão legal e a correspondente fonte de custeio totalò (art. 195, parágrafo 5º, da Constituição 

Federal). Ora, a proibição de majoração engloba, com muito mais razão, a extensão de benefício. 

 

A concessão da pensão, na espécie, além de ofender o art. 195, § 5º da Constituição 

Federal, violaria da mesma forma o art. 5º, inciso XXXVI da CF, o qual protege o ato jurídico perfeito, 

na medida em que não cabe a extensão de benefício previdenciário com base em lei posterior ao 

fato gerador, tal como no caso dos autos, cujo óbito ocorreu em 2005. Por outras palavras, a 

aplicação de qualquer entendimento diverso ao que determinado no dispositivo legal acima 

destacado, violaria o ato jurídico perfeito da pensão que se aperfeiçoou anteriormente. 

 

Na data em que a autora se tornou beneficiária da pensão, não existia no ordenamento 

jurídico, norma que previsse o recebimento de pensão por morte para filho maior universitário, 

pois o dispositivo legal contendo a referida determinação (LC n° 39/02) NÃO ESTAVA EM VIGOR 

NA DATA DO ÓBITO E ATUALMENTE FOI REVOGADO pela Lei Complementar nº 44, 

publicada em 23 de janeiro de 2003, vez que não era previsto igual benefício no Regime Geral de 

Previdência, quanto mais quando a mesma atingiu a maioridade civil. 

 
Sob esse ponto, mister salientar o teor do art. 24, XII da CF, segundo o qual: ñcompete 

à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: (...); XII ï previdência 

socialò, ou seja, cabe á União estabelecer normas gerais em matéria previdenciária, devendo os 

Estados e o Distrito Federal especificá-las, através de suas respectivas leis no exercício da 

competência suplementar. Assim, exercendo sua competência constitucional, a União 

estabeleceu no art. 5º da Lei nº 9.717/98, que trata de normas gerais no tocante a previdência 

dos servidores públicos das entidades da Federação, que os Regimes Próprios não poderiam 

manter benefícios não contemplados no Regime Geral, literis: 

 

ñArt. 5°: Os regimes próprios de previdência social dos servidores 

públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

dos militares dos Estados e do Distrito Federal não poderão conceder 

benefícios distintos dos previstos no Regime Geral de Previdência 

Social, de que trata da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, salvo 

disposição em contrário da Constituição Federalò (grifamos). 
 
 

 

O entendimento pacífico nos tribunais superiores pátrios é de que, somente pode-se 

falar em direito adquirido, em matéria previdenciária, no momento em que a pessoa completa 

TODOS os requisitos para o benefício, conforme entendimento que se extrai do art. 3º da 

Emenda Constitucional ï EC nº 20/1998. 

 
No caso em exame, no momento da concessão, não havia previsão de recebimento 

de pensão para maiores universitários. Ressalto que somente em 2002, com a LC nº 39/02, 
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passou a existir tal previsão. Contudo, não há determinação legal de que tal dispositivo seja 

aplicado a benefícios concedidos anteriormente a data de publicação. 

 
Por certo, no momento em que este veio a completar a maioridade já não havia mais 

norma que amparasse o direito de receber pensão até os 21 anos. 

Conclui-se, portanto, que não se pode falar em direito adquirido, eis que a recorrida nunca 

implementou as condições necessárias para a aquisição do direito de receber pensão até aos 21 

anos, nos termos do § 2º do art. 6º da Lei de Introdução ao Código Civil ï LICC, Decreto-lei nº 

4.657/42. 

O revogado inciso IV do art. 6º da Lei Complementar Estadual nº 39/2002, somente poderia ser 

aplicado na hipótese em tela, se ð ao tempo de sua vigência ð a apelada tivesse completada 

com a condição de segurada previdenciária, o que não ocorreu. 

 
Ressalta-se o IGEPREV, enquanto ente da Administração Pública Indireta está 

vinculado, por força constitucional, ao Princípio da Legalidade (art. 37, CF e art. 20 Constituição 

do Estado do Pará), e não poderia, portanto, conceder benefício de cunho previdenciário sem que 

houvesse lei prevendo tal hipótese, sob pena de atuar fora dos limites legais, o que geraria um 

ato inválido. 

É de se destacar que o princípio da legalidade, enquanto imperativo do ordenamento jurídico 

constitucional, impõe-se a todos os Poderes, inclusive o Judiciário, pelo que padece de invalidade 

decisões manifestamente contrárias ás disposições legais. Não é por acaso que o enunciado do 

art. 4° da Lei de Introdução ao Código Civil ï LICC dispõe que apenas ñquando a lei for omissa, o 

juiz decidirá o caso de acordo com a analogia e os princípios gerais do direitoò, ou seja, não se 

pode conceber que o Poder Judiciário usurpe a competência constitucional do Poder Legislativo e 

inove a legislação previdenciária, criando contribuição ou benefício não disciplinado em lei. 

 
Além de todo o exposto, ressalta-se, ainda, que este ente autárquico está vinculado 

aos ditames da lei de responsabilidade fiscal (LC n° 101/2000). Portanto, não pode fazer frente a 

uma despesa (pagamento de pensão a pessoa capaz, maior de idade) SEM POSSUIR A 

RESPECTIVA FONTE DE RECEITA (contribuições), sob pena de ferir princípios básicos do 

direito financeiro, como o Princípio do Equilíbrio, bem como o próprio Principio da Legalidade, 

constitucionalmente estabelecido no art. 37, caput. Vejamos os termos da LC n° 101/2000, aos 

quais este Instituto deve estrita obediência: 

ñArt. 1°, § 2o: As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios. 

§ 3o Nas referências: I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão 

compreendidos: 

a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, o 

Poder Judiciário e o Ministério Público; 

b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas 

estatais dependentes; 

Art. 24. Nenhum benefício ou serviço relativo à seguridade social poderá ser criado, 

majorado ou estendido sem a indicação da fonte de custeio total, nos termos do § 5o 

do art. 195 da constituição, atendidas ainda as exigências do art. 17 (Grifos apostos)ò. 
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Assim, não há amparo jurídico ao pedido de recebimento do benefício até completar 21 (vinte e 

um) anos ou até a conclusão do curso universitário (sequer de concessão do benefício), devendo 

ser declarada a improcedência do pedido, pois, caso isso não ocorra, o requerente irá se 

beneficiar indevidamente de valores públicos, o que gerará um ônus infundado ao erário, ferirá o 

orçamento público e causará instabilidade na economia estatal. 

 
Portanto, o pedido da demandante de continuação do pagamento do benefício deve 

ser denegado, sob pena de ofensa à Constituição Federal e a Legislação Federal e Estadual, 

ficando os citados dispositivos desde já pré-questionados. 

 
Outro ponto a ser observado é que quando a legislação permitiu a prorrogação até os 

21 anos foi tão somente para os casos de estudante universitários, o que não é o presente caso, 

já que a parte está cursando o Ensino Médio, faltando desde já um requisito para a possibilidade 

de prorrogação, caso V.Exa. entenda pela possibilidade de extensão. 

 
 

 

DA IMPOSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO DA LEI PREVIDENCIÁRIA MAIS BENÉFICA NO 

CAMPO DO DIREITO PREVIDENCIÁRIO. AUTONOMIA ENTRE AS DISCIPLINAS JURÍDICAS. 

 
Com o devido respeito, depreende-se do decisório lavrado entendimento sem acolhida no direito 

pátrio, haja vista que, a princípio, houve em um determinado momento fixação de entendimento 

no sentido de que deve ser aplicada, em âmbito previdenciário, a legislação vigente à época da 

ocorrência do fato gerador que dá ensejo à criação, em concreto, do benefício. 

É importante destacar e frisar bem que a Lei que regula o benefício previdenciário concedido para 

a parte autora é a legislação que está em vigor no momento da concessão do seu benefício, qual 

seja, a Lei nº 5.011/81 devidamente atualizada, onde não há previsão da possibilidade jurídica de 

pensão até os 24 anos ao maior universitário. 

A parte autora tenta induzir a erro este douto juízo quando tenta fundamentar seu pleito em 

dispositivo legal inapropriado para o caso, já que tenta se utilizar da legislação de imposto 

de renda quando há legislação específica para o caso. 

É importante ressaltar que o princípio do tempus regit actum foi sumulado pelo Colendo Superior 

Tribunal de Justiça, com a edição da Súmula 340, sem ressalva alguma de aplicação, de modo 

que a liminar concedida é totalmente confrontante com o entendimento sumulado. Vejamos seu 

teor: 

 
Súmula 340: ñA lei aplicável à concessão de pensão previdenciária por morte é aquela 

vigente na data do óbito do seguradoò. 

 

O STF e STJ utilizaram o princípio mencionado justamente para afirmar que NÃO se aplica o 

critério de cálculo mais favorável aos pensionistas, instituído pela lei nova, pois tem aplicação a 

lei vigente na data do óbito. Diante da clareza dos termos, transcreve-se a ementa da decisão do 

STF e a informação divulgada pelo site oficial do STJ: 
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STF: 

ñRE 415454: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INTERPOSTO PELO INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL (INSS), COM FUNDAMENTO NO ART. 102, III, ñAò, DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL, EM FACE DE ACÓRDÃO DE TURMA RECURSAL DOS JUIZADOS ESPECIAIS 

FEDERAIS. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO: PENSÃO POR MORTE (LEI Nº 9.032, DE 28 DE 

ABRIL DE 1995). 

1. No caso concreto, a recorrida é pensionista do INSS desde 04/10/1994, recebendo através do 

benefício nº 055.419.615-8, aproximadamente o valor de R$ 948,68. Acórdão recorrido que 

determinou a revisão do benefício de pensão por morte, com efeitos financeiros correspondentes 

à integralidade do salário de benefícios da previdência geral, a partir da vigência da Lei no 

9.032/1995. 

2. Concessão do referido benefício ocorrida em momento anterior à edição da Lei no 9.032/1995. 

No caso concreto, ao momento da concessão, incidia a Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991. 

3. Pedido de intervenção anômala formulado pela União Federal nos termos do art. 5º, caput e 

parágrafo único da Lei nº 9.469/1997. Pleito deferido monocraticamente por ocorrência, na 

espécie, de potencial efeito econômico para a peticionária (DJ 2.9.2005). 

4. O recorrente (INSS) alegou: i) suposta violação ao art. 5o, XXXVI, da CF (ofensa ao ato jurídico 

perfeito e ao direito adquirido); e ii) desrespeito ao disposto no art. 195, § 5o, da CF 

(impossibilidade de majoração de benefício da seguridade social sem a correspondente indicação 

legislativa da fonte de custeio total). 

5. Análise do prequestionamento do recurso: os dispositivos tidos por violados foram objeto de 

adequado prequestionamento. Recurso Extraordinário conhecido. 

6. Referência a acórdãos e decisões monocráticas proferidos quanto ao tema perante o STF: RE 

(AgR) no 414.735/SC, 1ª Turma, unânime, Rel. Min. Eros Grau, DJ 29.4.2005; RE no 418.634/SC, 

Rel. Min. Cezar Peluso, decisão monocrática, DJ 15.4.2005; e RE no 451.244/SC, Rel. Min. 

Marco Aurélio, decisão monocrática, DJ 8.4.2005. 

7. Evolução do tratamento legislativo do benefício da pensão por morte desde a promulgação da 

CF/1988: arts. 201 e 202 na redação original da Constituição, edição da Lei no 8.213/1991 (art. 

75), alteração da redação do art. 75 pela Lei no 9.032/1995, alteração redacional realizada pela 

Emenda Constitucional no 20, de 15 de dezembro de 1998. 

8. Levantamento da jurisprudência do STF quanto à aplicação da lei previdenciária no tempo. 

Consagração da aplicação do princípio tempus regit actum quanto ao momento de referência 

para a concessão de benefícios nas relações previdenciárias. Precedentes citados: RE no 

258.570/RS, 1ª Turma, unânime, Rel. Min. Moreira Alves, DJ 19.4.2002; RE (AgR) no 

269.407/RS, 2ª Turma, unânime, Rel. Min. Carlos Velloso, DJ 2.8.2002; RE (AgR) no 310.159/RS, 

2ª Turma, unânime, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 6.8.2004; e MS no 24.958/DF, Pleno, unânime, 

Rel. Min. Marco Aurélio, DJ 1o.4.2005. 

9. Na espécie, ao reconhecer a configuração de direito adquirido, o acórdão recorrido violou 

frontalmente a Constituição, fazendo má aplicação dessa garantia (CF, art. 5o, XXXVI), conforme 

consolidado por esta Corte em diversos julgados: RE no 226.855/RS, Plenário, maioria, Rel. Min. 

Moreira Alves, DJ 13.10.2000; RE no 206.048/RS, Plenário, maioria, Rel. Min. Marco Aurélio, 

Red. p/ acórdão Min. Nelson Jobim, DJ 19.10.2001; RE no 298.695/SP, Plenário, maioria, Rel. 

Min. Sepúlveda Pertence, DJ 24.10.2003; AI (AgR) no 450.268/MG, 1ª Turma, unânime, Rel. Min. 

Sepúlveda Pertence, DJ 27.5.2005; RE (AgR) no 287.261/MG, 2ª Turma, unânime, Rel. Min. Ellen 

Gracie, DJ 26.8.2005; e RE no 141.190/SP, Plenário, unânime, Rel. Ilmar Galvão, DJ 26.5.2006. 

10. De igual modo, ao estender a aplicação dos novos critérios de cálculo a todos os beneficiários 

sob o regime das leis anteriores, o acórdão recorrido negligenciou a imposição constitucional de 

que lei que majora benefício previdenciário deve, necessariamente e de modo expresso, indicar a 

fonte de custeio total (CF, art. 195, § 5o). Precedente citado: RE no 92.312/SP, 2ª Turma, 

unânime, Rel. Min. Moreira Alves, julgado em 11.4.1980. 
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11. Na espécie, o benefício da pensão por morte configura-se como direito previdenciário de perfil 
institucional cuja garantia corresponde à manutenção do valor real do benefício, conforme os 

critérios definidos em lei (CF, art. 201, § 4o). 

12. Ausência de violação ao princípio da isonomia (CF, art. 5o, caput) porque, na espécie, a 

exigência constitucional de prévia estipulação da fonte de custeio total consiste em exigência 

operacional do sistema previdenciário que, dada a realidade atuarial disponível, não pode ser 

simplesmente ignorada. 

13. O cumprimento das políticas públicas previdenciárias, exatamente por estar calcado no 

princípio da solidariedade (CF, art. 3o, I), deve ter como fundamento o fato de que não é possível 

dissociar as bases contributivas de arrecadação da prévia indicação legislativa da dotação 

orçamentária exigida (CF, art. 195, § 5o). Precedente citado: julgamento conjunto das ADI´s no 

3.105/DF e 3.128/DF, Rel. Min. Ellen Gracie, Red. p/ o acórdão, Min. Cezar Peluso, Plenário, 

maioria, DJ 18.2.2005. 

14. Considerada a atuação da autarquia recorrente, aplica-se também o princípio da preservação 

do equilíbrio financeiro e atuarial (CF, art. 201, caput), o qual se demonstra em consonância com 

os princípios norteadores da Administração Pública (CF, art. 37). 

15. Salvo disposição legislativa expressa e que atenda à prévia indicação da fonte de custeio 

total, o benefício previdenciário deve ser calculado na forma prevista na legislação vigente à data 

da sua concessão. A Lei no 9.032/1995 somente pode ser aplicada às concessões ocorridas a 

partir de sua entrada em vigor. 

16. No caso em apreço, aplica-se o teor do art 75 da Lei 8.213/1991 em sua redação ao momento 

da concessão do benefício à recorrida. 

17. Recurso conhecido e provido para reformar o acórdão recorrido.ò 

 
 

STJ: 

ñA Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) modificou o entendimento quanto ao 

reajuste dos benefícios previdenciários resultantes da pensão por morte. Os ministros 

firmaram a posição de que o reajuste consignado pela Lei n. 9.032/95 não cabe aos 

antigos beneficiários. Esses continuam regidos pela legislação anterior e sem direito 

ao percentual estabelecido pela nova lei. 

O STJ segue agora o posicionamento do Supremo Tribunal Federal (STF), que, no 

julgamento de um recurso extraordinário (RE 415.454/SC), definiu que nenhum 

benefício ou serviço da seguridade social pode ser criado, majorado ou estendido 

sem a correspondente fonte de custeio. 

O processo no STJ foi interposto por Carmelinda de Jesus Gonçalves e outros segurados  

contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região que negou a aplicação retroativa 

da lei e a conseqüente majoração de valores. De acordo com o TRF-3, já que as pensões 

foram concedidas antes da edição da Lei n. 9.032, não haveria razão para falar em elevação 

do coeficiente do cálculo do benefício, em respeito ao princípio da irretroatividade das leis. 

Segundo a defesa da segurada, não se tratava de aplicar retroativamente a lei,  mas sim de 

aplicação de uma legislação de ordem pública e social mais benéfica a todos os segurados. 

A jurisprudência do STJ era no sentido de que o aumento do percentual do benefício da 

pensão por morte concedido pelo artigo 75 da Lei n. 8.213/91, com redação dada pela Lei 

n.º 9.032/95, teria incidência e aplicação imediatas, gerando efeitos financeiros apenas para 

o futuro. Dessa forma, o benefício seria majorado desde a data da publicação da lei mais 

vantajosa, alcançando os benefícios concedidos sob o manto da legislação anterior. 

A Quinta Turma, seguindo o entendimento da ministra relatora Laurita Vaz, no entanto, 

redefiniu a questão a partir de um recente julgamento do Supremo (15/02/2007), 

segundo o qual a interpretação da questão deve obedecer ao artigo 195, parágrafo 5º, 

da Constituição Federal. De acordo com esse artigo, nenhum benefício ou serviço da 

seguridade social pode ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de 

custeio. Assim, a nova legislação ï Lei n.º 9.032/95 - somente pode ser aplicada às 

concessões efetuadas sob sua vigênciaò ï grifos nossos. 
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Não resta dúvida de que, no caso das pensões, o fato gerador é o falecimento do segurado, 

como corretamente vem sendo aplicado nos mais variados julgados, devendo, portanto, a 

legislação vigente aplicável a que estava em vigor naquele momento. 

Outro ponto que devemos observar é o fato que a própria lei determina a extinção do benefício de 

pensão no momento de atingir a maioridade de 21 anos. Senão vejamos o texto normativo do art. 

14, III e 15 da LC n° 039/02, já mencionado anteriormente: 

Art. 14. Perderá a qualidade de beneficiário: 

I - O segurado obrigatório e o dependente que vier a falecer; 

II - O segurado obrigatório que for exonerado, dispensado, demitido ou 

desligado; 

III - O filho que alcançar a maioridade civil, ainda que antecipada, ressalvado 

o direito ao benefício pelos incisos III e IV do art. 6º; 

III - O filho que alcançar a maioridade civil, ainda que antecipada, ressalvado 

o direito ao benefício pelo inciso III do art. 6º; (NR LC44/2003) 

 
Art. 15. Não se poderá, para efeito previdenciário estadual, considerar normas de inscrição no 

Regime, de suspensão e de perda da condição de segurado e beneficiário distintas das  

estabelecidas na presente Lei, inclusive em relação aos militares, Membros do Ministério  

Público e dos Tribunais de Contas. 

 
 

 
; 

 
 

 

Ora, conforme dito antes, uma vez que o ex-segurado faleceu em 2004, então deve ser 

considerada a lei vigente à época. 

 
Como já exposto anteriormente, no Estado do Pará, apenas por meio da Lei 

Complementar n° 39, de 09.01.02, quando já havia sido concedida a pensão, houve extensão dos 

benefícios aos filhos que, por ocasião da maioridade (até 24 anos), estivessem cursando 

universidade (art. 6°, Inciso IV), sendo a disposição legal revogada, em 2003, com a edição da 

Lei Complementar n° 44. 

 
Ademais, como alegado no tópico anterior, e decidido pelo STF e STJ, nos julgados 

acima transcritos, a LC nº 39/2002 não poderia retroagir e nem ser prorrogada para beneficiar 

o pensionista, pois essa hipótese não está prevista em lei e, muito menos, na Constituição Federal, 

inclusive em respeito ao ato jurídico perfeito, cuja proteção está expressa na Carta Magna de 

1988, em seu art. 5º, XXXVI, tal como decidido pelo Egrégio STF, em questão previdenciária já 

citada anteriormente. 

 

A extensão do benefício sem a previsão legal determinante é contrária ao princípio 

constitucional previdenciário que não admite ñmajora­«o de benef²cio sem a correspondente 

fonte de custeio totalò (art. 195, parágrafo 5º, da Constituição Federal) e afronta o próprio 

entendimento inicialmente descortinado pela juíza de 1º grau. 
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A utilização de institutos de uma disciplina jurídica a outra, autônomas entre si deve ser 

feita de maneira cuidadosa e dentro dos balizamentos que uma impõe à outra. 

 
Com efeito e repisamos nosso entendimento, não há que se falar em direito adquirido, eis que o 

impetrante não implementou as condições necessárias para a aquisição do mesmo, nos termos 

do § 2º do art. 6º da Lei de Introdução ao Código Civil ï LICC, Decreto-lei Nº 4.657/42, ou seja, 

ao requerer o pedido de continuidade de sua pensão por morte até os 21 anos, 24 (vinte e quatro) 

anos de idade ou mesmo até a conclusão de ensino superior, em virtude de ser estudante 

universitário, por estar em desconformidade ao que preceitua a legislação vigente à época do fato 

gerador 

 

 

IV - ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL: 

 

 
Por fim, cumpre destacar que a pretensão do autor, além de não possuir qualquer amparo legal, 

contraria o entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, senão vejamos: 

 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ 

RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. LEI N° 8.213/91. IDADE 

LIMITE. 21 ANOS. ESTUDANTE. CURSO UNIVERSITÁRIO. 

A pensão por morte do pai será devida até o limite de vinte e um anos de idade, salvo se inválido, 
não se podendo estender até os 24 anos para os estudantes universitários, pois não há 

amparo legal para tanto. Recurso provido. 

(RESP N° 639.487 ï RS (2004/0005027-8) Relator: Min. José Arnaldo da Fonseca, Recorrente: 

INSS, Data Julgamento: 11/10/2005). ï grifo nosso 

 

 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO PRETORIANO 

NÃO DEMONSTRADO. APELO NOBRE DEFICIENTEMENTE FUNDAMENTADO. AUSÊNCIA 

DE INDICAÇÃO DO ARTIGO DE LEI QUE SE CONSIDERA VIOLADO. APLICAÇÃO DA 

SÚMULA N.º 284 DO STF. PENSÃO POR MORTE. FILHA NÃO-INVÁLIDA. CESSAÇÃO DO 

BENEFÍCIO AOS 21 ANOS DE IDADE. PRORROGAÇÃO ATÉ OS 24 ANOS POR SER 

ESTUDANTE UNIVERSITÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. 

omissis 

 
3. Apenas ad argumentandum, a qualidade de dependente do filho não- 

inválido extingue-se no momento que completar 21 (vinte e um) anos 

de idade, nos termos do art. 77, § 2º, inciso II, da Lei n.º 8.213/91, não 

havendo previsão legal para a extensão do pagamento da pensão por 

morte até os 24 (vinte e quatro) anos, por estar o beneficiário cursando 

ensino superior. 4. Recurso não conhecido (DJ 01.02.2006 p. 598). 

 
(RESP N° 729565 - CE (2005/0033393-0) Relator: Min. Laurita Vaz Data Julgamento: 

06/12/2005) ï grifo nosso 

ñPREVIDENCIĆRIO. RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. FILHA 
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NÃO-INVÁLIDA. CESSAÇÃO DO BENEFÍCIO AOS 21 ANOS DE IDADE. 

PRORROGAÇÃO ATÉ OS 24 ANOS POR SER ESTUDANTE UNIVERSITÁRIA. 

IMPOSSIBILIDADE. 

1. A qualidade de dependente do filho não-inválido extingue-se no momento que 

completar 21 (vinte e um) anos de idade, nos termos do art. 77, § 2º, inciso II, 

da Lei n.º 8.213/91. 

2. Não havendo previsão legal para a extensão do pagamento da pensão por 

morte até os 24 (vinte e quatro) anos, por estar o beneficiário cursando ensino 

superior, não cabe ao Poder Judiciário legislar positivamente. Precedentes. 

3. Recurso especial conhecido e provido (REsp 718471/SC; 2005/0009936-3, 

Ministra LAURITA VAZ, julgamento 06/12/2005, DJ 01.02.2006 p. 598)ò 

(Grifamos). 

 
ñPREVIDENCIĆRIO. PENSëO POR MORTE. DEPENDENTE. FILHO. 

ESTUDANTE DE CURSO UNIVERSITÁRIO. PRORROGAÇÃO DO BENEFÍCIO 

ATÉ OS 24 ANOS DE IDADE. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTE. 

I - O pagamento de pensão por morte a filho de segurado deve restringir-se até 

os 21 (vinte e um) anos de idade, salvo se inválido, nos termos dos arts. 16, I, e 

77, § 2º, II, ambos da Lei n° 8.213/91. 

II - Não há amparo legal para se prorrogar a manutenção do benefício a filho 

estudante de curso universitário até os 24 (vinte e quatro) anos de idade. 

Precedente. Recurso provido (REsp 638589/SC; 2003/0239477-0, Ministro 

FELIX FISCHER, julgamento 03/11/2005, DJ 12.12.2005 p. 412) (grifamos)ò. 

 

 
Ainda: 

 
 

ñAGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. ESTABELECIMENTO DE PENSÃO 

POR MORTE. ESTUDANTE COM MAIS DE 21 ANOS DE IDADE. AUSÊNCIA DE 

AMPARO LEGAL. RECEBIMENTO DO RECURSO NO EFEITO SUSPENSIVO. 

POSSIBILIDADE. 

1. Conforme estabelece o art. 77, § 2º, II, da Lei nº 8.213/91, a pensão por morte será 

extinta "para o filho, a pessoa a ele equiparada ou o irmão, de ambos os sexos, pela 

emancipação ou ao completar 21 anos de idade, salvo se for inválido." 

2. A hipótese legal não contempla prorrogação para o caso do estudante universitário que 

precise da verba previdenciária para custear seus estudos. Descabido, portanto, o 

restabelecimento do benefício de pensão por morte em favor do autor, uma vez que 

inexistentes pressupostos legais para a sua implantação. 

3. Ausentes os requisitos para a concessão da medida de urgência, é de ser reformada a 

decisão agravada, com a revogação da multa diária imposta à autarquia e com o 

recebimento da sua apelação no duplo efeito, nos termos do art. 558 do CPC. 

4. Agravo de instrumento provido (DJ 05/10/2005, TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO, Classe: 

AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO, Processo: 200504010333317, UF: RS Órgão Julgador: 

QUINTA TURMA, Data da decisão: 27/09/2005) (Grifamos)ò. 

 

Informa-se, por fim, que foi reconhecida a posição defendida nestas razões de Agravo, pelo 

Exmo. Sr. Juiz de Direito desta 1ª Vara de Fazenda, antiga 14ª Vara Cível da Comarca de Belém 

do Pará, no processo nº 2004.1.006837-1, como faz prova a consulta processual em anexo. 

Transcrevem-se os termos da decisão: 

 
ñPor todo o exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, para DENEGAR a seguran­a 

pleiteada em face da inexistência de amparo legal à pretensão do impetrante, tudo em razão 

do que dispõe o art. 6º da Lei Complementar nº 39/2002, alterada pela Lei Complementar 

nº 44/2003, que prevê a possibilidade de continuação da pensão até os 24 anos, bem como 

ausência de previsão de extensão de pensão por ocasião da lei nº 5011/81. Custas pela 

impetrante. Sem honorários (Súmula nº 105 do STJ). PRICò. 

 

Igualmente, o sábio Juízo, ainda à época 15ª Vara Cível, se manifestou de forma 

contrária à extensão da pensão a filhos maiores, indeferindo a liminar pleiteada: 
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ñAnte o exposto, em face das decisões iterativas dos tribunais pátrios e diante da ausência dos 

requisitos exigidos em lei, indefiro a liminar pleiteada (...)ò ï Processo nº 2005.1.086666-7 

 
 

 
Saliente-se, ainda, que existe recente pronunciamento da 4ª Câmara Cível Isolada do 

Tribunal de Justiça do Estado do Pará, na apelação cível nº 2009.3.002300-3, publicada em 2.7.09, 

da lavra do Desembargador relator Dr. Ricardo Ferreira Nunes, figurando como apelante Heloisa 

Maria Maciel Ramos e como apelado o IGEPREV, no sentido de não haver previsão legal que 

ampare o pedido da ex-pensionista. 

 
Cumpre assinalar que a matéria versada nas decisões supramencionadas é idêntica à 

tratada nos autos deste processo, qual seja, a da extensão do benefício previdenciário ao estudante 

universitário até seus 24 anos, ou quando completar o curso universitário. 

 
 

 

V - PRINCÍPIO DA EVENTUALIDADE 

 
 

 
1 - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRA A FAZENDA PÚBLICA 

 
 

 
Pelo Princípio da Eventualidade, o IGEPREV, desde já, insurge-se contra eventual 

condenação de honorários advocatícios em percentual maior do que 5%, na medida em que esta 

condenação seria desproporcional e incompatível com os termos do enunciado prescritivo do art. 

85 e seguintes do CPC, senão vejamos: 

 
Ora, a questão dos autos consiste em matéria eminentemente de direito, não sendo 

exigido grande grau de zelo do profissional, exigindo pequeno grau de trabalho e de tempo para o 

serviço do causídico. E ainda, esse Instituto não deu causa ao processo, tendo em vista que 

momento algum negou seu pedido de pensão administrativo, estando ainda em análise e agora 

aguardando manifestação desse juízo. 

 
Além do mais, em condenações contra a Fazenda Pública, os honorários devem ser 

fixados conforme apreciação eqüitativa do magistrado, de forma fundamentada, nos termos do CPC. 

Tal regra deve ser aplicada a esta Autarquia, pois ñna expressão Fazenda Pública encontram-se 

incluídas as autarquias, a estas se aplicando os critérios estabelecidos no referido dispositivo legalò 

(STJ, 1ª T., Resp 55698-8-PR, rel. Ministro Demócrito Reinaldo, in DJ 6.3.1995, p. 4323). 

 
Neste sentido é a posição do E. Tribunal Regional Federal da Primeira Região ï 
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TRF/1ªR e do c. Superior Tribunal de Justiça ï STJ, in verbis: 

 
 
 

ñPREVIDENCIÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SERVIDOR INATIVO. LEI N. 9630/98. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 1- Omissis. 2- Os honorários advocatícios em causas que já 

foram reiteradamente decididas pelos Tribunais e possuem questões a serem decididas 

unicamente de direito, sendo vencida a Fazenda Pública, devem ser fixados em percentual de 

cinco por cento sobre o valor da condenação. 3- Apelação parcialmente provida. Remessa 

prejudicada (TRF 1ª R.,3ª T., AC n° 2000.39.00.001076-4/PA, rel. Juiz Convocado Saulo Casali 

Bahia, in DJ 7.6.2002)ò (Grifamos). 

 
ñPROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DISPOSITIVO LEGAL COM INTERPRETAÇÃO 

DIVERGENTE. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO. SÚMULA 284/STF. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. ART. 20, § 4º, DO CPC. MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 07/STJ E 389/STF. 1. 

Omissis. 2. Conforme dispõe o art. 20, § 4º, do CPC, nas causas em que for vencida a 

Fazenda Pública os honorários serão fixados consoante apreciação eqüitativa do juiz, que 

levará em conta o grau de zelo profissional, o lugar da prestação do serviço, a natureza da 
causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. 3. Nessas 

hipóteses, não está o juiz adstrito aos limites indicados no § 3º do referido artigo (mínimo de 10% 

e máximo de 20%), porquanto a alusão feita pelo § 4º do art. 20 do CPC é concernente às alíneas 

do § 3º, tão-somente, e não ao seu caput. Precedentes da Corte Especial, da 1ª Seção e das 

Turmas. 4. Omissis. 5. Omissis. 6. Recurso especial não conhecido (STJ, 1ª T., Resp n° 

2004/0184326/PR, rel. Ministro Teori Albino Zavasckit, in DJU 21.11.2005, p. 148) (Grifamos)ò. 
 

 

Ressalta-se, ainda, posição atual do STJ, no sentido de que a fixação de honorários 

contra a Fazenda Pública deve ser estabelecida sobre o valor da causa, o que se requer seja 

observado pelo juízo em caso de eventual condenação. Vejamos: 

 
 

ñAgRg nos EREsp. 703720/DF: 

 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL.  EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FAZENDA PÚBLICA 

VENCIDA, ART. 20§ 4° DO CPC. ENTENDIMENTO DO RELATOR DE 

INCIDÊNCIA SOBRE O VALOR DA CONDENAÇÃO. POSIÇÃO DA CORTE 

ESPECIAL SOBRE O VALOR DA CAUSA. RESSALVA. PRECEDENTES. 

SÚMULA Nº 168/STJ. 

 
(omissis) 

 
4 ï Jurisprudência majoritária no sentido de que os honorários 

advocatícios, quando vencida a Fazenda Pública, hão de ser arbitrados 

com base no art. 20, §4º do CPC, incidindo sobre o valor da causa, 

devidamente atualizado quando do efetivo pagamentoò - grifamos. 
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2 - JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA 

 
 

 
Para fins de eventual atualização monetária e compensação da mora, devem ser 

aplicados os termos do art. 1º-F da Lei nº 9494/97, com redação dada pela Lei Federal nº 11.960, 

de 29/6/2009, que dispõe: 

 

Art. 1o-F. Nas condenações impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua 

natureza e para fins de atualização monetária, remuneração do capital e compensação da 

mora, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de 

remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança. 

 
 
 
 

Em relação à correção monetária, esta somente incidirá a partir da data em que for fixado 

o valor da condenação, evitando-se, desta forma, o enriquecimento sem causa da autora, caso a 

incidência retroaja ao tempo dos descontos. 

 
 
 

3 - ISENÇÃO DE CUSTAS 

 
 

 
Considerando de forma hipotética que haja condenação, alega-se a impossibilidade de 

se condenar esta autarquia estadual em custas, senão vejamos. 

 
Verifica-se, diante da Lei Ordinária Federal nº 10.537/2002, nos termos do art. 709-A, 

inc.I, que as autarquias estaduais estão isentas das mesmas, devendo, portanto, ser 

declarado por esta Corte a referida isenção, por ser esta medida de direito, bem como em 

respeito ao princípio da legalidade, previsto na Carta Magna em seu art. 37. Vejamos os termos 

da norma: 

 
Art. 790-A: São isentos do pagamento de custas, além dos beneficiários de justiça gratuita: 

I - a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e respectivas autarquias e fundações 

públicas federais, estaduais ou municipais que não explorem atividade econômica; - grifamos 

 
Ademais, o próprio Regimento de Custas do Estado do Pará, Lei nº 5.738/93 é claro ao 

estabelecer que: 

 
ñArt. 15 ï Não incidem emolumentos e custas: 

omissis 

g) no processo em que a Fazenda Pública seja sucumbenteò. 
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VI ï CONCLUSÃO 

 
 

 
Considerando os princípios constitucionais da legalidade, moralidade e contributividade 

(art. 37 c/c 195, §5º da CF/88); 

 
Considerando o princípio constitucional de respeito ao Ato jurídico perfeito (art. 5º, XXXVI, 

da CF/88); 

 
Considerando que o presente caso está caracterizado a prescrição e a decadência nos 

termos do art. 487, II do NCPC ; 

 
Considerando o Princípio Tempus Regit Actum; 

Considerando a data do óbito ocorrido em 2005; e 

Considerando a Lei Complementar nº 039/02 que era vigente na época do fato gerador, 

que determina em seu art. 14 c/c 15, que as pensões aos filhos só serão devida até a maioridade 

civil, que na ocasião já era de 18 anos. 

 
Diante de todos os argumentos fáticos e jurídicos expostos, o IGEPREV: 

 
- Requer que a liminar concedida anteriormente, utilizando o juízo da retração por 

todos os motivos expostos, tais como, ausência de previsão legal e entendimento contrário 

das cortes superiores conforme destacado tanto no Agravo de Instrumento como nessa peça 

contestativa, devendo ser reformulada e assim indeferida, haja vista não estarem presentes 

requisitos e pressupostos necessários para sua concessão; 

 

- Que em razão da data do ato administrativo, que seja reconhecida a prescrição do 

fundo do direito com fundamento no art. 487, II do CPC em razão do ato concessivo do 

benefício previdenciário de pensão ter sido expedido em 2005; 

 
- Por fim, requer que V.Exa. julgue a ação totalmente improcedente, extinguindo-se 

o processo com resolução do mérito, nos termos do art. 487, inciso I e II, in fine do CPC, e 

que condene o autor no pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, na forma 

legal. 

 
- Caso haja sucumbência desta Autarquia, que sejam fixados honorários advocatícios 

não superiores a 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa, conforme jurisprudência do STJ e 

art. 85 e seg. do CPC. 

 
- Ainda pelo Princípio da Eventualidade, primeiramente impugna todos os cálculos 

apresentados, mesmo que hipoteticamente, caso haja uma condenação, deverá ser apurado os 

valores em conformidade à decisão proferida por este douto juízo. Contudo, para o melhor debate 
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do direito, requer que sejam aplicados juros de mora de 0,5% ao mês, nos termos do art. 1º-F da 

Lei nº 9494/97, os quais serão computados a partir de citação, consoante teor da Súmula nº 204 do 

STJ; e correção monetária somente a partir da data em que for fixado o valor da condenação. 

 
- Requer, ainda, a condenação do Demandante ao pagamento de custas e despesas 

processuais, e honorários advocatícios que solicita seja fixado em 20% (vinte por cento) sobre o 

valor da causa. 

 

- Que seja reconhecida a isenção de custas processuais de que goza esta autarquia 

estadual. 
 

- Protesta por todos os meios de prova admitidos em direito. 

Nestes Termos 

Pede Deferimento 

Belém, 18 de outubro de 2018. 

Procuradora Autárquica Do Estado do Pará  

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

[1] Nery Junior, Nelson. Código de Processo Civil Comentado e legislação extravagente / Nelson Nery Junior, Rosa Maria de Andrade Nery ï 11 

ed. rev. ampl. atual. ate 17.2.2010 ï São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2010 



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Assinado eletronicamente por: ANA RITA DOPAZO ANTONIO JOSE LOURENCO - 19/10/2018 11:47:15 

https://pje-consultas.tjpa.jus.br/pje-1g-consultas/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18101911465518100000006854495 

Número do documento: 18101911465518100000006854495 

Num. 6979717 - Pág. 1 



Assinado eletronicamente por: ANDREA FERREIRA BISPO - 19/10/2018 11:23:03 

https://pje-consultas.tjpa.jus.br/pje-1g-consultas/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18101911230375300000006775940 

Número do documento: 18101911230375300000006775940 

Num. 6899020 - Pág. 1 

 

DESPACHO 
 

Processo n. 814.0301 
 

Classe: ordinária 
 

Autor: LUIS RICARDO VIEIRA  

Réu: IGEPREV 

 
 

Vistos etc. 
 

Autos eletrônicos analisados em ordem crescente de download. 
 

Sobre a petição de fls. 31-32 (doc. Num. 6829452), na qual o autor informa o 

descumprimento da medida liminar deferida às fls. 28-29 (doc. Num. 6182710), manifeste-se o 

IGEPREV no prazo de 48h (quarenta e oito horas). 

Considerando que os autos envolvem o pagamento de verba de natureza alimentícia, 

devolvo os autos à UPJ determinando cumprimento por MEDIDA DE URGÊNCIA. 

Escoado o prazo assinalado, certifique-se e, após, voltem imediatamente conclusos para 

decisão. 

Belém, 11 de outubro de 2018. 

 

 
Andréa Ferreira Bispo 

 

Juíza de Direito 
 

Respondendo pela 1ª Vara de Fazenda da Capital. 

 
(DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE) 
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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA 1ª VARA DE 

FAZENDA DA CAPITAL 

 
 
 

 
Processo n° 8.14.0301 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

LUIS RICARDO VIEIRA, já qualificado nos autos do processo em epígrafe, através de sua 
advogada infra assinada, vem perante Vossa Excelência, requerer CUMPRIMENTO DE LIMINAR, 

em face de INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO 

PARÁ - IGEPREV, devidamente qualificado nos autos do processo. 

 

 
O descumprimento da liminar vem causando inúmeros transtornos ao requerente, visto 

que são com esses rendimentos que realiza sua mantença. Destaca-se que o requerido tomou 

ciência da decisão em 05.09.2018. 

 

 
Como ocorreu a suspensão da pensão após a maioridade do requerente, ou seja, em 

agosto de 2018, quando foi requerida a continuidade da mesma por motivos alegados na inicial, o 

requerente já não recebeu o mês de setembro e provavelmente não receberá o mês de outubro, 

se o requerido continuar inerte. 
 
 

Essa suspensão já deixou o requerente como inadimplente com suas despesas 

pessoais. 
 
 
 

Diante do não cumprimento da decisão ao pedido de liminar, REQUER: 

 

 
a) O cumprimento imediato da liminar, com ciência em 05/09/2018 as 08:03:26, pelo servidor 

Gilson Rocha Pires, objetivando a RESTABELECIMENTO da pensão, para que tenha tempo 

hábil para constar na folha de pagamento do mês de outubro e diminuir os impactos negativos 

no cotidiano do requerente. 
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b) Postula-se a aplicação imediata do pagamento de multa em caso de descumprimento da 

medida. 

 
 
 

 
Termos em que, 

Pede deferimento. 

 

Belém, 03 de Outubro de 2018. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ADVOGADO 

OAB/XXX 
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DECISÃO 
 

Processo n. 814.0301 
 

Classe: procedimento comum 
 

Autor: LUIS RICARDO VIEIRA  

Réu: Igeprev 

 
 
 

 

Vistos etc. 
 

Cuida-se de pedido de tutela de urgência formulado por LUIS RICARDO VIEIRA em 
face do INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ- IGEPREV. 

Afirma o autor que após o falecimento de seu genitor, que era Juiz de Direito do Estado 

do Pará, passou a perceber o benefício de pensão por morte. Diz que completou 18 (dezoito) 

anos de idade e está correndo o risco de ter o benefício cortado pelo Igeprev. 

Afirma que é estudante universitário e não possui outra fonte de renda para custear seus 

estudos. 

Pugnou pela concessão de tutela de urgência para impedir que o Igeprev suspenda o 

pagamento do benefício. 

É o sucinto e necessário relatório. 

Houve pedido liminar, que passo a analisar. 

Pela documentação apresentada, não há dúvidas quanto a veracidade e urgência do 

pedido formulado. 

O requerente pleiteia o deferimento do pagamento de pensão por morte, uma vez que o 

mesmo é estudante universitário do Curso de Direito do Cesupa, necessitando da mencionada 

pensão para custear seus estudos e prover as despesas pessoais. 

Nosso ordenamento jurídico deve ser interpretado de forma harmônica, de modo que se 

respeite o espírito que o legislador quis emprestar a uma determinada norma. 

Ademais, a Constituição Federal, em seu art. 205, assegura como um direito de todos o 

acesso a educação, a ser promovida pelo Estado e pela família, visando o pleno desenvolvimento 

da pessoa e qualificação para o trabalho. 

Por fim, podemos utilizar de forma analógica o art. 35, §1º da Lei Federal nº 9.250/95, 

que dispõe: 
 

Art. 35. Para efeito do disposto nos arts. 4º, inciso III, e 8º, inciso II, 

alínea c, poderão ser considerados como dependentes: 

[...] 
 

I - a filha, o filho, a enteada ou o enteado, até 21 anos, ou de qualquer 

idade quando incapacitado física ou mentalmente para o trabalho; 
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II - o menor pobre, até 21 anos, que o contribuinte crie e eduque e do 

qual detenha a guarda judicial; 

[...] 
 

§ 1º Os dependentes a que se referem os incisos III e V deste artigo 

poderão ser assim considerados quando maiores até 24 anos de idade, 

se ainda estiverem cursando estabelecimento de ensino superior ou 

escola técnica de segundo grau. (grifei) 

 
 
 

Segue jurisprudência do Egrégio Tribunal de Justiça do Pará: 
 

APELAÇÃO EM MANDADO  DE SEGURANÇA ? APELAÇÃO DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO E DA AUTORA ANALISADAS CONJUNTAMENTE: 

POSSIBILIDADE DE EXTENSÃO DO BENEFÍCIO ? REQUERENTE 

CURSANDO ENSINO SUPERIOR ? REFORMA DA SENTENÇA DE PISO ? 
RECURSOS CONHECIDOS E PROVIDOS ? EXTENSÃO DO BENEFÍCIO 

ATÉ OS 24 ANOS DE IDADE DA IMPETRANTE OU ATÉ A CONCLUSÃO 

DO CURSO SUPERIOR, O QUE OCORRER PRIMEIRO ? DECISÃO POR 

MAIORIA. (2015.03694273-25, 151.687, Rel. MARIA DE NAZARE 

SAAVEDRA GUIMARAES, Órgão Julgador 4ª CAMARA CIVEL ISOLADA, 
Julgado em 2015-09-28, Publicado em 2015-10-02) 

 
Dispositivo. 

Ante o exposto, DEFIRO o pedido de LIMINAR requerido para determinar que o 

INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO PARÁ - IGEPREV pague a pensão por morte 

ao requerente LUÍS BERNARDO SARMANHO DE OLIVEIRA, na proporção que lhe é devida, 

até que a mesma complete 24 anos ou conclua o curso universitário, sob pena de multa de 

R$ 1.000,00 (mil reais) por cada dia de descumprimento, até o limite de R$ 50.000,00 

(cinquenta mil reais). 

CITE-SE o INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ 

para, querendo, contestar o feito no prazo de 30 (trinta) dias úteis, conforme art. 335 c/c o 

art. 183, do Código de Processo Civil de 2015. 

A ausência de contestação implicará na revelia do ente público, somente em seu efeito 

processual, tal como preceituam os artigos 344 e 345, do Código de Processo Civil de 2015. 

Defiro a assistência judiciária. 
 

Intime-se. Cumpra-se. 

Belém, 22 de agosto de 2018. 

 

 
Andréa Ferreira Bispo 

 

Juíza de Direito 
 

Respondendo pela 1ª Vara de Fazenda da Capital. 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA VARA DA FAZENDA PÚBLICA 

DA COMARCA DE BELÉM-PA 

 
 
 
 
 
 

LUIS BERNARDO SARMANHO DE OLIVEIRA, brasileiro, solteiro, estudante, portador da 

carteira de identidade n°8040900, e CPF/MF n° 924.616.542-04, residente e domiciliado a Av. 

Bernal do couto, 901, Torre Summer apt. 503, bairro do Umarizal, CEP 66.055-080, Belém ï PA, 

por intermédio de suas advogadas e bastante procuradoras, conforme procuração em anexo, com 

escritório à Avenida Conselheiro Furtado, n°2391, sala 309, bairro da Cremação, CEP: 66.040- 

100, Belém-PA, vem mui respeitosamente a presença de Vossa Excelência propor a presente 

AÇÃO DE MANUNTENÇÃO DE PENSÃO POR MORTE 
 

Em face de INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ ï IGEPREV, 

agente público vinculado ao GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrita no CNPJ de n° 05.873.910/0001-00, com sede à Av. Alcindo Cacela, 

1.962, Bairro Nazaré, CEP 66.040-020, Belém-PA, pelos motivos e fundamentos a seguir 

expostos: 

 

 
1 ï DA GRATUIDADE DA JUSTIÇA 

 

O Código Processual Civil prevê, em seu artigo 98 caput, os requisitos para que possa ter 

acesso ao benefício da gratuidade da justiça. 

 
Art. 98. A pessoa natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira, com insuficiência de 

recursos para pagar as custas, as despesas processuais e os honorários 

advocatícios têm direito à gratuidade da justiça, na forma da lei. 

Cumpre destacar que o Requerente não possui condições econômicas financeiras 

suficientes para arcar com as custas processuais, bem como os honorários advocatícios 

sucumbenciais, sem prejudicar o seu próprio sustento e o de sua família. 

Cabe ressaltar que, no que pese o valor da causa, a mesma apenas possui este valor por 

versar sobre a multiplicação por 12 (doze) do valor mensal bruto da pensão recebida pelo 

requerente, o que não deve ser analisado como prova contraria na analise da gratuidade da 

justiça. 

Há de se observar ainda que, a referente ação trata da suspensão do recebimento do 

beneficio de pensão por morte do requerente, portanto, o mesmo está na eminencia de ficar sem 

renda, o que configura a sua impossibilidade de arcar com as custas processuais. 

Diante disso, SE REQUER O DEFERIMENTO DO BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA. 

 

 
2 ï DO JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE 

 
O Código de Processo Civil, em seu artigo 335, inciso I, prevê que o juiz pode julgar 
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antecipadamente o mérito, quando não houver necessidade de produção de outras provas. 

 
Art. 355. O juiz julgará antecipadamente o pedido, proferindo sentença com 

resolução de mérito, quando: 

I - não houver necessidade de produção de outras provas; 

 

Na presente ação se está em discussão apenas questões de direito, onde apenas os 

documentos anexos a inicial, e possivelmente a contestação, serão suficientes para o julgamento 

da ação, não havendo necessidade de produção de mais provas. 

Na lide em questão apenas se está em discussão a utilização de lei correta para a 

manutenção de pensão por morte, bem como a utilização de princípios constitucionais, não 

possuindo nenhuma necessidade de audiência de instrução e julgamento, bem como audiência 

conciliatória, visto a desnecessidade de prova testemunhal e depoimento pessoal das partes, 

bem como. 

Diante o exposto, SE REQUER O JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE, sem que haja 

a marcação de audiência de conciliação e de instrução e julgamento. 

 

 
3 ï DOS FATOS 

 

O Requerente recebe o beneficio de pensão por morte, com matrícula de n° 10781131, de 

seu pai, juiz de direito. 

Desde o falecimento de seu pai, a pensão por morte do Requerente é a sua única fonte de 

renda, utilizada para custear a sua moradia, a sua faculdade de Direito, bem como todas as 

despesas necessárias para que o mesmo possa viver de maneira digna. 

Em virtude de estar cursando nível superior, curso de Bacharelado em Direito, o 

requerente não possui meios de obter outra fonte de renda até que o mesmo venha concluir o seu 

curso e possa se ingressar no mercado de trabalho jurídico, pois, atualmente, vem dedicando 

todo o seu tempo aos estudos e ao aprendizado jurídico. 

Ocorre que, em 08.08.2018, o requerente completou 18 (dezoito) anos de idade, desse 

modo, com base nas legislações utilizadas pela requerida, bem como, pelas práticas recorrentes, 
o requerido encontra-se na eminencia de ter a sua pensão por morte cessada, visto que o 

mesmo já vem recebendo avisos da requerida a cerca do fim do benefício. 

Diante disso, visto que o requerente encontra-se cursando nível superior, não possuindo 

nenhuma fonte de renda a não ser pensão por morte de seu pai, o mesmo requer que seja 

mantido o referido beneficio até que ele venha a concluir com o seu curso de Direito. 

Cabe informar que o Requerente, primeiramente, solicitou a manutenção de seu 

benefício de forma administrativa, junto a requerida, por meio do protocolo de n° 

2018/113756, solicitado em 14.03.2018, que, até o presente momento, não possuiu 

nenhuma resposta da solicitação, e visto que o requente já completou a idade para a cessação 

do benefício, não lhe resto outra alternativa a não ser procurar o judiciário para garantir os seus 

direitos. 

 

 
4 ï DO DIREITO 
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A Constituição da Republica Federativa do Brasil, em seu artigo 24, prevê como sendo de 

competência concorrente da União e dos Estados legislarem sobre a previdência social. 

Já o paragrafo 1° do referido artigo vem a limitar a legislação da União, determinando que 

a mesma estabeleça leis que verse, apenas, sobre as normas gerais da previdência social. 

Já o parágrafo 4° estabelece que, em caso de norma estadual divergir de norma federal, 

no âmbito da competência concorrente, prevalecera o disposto por lei federal, sendo suspensa a 

eficácia da norma estadual em suas partes contrarias. 

 
Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 

concorrentemente sobre: 

(...) 

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde; 

(...) 

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a 

estabelecer normas gerais. 

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a 

competência suplementar dos Estados. 

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a 

competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades. 

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia 

da lei estadual, no que lhe for contrário 

Diante da competência concorrente para legislar acerca da previdência social, foi criada a lei 

8.213/1991, no qual dispõe sobre a Previdência Social. 

A lei 8.213, dentre várias previsões, estabelece os requisitos para concessão do beneficio de 

Pensão por Morte, bem como, estabelece os requisitos para a extinção do benefício. 

O inciso II, do parágrafo 2° do artigo 77, da lei 8.213, prevê que o beneficio de pensão por 

morte cessará quando o pensionista, filho do segurado falecido, completar 21 anos de idade, 

salvo se este foi for invalido, possua deficiência mental, intelectual ou deficiência grave. 

Art. 77. A pensão por morte, havendo mais de um pensionista, será rateada entre 

todos em parte iguais. 

(...) 

§ 2
o 

O direito à percepção de cada cota individual cessará: 

(...) 

II - para o filho, a pessoa a ele equiparada ou o irmão, de ambos os sexos, ao 

completar vinte e um anos de idade, salvo se for inválido ou tiver deficiência 

intelectual ou mental ou deficiência grave; 

 

Diante disso, visto que o Requerente, atualmente, possui apenas 18 (dezoito) anos de idade, 

o mesmo possui o direito de permanecer recebendo a pensão por morte de seu pai por mais três 

anos, direito este previsto em lei federal, lei 8.213/1991. 

A requerida almeja cessar o pagamento de pensão por morte do requerente com 
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fundamentos no artigo 6°, inciso II, da lei complementar n° 39/2002 do Estado do Pará, no que prevê 

que são considerados dependentes dos segurados, somente os filhos, não emancipados, com até 

18 (dezoito) anos de idade, bem como o artigo 93 do REGULAMENTO GERAL DO REGIME 

PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO PARÁ, no qual prevê a 

cessação do beneficio quando o pensionista perder a qualidade de dependente do segurado. 

 
Art. 6º Consideram-se dependentes dos Segurados, para fins do Regime de 

Previdência que trata a presente Lei: 

(...) 

II - os filhos, de qualquer condição, desde que não emancipados, menores de 

dezoito anos; 

 
e, 

 
Art. 93 -Proceder-se-á o cancelamento do benefício de aposentadoria, reserva 

remunerada, reforma, pensão por morte ou ausência em razão de: 

(...) 

IV -situações elencadas no art. 14 da Lei Complementar nº 39/2002 e alterações; 

e, 

Art. 14. Perderá a qualidade de beneficiário: 

(...) 

III - o filho que alcançar a maioridade civil, ainda que antecipada, mesmo que 

esteja regularmente matriculado em curso de nível técnico ou superior, ressalvado 

o direito ao benefício pelo inciso III do art. 6º. 

 

Observa-se que a requerida está tentando sobrepor uma lei estadual, na qual reduz 

direitos dos cidadãos, sobre uma lei federal, que estipula regras gerais para os benefícios 

previdenciários no país. 

Tal tentativa por parte da requerida é totalmente inconstitucional, pois, como já dito alhures, 

no âmbito da competência concorrente para legislar, nenhuma lei estadual poderá reduzir direitos 

previstos em norma geral federal, pensamento este que já vem sendo adotado pelo Egrégio 

Tribunal de Justiça do Estado do Pará, vejamos: 

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 

MANUTENÇÃO DE PENSÃO POR MORTE. PRORROGAÇÃO DO BENEFÍCIO 

ATÉ COMPLETAR 21 ANOS. SUSPENSÃO DO PAGAMENTO AO COMPLETAR 

18 ANOS. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA LEI N. 9.717/1998. PREVISÃO 

DE PAGAMENTO DO BENEFÍCIO ATÉ OS 21 ANOS. RECURSO CONHECIDO E 

IMPROVIDO. 

I- No caso em tela há um conflito normativo entre a Lei Federal nº 8.213/1991 e 

a Lei Complementar Estadual nº 39/2002, uma vez que a primeira estabelece que 

é considerado dependente o filho de até 21 anos de idade e a segunda, o filho 

de até 18 anos de idade. 
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II- Proibição expressa trazida pelo art. 5º da Lei Federal nº 9.717/1998 aos entes 

federados de conceder benefícios distintos daqueles previstos no Regime Geral de 

Previdência (Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991). 

III- Conforme a Lei n. 8.213/1991, o direito ao recebimento do benefício de 

pensão por morte pelo dependente do segurado cessará, para o filho, ao 

completar 21 (vinte e um) anos de idade, salvo se for inválido ou tiver 

deficiência intelectual ou mental ou deficiência grave (arts. 16, I, e 77, § 2º, II). 

IV- Lei Complementar nº 39/2002, ainda que vigente à época do fato gerador, 

não pode ser aplicada no caso em tela, uma vez que vai de encontro ao 

estabelecido por Lei Federal, que estabelece normas gerais sobre a 

previdência. 

V- A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de 

que a Lei Federal prevalece sobre a norma que regulamenta o regime próprio 

dos servidores públicos estaduais, devendo ser reconhecido o direito de pensão 

por morte até os 21 anos, conforme previsto na Lei n. 8.213/1991. 

VI- À unanimidade, recurso conhecido e improvido. 

(TJ-PA ï AI:00118745920168140000 BELÉM, Relator: ROSILEIDE MARIA DA 

COSTA CUNHA, Data de Julgamento: 07/05/2018, 2° CÂMARA CÍVEL ISOLADA, 

Data de Publicação: 09/05/2018) (grifo nosso) 

 
e, 

 
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL 

PREVIDENCIÁRIO. PAGAMENTO DE PENSÃO POR MORTE ATÉ 21 ANOS DE 

IDADE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 

1. De acordo com o art. 24, inciso XII da Constituição Federal a previdência social 

é matéria de legislação concorrente entre a União e os Estados e, desta forma, 

existindo lei federal com normas gerais sobre o assunto está deverá ser 

obedecida. Portanto, a competência dos Estados é meramente 

suplementar, concluindo-se que o artigo 6º, inc. I da Lei Estadual nº 39/2002 

não tem eficácia, visto que o Regime Geral de Previdência Social determina o 

pagamento de pensão por morte até os 21 (vinte e um) anos. 2. À unanimidade. 

Recurso conhecido e parcialmente provido. 

(TJ-PA ï AI:00005212220168140000 BELÉM, Relator: LEONARDO DE NORONHA 

TAVARES, Data de Julgamento: 19/09/2016, 1° CÂMARA CIVEL ISOLADA, Data 

de Publicação: 05/10/2016) (grifo nosso) 

Diante disso, verificasse que o requerente possui total direito de receber o beneficio 

de pensão por morte até completar 21 (vinte e um), conforme previsto na lei 8.213/1991. 

Não obstante, há de se observar que, o beneficio de pensão por morte possui natureza 

alimentar, criado com o intuito de garantir que os dependentes dos segurados que vierem a vir a 

óbito possam se manter até que consigam obter renda própria capaz de garantir a sua 

subsistência, de forma a manter a qualidade de vida de antes da morte do segurado. 

A pensão por morte recebida pelo requerente é a sua única fonte de renda, onde a utiliza 
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para se manter e arcar com os custos de sua faculdade. 
 

Ora Excelência, caso o genitor do requerente estivesse vivo, seria o mesmo quem arcaria 

com a faculdade de Direito do requerente, lhe garantindo tudo o que fosse necessário para que 

ele pudesse possuir a melhor qualidade de ensino possível para posteriormente, quem sabe, 

seguir a mesma carreira jurídica do seu pai, Juiz de Direito. 

Visto que o requerente dedica todo o seu tempo a sua faculdade, o mesmo não pode 

arcar com as suas despesas, dependendo exclusivamente da pensão por morte recebida, tendo 

em vista não dispor de tempo para conciliar um emprego capaz de garantir a sua subsistência, e 

lhe possibilite arcar com a sua faculdade. 

O artigo 6° da Constituição Federal prevê entre vários direitos sociais, a educação, saúde, 

alimentação, moradia e lazer. 

 
Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à 

maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta 

Constituição. 

O requerente, atualmente, só possui acesso aos direitos sociais disposto na nossa 

Constituição, por receber a pensão alimentícia, pois é com ela que ele arca com a sua educação 

(faculdade); cuida de sua saúde, utilizando-se de plano de saúde privado; utilizando da pensão 

para garantir a sua alimentação e a sua moradia. 

Com a cessação da pensão por morte do requerente que ele conclua a sua faculdade, ira 

lhe privar de todos os direitos sociais elencados no artigo 6º da CFRB, pois o mesmo perdera a 

sua única fonte de renda, não possuindo, dessa forma, meios de arcar com a sua educação, visto 

que o seu curso, Direito, é um curso de alto valor; não podendo arcar com seu plano de saúde, e 

passando a necessitar utilizar o precário sistema de saúde pública brasileiro; não poderá arcar 

com a sua moradia, alimentação e lazer, pois, sem a pensão recebida, o requerente não terá 

como manter a sua residência; não terá como manter a sua alimentação de forma adequada; e 

muito menos possuirá lazer, pois não possuirá nenhuma renda para arcar com as suas 

necessidades mais básicas. 

Diante disso, se faz necessidade de manter a pensão por morte recebida pelo requerente 

ate que ele complete 24 (vinte e quatro) anos, ou até que ele conclua a sua faculdade, pois, 

somente a partir de então ele terá meios melhores de garantir a sua subsistência, conforme já 

vem sendo decidida por alguns tribunais do país, vejamos: 

 
DIREITO CONSTITUCIONAL. PENSÃO POR MORTE. RESTRIÇÃO À IDADE ï 21 

ANOS. INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 2.º, II, B, DA LEI COMPLEMENTAR 

N.º 30/2011. PRORROGAÇÃO ATÉ OS 24 ANOS. 

I ï O Plenário desta Corte de Justiça declarou, de modo incidental, na sessão ordinária 

do dia 29 de março de 2016, a inconstitucionalidade do art. 2.º, II, b, da Lei 

Complementar n.º 30/2011, e, por arrastamento, do art. 7.º da lei n.º 2.522/1998 e do 

art. 5.º da lei n.º 9.717/1998, sob o fundamento de que os dispositivos ofendem os 

arts. 6.º, 205 e 227 da Constituição Federal. II - O beneficiário- apelante necessita 

da pensão para sua subsistência e seu acesso ao direito à educação, de modo 

que a reforma da sentença é medida impositiva, tendo como fundamento 

diversos princípios de ordem constitucional e nesse 
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âmbito também o direito à educação, insculpido no artigo 205 da Carta Magna III 

- Restabelecimento da pensão por morte percebida pelo apelante até que o 

mesmo complete 24 (vinte e quatro) anos de idade ou antes dessa idade se 

concluir o curso superior em que se encontra matriculado. IV ï Apelação 

conhecida e provida. 

(TJ-AM 0600951920178040001 AM 0600915-19.2017.8.04.0001, Relator: João de 

Jesus Abdala Simões, Data de Julgamento: 28/01/2018, Terceira Câmara Cível ) 

(grifo nosso) 
 

e, 

 
APELAÇÃO CÍVEL. PENSÃO POR MORTE. MENOR SOB GUARDA. 

DEPENDENTE PREVIDENCIÁRIO. EXTENSÃO DO BENEFÍCIO ATÉ A 

CONCLUSÃO DO CURSO SUPERIOR OU ATÉ O ATINGIMENTO DE 24 ANOS 

DE IDADE. JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. RECURSO CONHECIDO E 

PROVIDO. 

1. De acordo com entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça, a 

despeito da reforma da legislação previdenciária, deve ser reconhecido ao menor 

sob guarda a condição de dependente previdenciário, estendendo-lhe todos os 

benefícios pertinentes. 

2. Inaplicabilidade do limite etário de 21 (vinte e um) anos, haja vista que por 

ocasião do julgamento da Arguição Incidental de Inconstitucionalidade n. 0005283- 

94.2015.8.04.0000, esta Corte declarou inconstitucional o artigo 2º, II, b da Lei 

Complementar n. 30/01, afirmado a primazia do direito à educação, de forma a 

garantir ao dependente universitário a extensão da pensão até completar o 

curso ou a idade de 24 (vinte e quatro) anos, prevalecendo como termo final o 

evento que ocorrer primeiro. 

3. Desde então, atento ao dever de manter uma jurisprudência estável, íntegra e 

coerente, conforme dita o artigo 925 do CPC, esta Corte vem reverberando este 

entendimento em diversos julgados. Precedentes. 

4. Em sintonia com o parecer ministerial, recurso conhecido e provido. 

(TJ-AM 06267354020178040001 AM 0626735-40.2017.8.04.0001,  Relator: Maria 

do Perpetuo Socorro Guedes Moura, Data de Julgamento: 12.03/2018, segunda 

Câmara Cível) (grifo nosso) 

e, 

 
E M E N T A: APELAÇÃO. REMESSA NECESSÁRIA. PROCESSO CIVIL. DIREITO 

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. EXTENSÃO DO BENEFÍCIO. 

ATÉ A GRADUAÇÃO OU ATÉ COMPLETAR 24 ANOS. CONTINUIDADE DA 

DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 

REMESSA NECESSÁRIA CONHECIDA. 

- A teor dos precedentes emanados do Colendo STJ, é admissível que decisões 

judiciais adotem os fundamentos de manifestações constantes de peças do 
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processo, desde que haja a transcrição de trechos das peças às quais há indicação 

(fundamentação aliunde ou per relationem). Precedentes (REsp 1399997/AM). 

- É possível a extensão do benefício de pensão por morte ao filho que, 

embora maior de idade e capaz, esteja cursando nível superior de ensino. 

- Conhecer do Recurso de Apelação e negar provimento, em harmonia com 

parecer ministerial. Conhecer da Remessa Necessária. 

(TJ-AM 06255417320158040001 AM 0625541-73.2015.8.04.0001, Relator: Ernesto 

Anselmo Queiroz Chixaro, Data de Julgamento: 17/12/2017, Primeira Câmara 

Cível) 

Diante de todo o exposto, se requer que seja mantido o beneficio de pensão por 

morte do requerente até que ele complete 24 (vinte e quatro) anos, ou conclua o seu curso 

de nível superior, ou, caso seja decidido de forma contraria, que seja mantida a pensão por 

morte até que o requerente complete 21 (vinte e um) anos, conforme previsto na lei 8.213. 

 

 
5 ï DA TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA 

 

De acordo com o artigo 300 do Código de Processo Civil, se faz necessário a concessão 

de tutela provisória de urgência, quando se pode verificar a possibilidade do direito a demora no 

julgamento da lide possa trazer algum dano à parte. 

 
Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que 

evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil 

do processo. 

No caso em questão, o requerente está na eminencia de ter o seu beneficio de pensão 

por morte cessado, em virtude de ter completado 18 (dezoito) anos de idade, idade esta utilizada 

pela requerida para determinar a perda da qualidade de dependente, e por consequência, a perda 

dos benefícios recebidos como dependente. 

No entanto, conforme já demostrado acima, a legislação federal, lei 8.213, prevê a perda 

da qualidade de dependente aos 21 (vinte e um) anos, garantindo, dessa forma, que o requerente 

recebesse o seu beneficio de pensão por morte até os seus 21 (vinte e um) anos de idade. 

Deve-se observar, que a lei 8.213, é uma lei federal que trata das regras gerais da 

previdência social, onde, de acordo com o artigo 24 da constituição federal, em virtude da 

competência concorrente para legislar sobre a previdência social, todas as demais normas que 

tratem do assunto, não poderão reduzir direitos constantes na lei federal, onde, em caso de 

antinomia, prevalece a regra geral prevista na legislação federal. 

A requerida, ao determinar a cessação do beneficio do requerente, ampara o seu ato em 

lei estadual, NR LC39/2002, na qual reduz a idade máxima dos dependentes dos segurados, 

dessa forma, contrariando a lei 8.213. 

Diante disso, verifica-se que o requerente possui total amparo legal em seu pedido, pois a 

legislação federal lhe permite receber pensão por morte até completar 21 (vinte e um) anos de 

idade, bem como já é entendimento desse tribunal como sendo possível, conforme decisões 

abaixo: 
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EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 

MANUTENÇÃO DE PENSÃO POR MORTE. PRORROGAÇÃO DO BENEFÍCIO 

ATÉ COMPLETAR 21 ANOS. SUSPENSÃO DO PAGAMENTO AO COMPLETAR 

18 ANOS. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA LEI N. 9.717/1998. PREVISÃO 

DE PAGAMENTO DO BENEFÍCIO ATÉ OS 21 ANOS. RECURSO CONHECIDO E 

IMPROVIDO. 

I- No caso em tela há um conflito normativo entre a Lei Federal nº 8.213/1991 e 

a Lei Complementar Estadual nº 39/2002, uma vez que a primeira estabelece que 

é considerado dependente o filho de até 21 anos de idade e a segunda, o filho 

de até 18 anos de idade. 

II- Proibição expressa trazida pelo art. 5º da Lei Federal nº 9.717/1998 aos entes 

federados de conceder benefícios distintos daqueles previstos no Regime Geral de 

Previdência (Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991). 

III- Conforme a Lei n. 8.213/1991, o direito ao recebimento do benefício de 

pensão por morte pelo dependente do segurado cessará, para o filho, ao 

completar 21 (vinte e um) anos de idade, salvo se for inválido ou tiver 

deficiência intelectual ou mental ou deficiência grave (arts. 16, I, e 77, § 2º, II). 

IV- Lei Complementar nº 39/2002, ainda que vigente à época do fato gerador, 

não pode ser aplicada no caso em tela, uma vez que vai de encontro ao 

estabelecido por Lei Federal, que estabelece normas gerais sobre a 

previdência. 

V- A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de 

que a Lei Federal prevalece sobre a norma que regulamenta o regime próprio 

dos servidores públicos estaduais, devendo ser reconhecido o direito de pensão 

por morte até os 21 anos, conforme previsto na Lei n. 8.213/1991. 

VI- À unanimidade, recurso conhecido e improvido. 

(TJ-PA ï AI:00118745920168140000 BELÉM, Relator: ROSILEIDE MARIA DA 

COSTA CUNHA, Data de Julgamento: 07/05/2018, 2° CÂMARA CÍVEL ISOLADA, 

Data de Publicação: 09/05/2018) (grifo nosso) 

 
e, 

 
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL 

PREVIDENCIÁRIO. PAGAMENTO DE PENSÃO POR MORTE ATÉ 21 ANOS DE 

IDADE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 

1. De acordo com o art. 24, inciso XII da Constituição Federal a previdência social 

é matéria de legislação concorrente entre a União e os Estados e, desta forma, 

existindo lei federal com normas gerais sobre o assunto está deverá ser 

obedecida. Portanto, a competência dos Estados é meramente 

suplementar, concluindo-se que o artigo 6º, inc. I da Lei Estadual nº 39/2002 

não tem eficácia, visto que o Regime Geral de Previdência Social determina o 

pagamento de pensão por morte até os 21 (vinte e um) anos. 2. À unanimidade. 

Recurso conhecido e parcialmente provido. 
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(TJ-PA ï AI:00005212220168140000 BELÉM, Relator: LEONARDO DE NORONHA 

TAVARES, Data de Julgamento: 19/09/2016, 1° CÂMARA CIVEL ISOLADA, Data 

de Publicação: 05/10/2016) (grifo nosso) 

Portanto, está devidamente configurado a probabilidade do direito do requerente. 
 

Já o perigo da demora está configurado pelo fato de a pensão por morte recebida pelo 

recorrente ser a sua única fonte de renda, utilizada para custear a sua moradia, alimentação, 

educação, lazer, etc. 

Sem a renda obtida pelo benefício de pensão por morte, o requerente será obrigado a sair 

de sua faculdade de Direito, visto não possui outros meios de custeá-la, bem como não meios de 

manter a sua moradia; arcar com as suas despesas básicas como saúde e alimentação. 

A demora no julgamento da lide ira fazer com que o requerente não tenhas condições 

financeiras de subsistir, desse modo, havendo total perigo na demora do julgamento da ação. 

Diante disso, SE REQUER A CONCESSÃO DE TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA 

para determinar que a requerida mantenha o beneficio de pensão por morte até o 

julgamento da presente ação, para que ao final, a tutela provisória possa se tornar 

definitiva. 

 

 
6 ï DOS PEDIDOS E REQUERIMENTOS 

 

Diante de todo o exposto, requer o requerente: 
 

1 ï A CONCESSÃO DA GRATUIDADE DA JUSTIÇA; 
 

2 ï A CONCESSÃO DE TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA para determinar que a 

requerida mantenha o beneficio de pensão por morte do requerente até o trânsito em 

julgado da presente ação; 

3 ï O JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE, sem a necessidade de marcação de 

audiência de instrução e julgamento; 

4 ï A TOTAL PROCEDÊNCIA DA AÇÃO para obrigar a requerida a MANTER A PENSÃO 

POR MORTE DO REQUERENTE ATÉ QUE O MESMO COMPLETE 24 (VINTE E 

QUATRO) ANOS, ou até que conclua o seu curso de nível superior; 
 

5 ï Em caso de indeferimento do pedido anterior, que a requerida seja obrigada a manter a 

pensão por morte do requerente até que o mesmo complete 21 (vinte e um) anos de idade; 

6 ï Em caso de indeferimento da tutela provisória de urgência, que a requerida seja 

condenada a pagar ao requerente todas as parcelas vencidas, devidamente corregidas 

monetariamente, até a data do reestabelecimento da pensão por morte; 

7 ï Que a requerida seja condenada a pagar honorários advocatícios sucumbenciais; 
 

8 ï A citação da requerida para que, caso queira, apresente contestação a presente ação; 
 

9 ï A não marcação de audiência conciliatória; 
 

Pugna o requerente pela produção de todos os meios de provas admissíveis de direito, 

em especial, as provas documentais em anexo. 
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Dar-se a causa o valor de R$ 243.987,84 (duzentos e quarenta e três mil, novecentos e 

oitenta e sete reais e oitenta e quatro centavos). 

Termos em que, 

Pede e espera merecer deferimento. 

 
Belém-PA, 13 de agosto de 2018. 

 
 
 

ADVOGADO  

OAB/PA XXXX
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